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AVISO DE DISPENSA rlrrnOr.llCa
EDITAL D[i DtspENsA ELETITôNIcA Nre zs.o7.zttz4.oL-cDr

PRO( ]]SSO ADMINISTR\TM N' 202406l'7 OOOI

pReá,nanulo

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, torna público, por meio do Agente de

Contratação, que reaXizará Dispensa Ele'trônica, através do Sistemâ de Compras do

Governo Federal tyt:i:lU,gqyÀfJ"ça"nfi;l:â$, em sessão pública por meio de comunicação

via Internet, dará início aos procedimentrls de recebimento e aberhrra das propostas

de preços, formaliza4:ão de lances, e documentos de habi)titaçáo, com critério de
jutgamento (menor preço global], na hipiitese do art. 75. inciso II, nos termos da Lei

ns L4.L33, de 1q de abrÍl de 202'1, e art.4,8 do Decreto Municipal ne 020400L/2024,
de 02 de Abril de 20241 e demais legislação aplicável, identifir::ado abaixo, mediante as

corndições estabelecid.âs no presente processo.

Olirieto: AQUISI(,:ÃO DE KITS DE ED JCAÇÃO iNCLUSIVÀ E

ATENÇi\0 BÁSrCA DESTThTADOS AOS ALUNoS
DA REDII PÚBLICA DE ENSINO, PARA ATENDER
AS NEC[]SSIDADES DA SECIiIETARIA MUNICIPAL
DE SAÚDE DE SANTANA DO CARIRI-CE,

Urridade Interessad:l: Secretariia de Saúde

Fcrma: Dispensra Eletrônica

Loçal de Disputa; Sistema de Compras do Governo Federal
Compra s.gov,br

Drrrta e início dos lan,r:es
Data dre lances: 05/08/'2O24 de 08:00h às
14:00h

Urr\SG: 981543
Tipo e Critério de
lullgamento:

Menor ['reço Global por item.

Va lor Máximo Admi{:Ído:

O preço global máximo parâ o presente processo
é de R$ L4,2A333 (quatorze mil e duzentos e
oitenta e três reais e trinta e três centavos),
A disp,uta será feita exclusivarnente para
ME/EPI'"
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA 
EDITAL DE DISPENSA ELETNICA N9 25.07.2024.01-CDE 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 202406170001 

PRE~MBULO 

A Prefeitura Municipal de Santana do Cariri/CE, torna pblico, por meio do Agente de 
Contrata~~o, que realizar~ Dispensa Eletr~nica, atrav~s do Sistema de Compras do 
Governo Federal www.gov.br/compras, em sess~o pblica por meio de comunica~~0 
via Internet, dar~ inicio aos procedimentos de recebimento e abertura das propostas 
de pre~os, formaliza~~o de lances, e documentos de habilita~~o, com crit~rio de 
ju/gamento (menor pre~o global), na hiptese do art, 75, inciso IL nos termos da Lei 
n9 14.133, de 19 de abril de 2021, e art. 48 do Decreto Municipal n9 0204001/2024, 
de 02 de Abril de 2024 e demais legisla~?o aplicvel, identificado abaixo, mediante as 
condi~~es estabelecias no presente process0. 

Objeto: AQUISIC~O DE KITS DE EDUCAC~O INCLUSIVA E 
ATEN~O B~SICA DESTINADOS AOS ALUNOS 
DA REDE PBLICA DE ENSINO, PARA ATENDER 
AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL 
DE SADE DE SANTANA DO CARIRI-CE. 

Unidade Interessada: Secretaria de Sade 
Forma: Dispensa Eletr~nica 

Local de Disputa: Sistema de Compras do Governo Federal - 
Compras.gov.br www.gov,hr/ ras 

Data e infcio dos lances Data de lances: 05/08/2024 de 08:00h ~s 
14:00h 

UASG: 981543 
Tipo e Crit~rio de Menor Pre~o Global por item. 

[_ulgamento: 
O pre~o global maximo para o presente processo 
~ de R$ 14.283,33 (quatorze mil e duzentos e 

Valor Maximo Admitido: oitenta e tr~s reais e trinta e tr~s centavos). 
A disputa ser~ feita exclusivamente para 
ME/EPP. 
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NA2.
dará mediante Sistema de

2.1.1", Os fornecedores cleverão atender aos procedimentos de cadastro de Dispensa
Eleü'ônica, disponível no "Comprasgor/'.
2.L.2, O fornecedor é o responsável por quallquer transação efc,tuâda diretamente ou
por sieu representante no Sistema de Dispen sa Eletrônica, não cabendo ao provedor do
Sistema ou âo órgão entidade promotor rlo procedimento a responsabilidade por
evenlluais danos decorrentes de uso indeüdo da senha, ainda que por terceiros não
autorizados.
2.2. Iitão poderão participar desta dispensa rrs fornecedores:
2.2.1", Que não atendam iàs condições deste.àviso de Contrataçâio Direta e seu(s)
anexo(s);

2.2.2" Estrangeiros que :não tenham representação legal no E rasil com poderes

expressos para receber r:itação e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações:

aJ autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a contratação versar sobre obr4 serviços ou frrrnecimento de bens a
ele r,elacionados;

a.LJ Equiparam-se aos Írutores do projeto ins empresas integrarntes do mesmo grupo
econiSrnico;

b) ernpresa, isoladamerLte ou em consórcio,, responsável pela elâboração do proi€to
básico ou do proieto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigentg
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 590 [cinco por cento] do capital
com rlireito a voto, responsável técnico ou subcontratâdo, quanclo a contratação versar
sobre obra, serviços ou lorneÇimento de bens a ela necessários;
c) ju;rídica que se encontre, ao tempo da contrataçãg impossibilitada de contratâr em
decorrência de sanção qure lhe foi imposta;
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1. OIIJETO DA CONTM]]AÇÃO DIRETA
1.1. ll objeto da preser te dispensa é a esr:olha da proposta rrrais vantajosa para a
AQUTSTÇÃO DE KrrS Dr:: EDUCAçÃO tNCLt,lSrvA E ATENçÃO BÁSrCA DESTTNADOS

AOS IILUNOS DA REDE PÚBLICA DE ENSIIIIO, PARA ATTNDIIR AS NECESSIDADES
DA ST:CRETARIA MUNI{:IPAL DE SAÚDE [I1] SANTANA DO CII]RIRI-CE,
1.2. l-t Critério de iulgarnento será o ggggry preço global. of Eervado as exigências
contrrlas neste aviso de r,r:ntratação direta e seus anexos.

2.1. r\ participação na presente dispensa r:letrônica se

Dispensa Eletrônicâ int€grante do Sistema d.e portal i_li_!uur

Rua 0r Plácido Cidade Nuvens, 3il,r, CEPr 63190-000 | CNPJr r17.597.34710001-02 
I

E
\J

.(ov.br

PREFEITURA MUM CIPAL DE 

SANTANA DD CARIRI 
(al'lo de sere Starerse Rubrica 

1. 0BJETO DA CONTRATACAO DIRETA 
1.1. 0 objeto da presente dispensa ~ a escolha da proposta mais vantajosa para a 
AQUISI~~O DE KITS DE EDUCAC~O INCLUSIVA E ATEN~~O B~SICA DESTINADOS 
AOS ALUNOS DA REDE P~BLICA DE ENSINO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SA~DE DE SANTANA DO CARIRI-CE. 
1.2. 0 Crit~rio de julgamento ser o menor preco global, observado as exig~ncias 
contidas neste aviso de contrata~~o direta e seus anexos. 

2. PARTICIPACO NA DISPENSA ELETRONICA l /ill awe g 
2.1. A participa~~o na presente dispensa eletr~nica se dar~ mediante Sistema de 
Dispensa Eletr~nica integrante do Sistema de portal www.gov.br/compras/pt-br, 
2.1.1. 0s fornecedores dever~o atender ao procedimentos de cadastro de Dispensa 
Eletr ~nica, disponivel no "Comprasgov". 
2.1.2. 0 fornecedor ~ o respons~vel por qualquer transa~~o efetuada diretamente ou 
por seu representante no Sistema de Dispensa Eletr~nica, n~o cabendo ao provedor do 
Sistema ou ao ~rg~o entidade promotor do procedimento a responsabilidade por 
eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros n~0 
autorizados. 
2.2. N~o poder~o participar desta dispensa os fornecedores: 
2.2.1. Que n~o atendam ~s condi~~es deste Aviso de Contrata?0 Direta e seu(s) 
anexo(s); 
2.2.2. Estrangeiros que n~o tenham representa~o legal no Brasil com poderes 
expressos para receber cita~~o e responder administrativa ou judicialmente; 
2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes veda~~es: 
a) autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou 
juridica, quando a contrata~o versar sobre obra, servi~os ou fornecimento de bens a 
ele relacionados; 
a.1) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econ~mico; 
b) empresa, isoladamente ou em cons~rcio, respons~vel pela elabora~o do projeto 
b~sico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital 
com direito a voto, respons~vel t~cnico ou subcontratado, quando a contrata~~o versar 
sobre obra, servi~os ou fornecimento de bens a ela necessarios; 
c) juridica que se encontre, ao tempo da contrata~~o, impossibilitada de contratar em 
decorr~ncia de san~~o que lhe foi imposta; 
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c.LJ aulica-se o disposto na alínea "c" tambérm ao fornecedor que atue em substituição
a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o inílito de burlar a efetividade da sanção a ela
aplica,d4 inclusive â sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente
comlr rovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurÍdica do
fornecedor;
d) acluele que mantenha vÍnculo de naturezil técnica, comercial,, econômÍca financeira,
traba.lhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conüratante ou com agente
público que desempenh,e função na licitaçiio ou atue na fiscaliização ou na gestão do
contrürto, ou que deles sreia cônjuge, compauheiro ou parente ern linha reta, colateral
ou prrr afinidade, até o tc,rceiro grau;

e) en:rpresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termc,s da Lei nq 6.404, de 15
de dcrzembro de L97 6, concorrendo entre si;
fJ pessoa fÍsica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos ânteriores ii divulgação do aviso,
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julga,rlo, por exploração de

traba.trho infantil, por suhmissão de trabalhi:rdores a condições análogas às de escravo
ou prlr contratâção de acLolescentes nos car;os vedados pela leg;islação trabalhista
g) oqganizações da Soc'iedade Ciül de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa
cond ição (Acórdão ns 7 4 6 / ?0L4-TCU-Plená rio).

3.1. tl) ingresso do forrLecedor na disputa da dispensa eletrônica
cadariframento de sua proposta inicial, na forma deste item.
3.2. l) fornecedor interessado, após a dirrulgação do aúso de contratação direta,
encaminhará, exclusivanrente por meio do Íiistema de Dispensa Eletrônica a proposta
com ir descriçâo do objeto ofertado, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário
estah,elecidos para abertura do procedimento.

3.3. ih proposta também deverá conter declrrração de que compreende a integralidade
dos r::ustos parâ atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituíçâo
Federal, nas leis trabalhistas, nas norrnas infralegais, nas cc nvenções coletivas de
traba.trho e nos termos de aiustamento de conduta vigentes rLa data de entrega das

PrOPicstas.
3.4. llodas as especiflcações do objeto contidas na proposta, em especial o preçg
vinculam a Contratada.

3.5. litos valores propostos estarão inclusos todos os custos r)peracionais, encargos
previdenciários, trabalhiistas, tributários, comsraiair e quaisquer outros que incidam
direta ou indiretamente rra prestação dos serviços;
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c.1) plica-se o disposto na alinea "c" tamb~m ao fornecedor que atue em substitui~~0 
a outra pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da san~~o a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilicito ou a utiliza~~o fraudulenta da personalidade juridica do 
fornecedor; 
d) acuele que mantenha vinculo de natureza t~cnica, comercial, econ~mica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do ~rg~o ou entidade contratante ou com agente 
pblico que desempenhe fun~~o na licita~?o ou atue na fiscaliza~~o ou na gest~o do 
contrato, ou que deles seja conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, at~ o terceiro grau; 
e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n9 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
f) pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores ~ divulgac~o do aviso, 
tenha sido condenada judicialmente, com tr~nsito em julgado, por explora~~o de 
trabalho infantil, por submiss~o de trabalhadores a condi~~es anlogas ~s de escravo 
ou por contrata~~o de adolescentes nos casos vedados pela legisla~~o trabalhista 
g) organiza~~es da Sociedade Civil de Interesse Pblico - OSCIP, atuando nessa 
condis~o (Ac~rd~0 n9 746/2014-TCU-Plenrio). 

3. 1NGRESSO NA DISPENSA EL.ETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA 
INICAL m Ill ao lli 
3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletr~nica se dar~ com o 
cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 
3.2. 0 fornecedor interessado, ap~s a divulgao do aviso de contrata~~o direta, 
encaminhar~, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletr~nica, a proposta 
com a descri~~o do objeto ofertado, quando for o caso, e o pre~o, at~ a data e o hor~rio 
estabelecidos para abertura do procedimento. 
3.3. A proposta tamb~m dever~ conter declara~~o de que compreende a integralidade 
dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constitui~~0 
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas conven~~es coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 
propostas. 
3.4. Todas as especificac~es do objeto contidas na proposta, em especial o preo, 
vinculam a Contratada. 
3.5. Nos valores propostos estar~o inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenci~rios, trabalhistas, tribut~rios, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente na presta~~o dos servi~os; 

t 
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3.6. Os preços ofertados, tânto na proposta inicial, quanto na etrlpa de lances, serão de
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear
qual:1uer alteração, sob alegação de erro, ornissão ou qualquer outro pretexto.
3.7. ile o regime tribulário da empresa implicar o recolhimento de tributos em
percentuais variáveis, a ,cotação adequada scrrá a que corresponde à média dos efetivos
recolhimentos da emprersa nos últimos doze meses.

3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
3.9. ,A apresentação d;Ls propostas implir:a obrigatoriedade do cumprimento das

disposições nelas contidas, em conformidad.e com o que dispôe o termo de referência
e demais anexos do Edital, assumindo o proponente o compromisso de executar os
serviços nos seus ter los, bem como de fornecer os maferiais, equipamentos,
ferramentas e utensflios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
3.10, Uma vez enúada a proposta no sistema, os fornecedores $rlÂO poderão retirá-la
substituí-la ou modificá-la, após iniciada a dLisputa;

3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar
"sim' ou "não" em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:

a) qu.e inexistem fatos; impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da
obrig:rtoriedade de decl;:rrar ocorrências posteriores;
bJ que cumpre os requis;itos estabelecidos no artigo 3o da Lei Complementar no 123,

de 21)06, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estatrelecido em seus arts.
42 a.4,9.

cJ qu.,e está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contrataçâo Direta
e sel§ anexos;

d) qr.rre assume a responsabilidade pelas transaçôes que forerrL efetuadas no sistema,

assumindo como firmes e verdadeiras;
e) qru: cumpre as exigências de reserva de cargos pâra pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei ne 8.213/91.
fJ que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, p erigoso ou insalubre e

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a parrir de 14' anos, na condição de

apretrdiz, nos termos do artigo 7", XXXII], da Constituição;

3.L2. Fica facultado ao fo,rnecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização
de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável, menor preço.

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enúados automâtiaamente pelo sistem4
respeitados os limites caLdastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances
previsto neste aviso.
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3.6. 0s pre~os ofertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, ser~o de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, n~o lhe assistindo o direito de pleitear 
qualquer altera~~o, sob alega~o de erro, omisso ou qualquer outro pretexto. 
3.7. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em 
percentuais variaveis, a cota~~o adequada ser~ a que corresponde ~ m~dia dos efetivos 
recolhimentos da empresa nos ltimos doze meses. 
3.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 
ser~ retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legisla~~o vigente. 
3.9. A apresenta~~o das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 
disposi~~es nelas contidas, em conformidade com o que disp~e o termo de refer~ncia 
e demais anexos do Edi tal, assumindo o proponente o compromisso de executar os 
servios nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, 
ferramentas e utensilios necessarios, em quantidades e qualidades adequadas ~ 
perfeita execu~~o contratual, promovendo, quando requerido, sua substitui~~0. 
3.10. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poder~o retir~-la, 
substituf-la ou modific~-la, ap~s iniciada a isputa; 
3.11. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor dever~, tamb~m, assinalar 
"sim"ou "n~o" em campo pr~prio do sistema eletr~nico, ~s seguintes declara~~es: 
a) que inexistem fatos impeditivos para sua habilita~~o no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorr~ncias posteriores; 
b) que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n? 123, 
de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 
42 a 49. 
c) que est ciente e concorda com as condices contidas no Aviso de Contrata~~o Direta 
e seus anexos; 
d) que assume a responsabilidade pelas transa~~es que forem efetuadas no sistema, 
assumindo como firmes e verdadeiras; 
e) que cumpre as exig~ncias de reserva de cargos para pessoa com defici~ncia e para 
reabilitado da Previd~ncia Social, de que trzta o art. 93 da Lei n? 8.213/91. 
f) que n~o emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 
n~o emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condi~~o de 
aprendiz, nos termos do artigo 7, XXXII, da Constitui~~0; 
3.12. Fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrizac~o 
de valor final minimo, com o registro do set lance final aceit~vel, menor pre~o. 
3.12.1. Feita essa op~~o os lances ser~o enviados automaticamente pelo sistema, 
respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo minimo entre lances 
previsto neste aviso. 
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3.13, Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente,
na fo,rma da seção resper:tiva deste Aviso de Contratação Dire?i;
3.14. O valor final mínjirno poderá ser alterado pelo fornecerXor durante a fase de
disputa, desde que não :rssuma valor superir:r a lance iá registrado por ele no sistema.
3.15. 0 valor mÍnimo paLrametrizado possui caráter sigiloso aos demais parlicipantes
do certarne e para o órgão ou enridade co.ntratante. Apenas os lances efetivamente
envii:rdos poderão ser conhecidos dos forne:cedores na forma da seção seguinte deste
Avisr:r.

4.1. t\ partir do horário e data estabelecidos no preambulo destr:rAviso de Contratação
Direta, a sessão pública será aberta pelo sistema parâ o envio de lances públicos e
suce*;sivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no
horário de finalização de lances também iá previsto neste aviso.
4.2. Iniciada a etapa competitivô os fc,rnecedores deverão encaminhar lances
exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatiamente informados do
seu recebimento e do vatror consignado no ri3gistro,
4.3. 0 lance deverá ser ofertado pelo valor global da contratâção,.
4.4. l) fornecedor somerrte poderá oferecer valor inferior em relação ao último lance
ofertrirLdo e registrado pelo sistema.
4.5. 0 fornecedor podení oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que
esteiâ vencendo o certaÍne, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado
pelo sistema, sendo tais lances deÍinidos como "lances interrnediários" para os fins
deste Aviso de Contrâtar;ão Direta.
4.6. 0 intervalo mínimo rle diferença de vali:rres entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances internrediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta será
informado pela plataforuna em questão.

4.7. ltavendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido
e registrado primeiro no sistema.
4.8. Caso o fornecedor niio apresente lances, concorrerá com o rralor de suâ proposta,
caso está compreenda o valor máximo.
4.9. Durante o procedimento, os fornecedcres serão informaclos, em tempo real, do
valor do menor lance registrado, vedada a irientificação do forn ecedor.
4.10. Imediatamente após o término do ;rrazo estabelecido para a fase de lances,
have:rá o seu encerramento, com o ordenâmento e divulgação dos lances, pelo sistema,
em ordem crescente de r:lassificação.

4.1L, 0 encerramento dfl fase de lances ocorrerá de forma aut,cmática pontualmente
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wan n rm ream 
3.13. Sem prejuizo do disposto acima, os lances poder~o ser enviados manualmente, 
na forma da sec~o respectiva deste Aviso de Contrata~~o Direta; 
3.14. 0 valor final mnimo poder~ ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, desde que n~o assuma valor superior a lance j~ registrado por ele no sistema. 
3.15. 0 valor minimo parametrizado possui car~ter sigiloso aos demais participantes 
do certame e para o rg~o ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente 
enviados poder~o ser conhecidos dos fornecedores na forma da se~~o seguinte deste 
Avis0. 

4.ruse pea«ass men me 
4.1. A partir do horario e data estabelecidos no preambulo deste Aviso de Contrata~~0 
Direta, a sess~o pblica ser~ aberta pelo sistema para o envio de lances pblicos e 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletr~nico, sendo encerrado no 
hor~rio de finaliza~~o de lances tamb~m j previsto neste aviso. 
4.2. lniciada a etapa ::ompetitiva, os fornecedores devero encaminhar lances 
exclusivamente por meio de sistema eletr~nico, sendo imediatamente informados do 
seu recebimento e do valor consignado no registro. 
4.3. 0 lance dever~ ser ofertado pelo valor global da contrata~~0. 
4.4. 0 fornecedor somente poder oferecer valor inferior em rela~~o ao ltimo lance 
ofertado e registrado pelo sistema. 
4.5. 0 fornecedor poder~ oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 
esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao men or par ele ofertado e registrado 
pelo sistema, sendo tais lances definidos como "lances intermediarios" para os fins 
deste Aviso de Contrataco Direta. 
4.6. 0 intervalo minimo de diferen~a de valores entre os lances, que incidir~ tanto em 
rela~~o aos lances intermediarios quanto em rela~~o ao que cobrir a melhor oferta ser 
informado pela plataforma em quest~0. 
4.7. Havendo lances iguais ao menor j~ ofertado, prevalecer~ aquele que for recebido 
e registrado primeiro no sistema. 
4.8. Caso o fornecedor n~o apresente lances, concorrer~ com o valor de sua proposta, 
caso est compreenda o valor m~ximo. 
4.9. Durante o procedimento, os fornecedores ser~o informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identifica~~o do fornecedor. 
4.10. Imediatamente ap~s o t~rmino do prazo estabelecido para a fase de lances, 
haver~ o seu encerramento, com o ordenamento e divulga~~o dos lances, pelo sistema, 
em ordem crescente de classificao. 
4.11. 0 encerramento da fase de lances ocarrer de forma autom~tica pontualmente 

J 
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no hrtrário indicado, senr qualquer possibiliJade de prorrogaçã.: e não havendo tempo
aleat irrio ou mecanismo :;ímilar.

5. JU T,GAMENTO DAS PTTOPOSTAS DE PRr ÇO
5.1. Ilncerrada a fase de lrrnces, será verificad.r a conformidade d;r proposta classificada
em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em
relaç ão ao estipulado pâ ra a contratação.
5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acir:la do estimado pela

Admiristração, poderá traver a negociação rli: condições mais vantajosas.
5.3. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao í:rrnecedor que tenha
aprei;entâdo o melhor preço, para que r;eja obtida melhor proposta com preço

compatível ao estÍmado pela Administraçãc,
5.4. 1t, negociação poderÉ. ser feita com os der:rrais fornecedores classificados, respeitada
a or(hrm de classificaçãrr, quando o primeir,:r colocado, mesmo i:rpós a negociação, for
desclassificado em razãrt de sua proposta per:manecer acima do preço máximo definido
para a contratação.
5.5. ):im qualquer caso, r:oncluída a negociar;ão, o resultado serii registrado na ata do
proci:dimento da dispen sa eletrônica.
5.6. l:istando o preço corrpatível, será solicjtado o envio da prollosta e, se necessário,

de dr:rcumentos complerrentares, adequada ao último lance.

5.7. l) fornecedor com a rnelhor proposta deverá encaminhar eL proposta readequada,
no p('azo de até 04 (quat:ro) horas, contador; da solicitação do,t\gente de Contratação,
com rrs respectivos valoles readequados ao lance vencedor.

5.8. l, proposta readequada deverá seguir os padrões e exigênciils do edital.

5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (no',,ental dias, a contar da

data cle sua apresentaçãc.

5.10. :;erá desclassificada a proposta vencec ora que:

5.10. L Contiver vícios inr;anáveis;

5,10.21 Não obedecer às ,:specificações técni,:as pormenorizadas neste aviso ou em seus

anexcrs;

5.10.3i Apresentar preç,rs inexequíveis or.t permanecerem ar:ima do preço máximo
defirLido para a contratar;ão;

5.10.4i Não tiverem sua exequÍbilidade demonstrada, quando exigido pela

Administração;
5.10,5 Apresentar desconformidade com qu aisquer outras exigi) ncias deste aviso ou
seus anexos, desde que insanável.
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no hor~rio indicado, sen qualquer possibilidade de prorroga~~o e no havendo tempo 
aleatrio ou mecanismo similar. 

5. JUL.GAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO 
5.1. Encerrada a fase de lances, ser~ verificada a conformidade da proposta classificada 
em primeiro lugar quanto ~ adequaco do objeto e ~ compatibilidade do pre~o em 
rela~o ao estipulado para a contratao. 
5.2. No caso de o pre~o da proposta vencedora estar acima do estimado pela 
Administra~~o, poder~ haver a negocia~~o de condi~~es mais vantajosas. 
5.3. Neste caso, sera encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 
apresentado o melhor pre~o, para que seja obtida melhor proposta com pre~o 
compativel ao estimado pela Administra~~0. 
5.4. A negocia~~o poder~ ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada 
a ordem de classificac~o, quando o primeiro colocado, mesmo ap~s a negocia~~o, for 
desclassificado em raz~o de sua proposta permanecer acima do pre~o maximo definido 
para a contrata~0. 
5.5. Em qualquer caso, concluida a negocia~o, o resultado ser~ registrado na ata do 
procedimento da dispensa eletr~nica. 
5.6. Estando o pre~o compativel, ser~ solicitado o envio da proposta e, se necessario, 
de documentos complementares, adequada ao ltimo lance. 
5.7. 0 fornecedor com a melhor proposta dever~ encaminhar a proposta readequada, 
no prazo de at~ 04 (quatro) horas, contados da solicita~~o do Agente de Contrata~~0, 
com os respectivos valores readequados ao lance vencedor. 
5.8. A proposta readequada dever~ seguir os padr~es e exig~ncias do edital. 
5.9. 0 prazo de validade da proposta n~o ser inferior a 90 (noventa) dias, a contar da 
data de sua apresenta~0. 
5.10. Sera desclassificada a proposta vencedora que: 
5.10.1 Contiver vicios insan~veis; 
5.10.2 N~o obedecer ~s especifica~~es t~cnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 
anexos; 
5.10.3 Apresentar pre~os inexequiveis ou permanecerem acima do pre~o m~ximo 
definido para a contratac~0; 
5.10.4 N~o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 
Administrac~0; 
5.10.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigencias deste aviso ou 
seus anexos, desde que insan~vel. 
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5.11 Se houver indícior:i de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da
necessidade de esclarecimentos complemrlntares, poderão se,r efetuadas diligências,
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
5.12 .Urros no preenchim.ento da planilha nãio consütuem motit',0 para a desclassificaçâo
da proposta. A planilha poderá ser ajustarla pelo fornecedor,.no prâzo indicado pelo
sistem4 desde que não haja majoração do preço.
5.12.1 O ajuste de que tratâ este dispositivo se limita a sânar erros ou falhas que não
alterem a substância dar; propostâs.

5.1.3 Para fins de análise da proposta qualr.to ao cumprimento das especificações do
obie1.o, poderá ser colhiria a manifestação elicrita do setor requi.sitante do serviço ou da
área ,especializada no objeto.
5.14 t5ie a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou
lance subsequentg g asr;im sucessivamente, na ordem de classiíicaçâo.
5.L5 Havendo necessidadle, a sessão será sus;pensa, informando..se no "chat''a nova data
e horário para a sua continuidade.
5.1"6 Encerrada a análise quanto à aceitação rla proposta, se iniciará a fase de habilitação,
observado o disposto n€ ste Aviso de DispenLsa Eletrônica,

6.1 Os documentos a Írerem exigidos par"r fins de habilitaçào serão solicitados do
fornt, :edor mais bem clr,rssificado da fase de lances, no prazo cle até 04 (quatroJ horas,
cont,rdos da solicitação rlo Agente de Contral:ação, e obedecerá r:Los seguintes termos:
6.2 (lr)mo condição préuia ao exame da d rcumentação de h:Lbilitação do fornecedor
deterltor da proposta rlassificada em pt'l.meiro luga4, serér verificado o eventual
desc:mprimento das clndições de participação, mediante ;l consulta unificada ao
seguinte site:

a)

§1q l\ consulta aos cada,;[ros será realizada em nome da emprr,,ia fornecedora e de seu
sócio majoritário, por fc r'ça do artigo 12 da Lei no 8.429, de l9it2, que prevê, dentre as

sançiies impostas ao res;1ronsável pela prát ca de ato de improbidade administrativa, a
proiltição de contratar ctm o Poder Público inclusive por interntédio de pessoa lurídica
da qr-ral seja sócio majorltário.

§2s i.laso conste na Corrsulta de Situação rlo Fornecedor a e>listência de 0corrências
lmpt:tlitivas Indiretas, o 1:;estor diligenciará 1:iara verificar se houve fraude por parte das
emp :r3sas apontadas no .tielatório de OcorrÉr cias Impeditivas Indiretas.
§34 ,'l tentativa de burl:r será verificada p rr meio dos víncul,ts societários, tinhas de
fornr:,,:imento similares,,lentre outros.

\
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5.11 Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de pre~o, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poder~o ser efetuadas diligencias, 
para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 
5.12 Erros no preenchimento da planilha no constituem motivo para a desclassifica~~o 
da proposta. A planilha poder ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 
sistema, desde que n~o haja majora~~o do pre~o. 
5.12.10 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que n~0 
alterem a subst~ncia das propostas. 
5.13 Para fins de an~lise da proposta quanto ao cumprimento das especifica~~es do 
objeto, poder~ ser colhida a manifesta~~o escrita do setor requisitante do servi~o ou da 
~rea especializada no objeto. 
5.14 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, ser~ examinada a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classifica~~0. 
5.15 Havendo necessidade, a sess~o ser~ suspensa, informando-se no "chat" a nova data 
e hor~rio para a sua continuidade. 
5.16 Encerrada a an~lise quanto ~ aceita~o da proposta, se iniciar~ a fase de habilita~~0, 
observado o disposto neste Aviso de Dispensa Eletr~nica. 

6.murrAcio tmrsmmmwmen we m 
6.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilita~o ser~o solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no prazo de at~ 04 (quatro) horas, 
contados da solicitaco do Agente de Contrata~~o, e obedecer aos seguintes termos: 
6.2 Como condi~~o pr~via ao exame da documenta~o de habilita~~o do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, ser% verificado o eventual 
descamprimento das condi~~es de participa~~o, mediante a consulta unificada a0 
seguinte site: 
a) https://certidoes-apfqpps.tC.go.br/ 
$19 consulta aos cadastros sera realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
socio majorit~rio, por for~a do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prev~, dentre as 
san~~es impostas ao responsvel pela pr~tica de ato de improbidade administrativa, a 
proibi~~o de contratar com o Poder Publico, inclusive por interm~dio de pessoa juridica 
da qual seja socio majoritario. 
629 Caso conste na Consulta de Situa~~o do Fornecedor a exist~ncia de Ocorr~ncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciar para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relatorio de Ocorr~ncias Impeditivas Indiretas. 
$3° A tentativa de burla ser~ verificada por meio dos vinculos societ~rios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
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§40 l,l fornecedor será convocado para rnanifestação previarnente a uma eventual
negativa de contratação-

§54 l\ão serão aceitos d.ocumentos de habilÍtação com indica.ção de CNPJ diferentes,
salvo aqueles legalment,:r permitidos. Se o frrrnecedor for a matl jz, todos os documentos
dever:ão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filiirl, todos os documentos
devet:ão estar em nomc da filial, exceto f)âra atestados de « apacidade técnica, caso

exigidos, e no caso daqueles documentos qur:, pela própria natuleza, comprovadamente,
forerrr emitidos soment€ em nome da matri:r,

§6a ;;erão aceitos regislros de CNPf de fornecedor matriz e filial com diferenças de

números de documentos pertinentes ao CNll e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centralização do recolhi mento dessas contnl:uições.
6.3. t-)s documentos a serem exigidos pariL fins de habilitaç;i o serão solicitados do
fornci;edor mais bem cla:;sificado da fase de lances, conforme a s;eguir;

6.4 ÍrABtrrrAçÃo ;unÍ:rrce:
a] Ctrpia da Cédula de Idr:ntidade ou outro documento equivalente com foto do (s) sócio
(s), f itular ou representante legal da empresa;
bJ N o caso de empresário indiüdual, inr;crição no Registm Público de Empresas

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

c) Ern se tratando de Microempreendedor lrLdividual - MEI: Ce::tificado da Condição de

Microempreendedor Inc[ividual - CCMEI, cuj;l aceitação Íicará condicionada à verificação
da atr renticidade no sÍtio i

dJ No caso de sociedade r:mpresária ou empresa individual de re sponsabilidade limitada
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrirto social em vigoq, rlevidamente registrado
na fulta Comercial da rr:rspectiva sede, acornpanhado de docunlento comprobatório de

seus administradores;
eJ Inr;crição no Registro I']úblico de Empresas Mercantis onde r:,pera, com averbação no
Regisrltro onde tem sede;1 metriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência;

fl) Nr:r caso de sociedadr: simples; inscriçã,:r do ato constituti,,c no Registro Civil das

Pessoas |urídicas do lor:al de sua sede, acc,rnpanhada de prol'a da indicação dos seus

admínistradores;
g] Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em
funcjonamento no País;

h) Or; docurnentos acimâ deverão estar ac,cmpanhados de todlas as alterações ou da

consolidação respectiva,

6,5 II.EGULARIDADE FII;CAI, SOCIAL E TR,{BALHISTA:
aJ Prrrva de inscrição no Cadastro Nacional ,1e Pessoas furídicar;-CNPf
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649 0 fornecedor ser~ convocado para manifestac~o previamente a uma eventual 
negativa de contrata~~o 
$59 Nao ser~o aceitos documentos de habilita~~o com indica~~o de CNP] diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos 
devero estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
dever~o estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade t~cnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pr6pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz. 
$6° Ser~o aceitos registros de CNP] de fornecedor matriz e filial com diferen~as de 
numeros de documentos pertinentes ao CNDJ e a0 CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centraliza~~o do recolhimento dessas contribui~~es. 
6.3. 0s documentos a serem exigidos para fins de habilita~~o ser~o solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fuse de lances, conforme a seguir: 
6.4 HABILITA~AO JUR[DICA: 
a) C~pia da C~dula de Identidade ou outro cocumento equivalente com foto do (s) scio 
(s), Titular ou representante legal da empresa; 
b) No caso de empres~rio individual, inscri~~o no Registro Pblico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi~~o de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceita~~o ficar~ condicionada ~ verifica~~0 
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedOr.gov.br; 
d) No caso de sociedade empresaria ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat~rio de 
seus administradores; 
e) Inscri~~o no Registro Pblico de Empresas Mercantis onde opera, com averba~~o no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agencia; 
f) No caso de sociedade simples: inscri~~o do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indica~~o dos seus 
administradores; 
g) Decreto de autoriza~~o, em se tratando de sociedade empres~ria estrangeira em 
funcionamento no Pais; 
h) Os documentos acima dever~o estar acompanhados de todas as altera~~es ou da 
consolidac~o respectiva 
6.5 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscri~~o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas-CNP] 
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bJ Prova de inscrição nc cadastro de contribuintes municipal e,/ou estadual, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atiür:lade e compatível com o

objeti contratual;
cJ prova de regularidad e fiscal junto à Fazrernda Municipal de seu domicílio fCertidão
NegaLtiva de Débitos Murricipais);
d) prova de regularidad,:r fiscal iunto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
d.1) rl2s6 o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais
relacionados ao obietr:, contratual, deve rá comprovar tal condição mediante a

apreÍ;entâção de declarzrr;ão da Fazenda rer;ipectiva do seu dornicílio ou sede, ou outra
equi"alente, na forma da lei;
e) Prova de regularidadr) fiscal perante a Frlzenda Nacional, mediante apresentação de

certirião expedida conju ntamentê pela Secretaria da Receita Fr:deral do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

triburrários federais e à l.lívida Ativa da Uni2io [DAU) por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Segr.rridade Social, nos termos da Portariin Conjunta ne 1.75L, de

02/10/2014, do Secretiirio da Receita Ferleral do Brasil e d;i Procuradora-Geral da

Fazenda Nacional;

f) Pr,rva de regularidade com o Fundo de GaLlantia do Tempo dc Serviço (FGTSJ;

g) Prova de inexistência rle débitos inadimpl,idos perante a Justi(;a do Trabalho, mediante

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do

de 1Q de maio de 1943;

h) declaração de que não emprega menoreÍi de 18 (dezoitoJ anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de .[6 (dezesseis) anor em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendia a partir de quatorze anoi;, em cumprimento ao

estabelecido no inciso K(XIII do ârt. 7e da Constituição Federal.

6.6 QUALTFTCAçÃo rÉr::UrCa
aJ Comprovação de aptidâo para efeülar o fornecimento compatível com as

carar:ierísticas, quantidades e prazos com o objeto da licitação, através da apresentação

de atestados de desempenho anterior, forne,cidos por pessoa iurídica de direito público

ou prrivado, comprobat,írio da capacidad,e técnica para atenidimento ao objeto da
preslnte licitação;
a.1J 13m sede de diligênr::ia, poderão ser re(luisitados documentos complementares, no

sentirlo de comprovar o que está sendo afrrmado no teor do atestado de qualificação

técnir:a apresentado.
6.7 QTUALTFICAçÃO UC0ttÔtvttCO-FTNANC}iIRA:

\\l

O DEb

/'13

@)
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b) Prova de inscri~~o no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo a0 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 
objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal junto ~ Fazenda Municipal de seu domicflio (Certid~o 
Negativa de D~bitos Municipais); 
d) prova de regularidade fiscal jun to a Fazenda Estadual de seu domicilio; 
d.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, dever comprovar tal condi~~o mediante a 
apresenta~~o de declarac~o da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentac~o de 
certid~o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr~ditos 
tribut~rios federais e ~ Divida Ativa da Uni~o (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 
02/10/2014, do Secretirio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi~o (FGTS); 
g) Prova de inexist~ncia de d~bitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 
a apresenta~~o de certido negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Titulo VII- A da Consolica~~o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9? 5.452, 
de 1° de maio de 1943; 
h) declara~~o de que n~o emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de 16 ( dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condi~~o de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento a0 
estabelecido no inciso XXXIII do art. 79 da Constitui~~o Federal. 
6.6 QUALIFICAC~O T~CNICA 
a) Comprova~~o de aptido para efetuar o fornecimento compativel com as 
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licitac~o, atrav~s da apresenta~o 
de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito pblico 
ou privado, comprobat~rio da capacidade t~cnica para atendimento ao objeto da 
presente licita~~o; 
a.1) Em sede de dilig~ncia, poder~o ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que est~ sendo afirmado no teor do atestado de qualifica~~0 
t~cnica apresentado. 
6.7 QUALIFICAC~O ECON~MICO-FINANCEIRA: 

$ 
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aJ Cr::rtidão negativa dtr feitos sobre falênr:ia expedida pelo distribuidor da sede do
licita nte.

6.8 §ierá inabilitado o Íi:rnecedor que não comprovar sua habilitação, seia por não
apres entarquaisquer dos documentos exirlidos, ou apresentÍi.-los em desacordo com
o esabelecido nesta Dispensa Eletrônica.
6.9 Itla hipótese de o fornecedor não atendr:r às exigências para a habilitação, o órgão
ou entidade examinará a proposta subserluente e assim sucrsssivamente, na ordem
de classificação, âté a i;rpuração de uma llroposta que atenila às especificações do
obje[o e as condições flr,r habilitação.
6.10 Constatado o ate ndÍmento às exig,âncias de habilitar;:ão, o fornecedor será

habilitado.

7.1". i\pós a homologaçãr:' e adjudicação, caso se conclua pela contratação do serviço, os

procedimentos ocorrer2ro em acordo com o Termo de Referência e será firmado Termo
de Cr:ntrato conforme urinuta no anexo Ií, que seguirá como Anexo deste Aviso de

Dispr:nsa Eletrônica.

8.1. As sanções a serr::m aplicadas estão,Cispostas no Term,:r de Referência, Anexo I

desto Aviso de Dispensa ]iletrônica.

9.1. O procedimento será divulgado no endereço eletrônico compras.gov.br e no

Portal Nacional de Contratações Públicas - I)'NCP.

9.2- No caso de todor; os fornecedores restarem desclassiificados ou inabilitados
(pro,::edimento fracassarlo), a Administraçã r poderá:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2, Valer-se, para a contratação, de prop,csta obtida na pesqr.:Lisa de preços que serviu
de base ao procedimento, se houver, priviLlgiando-se os menores preços, sempre que

possirrel, e desde que atendidas às condições de habilitação exip;idas.

9.2.2.L. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste
procedimento.
9.2.3. fixar prazo para clue possa haver adr:,,truação das propostas ou da documentação

de harhilitação, conformc o caso.

À
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a) Certid~o negativa de feitos sobre fal~ncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 

6.8 Sera inabilitado o fornecedor que no comprovar sua habilita~~o, seja por n0 
apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresent-los em desacordo com 
o estabelecido nesta Dispensa Eletr~nica. 
6.9 Na hip~tese de o fornecedor n~o atender ~s exig~ncias para a habilita~~0, o ~rg~o 
ou entidade examinard a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classifica~o, at~ a apura~~o de uma proposta que atenda ~s especifica~~es do 
objeto e as condi~~es de habilita~0. 
6.10 Constatado o atendimento ~s exig~ncias de habilita,o, o fornecedor ser% 
habilitado. 

7.CONTRATAcio #l .±tit@IA.ill 
7.1. Ap~s a homologa~~o e adjudicaco, caso se conclua pela contrata~~o do servi~o, os 
procedimentos ocorrer?o em acordo com o Termo de Refer~ncia e ser~ firmado Termo 
de Contrato conforme minuta no anexo II, que seguir~ como Anexo deste Aviso de 
Dispensa Eletr~nica. 

8.1. As san~es a serem aplicadas est~o dispostas no Termo de Refer~ncia, Anexo I 
deste Aviso de Dispensa Eletr~nica. 

9. DAS DISPOSIC~ES GERAIS "hara=dl 1 SHE IF'EI#Will 

9.1. O procedimento ser~ divulgado no endere~o eletr~nico compras.gov.br e no 
Portal Nacional de Contrata~~es Publicas - PNCP. 
9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 
(procedimento fracassado), a Administra~~o poder~: 
9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data; 
9.2.2. Valer-se, para a contratac~o, de proposta obtida na pesquisa de pre~os que serviu 
de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores pre~os, sempre que 
possivel, e desde que atendidas ~s condi~~es de habilita~~o exigidas. 
9.2.2. 1. No caso do subitem anterior, a contrata~~o ser~ operacionalizada fora deste 
procedimento. 
9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequa~~o das propostas ou da documenta~~o 
de habilita~~o, conforme o caso. 
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9.3. As proüdências dos subitens 9.2,1 t:: 9.2.2 acima poderâo ser utilizadas se não
houl"er o comparecimento de quaisquer fornecedores intelessados [procedimento
deserto).

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos

forner:edores, cujo praz,o não conste deste Aviso de Dispensa Eletrônica, deverá ser
atenr;lido o prazo indicndo pelo agente cc rnpetente da Administração na respectiva
notiÍi.cação.

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operaçôes, ficando responsável pelo ônus
decorrente da perda do negócÍo diante cla inobservância de quaisquer mensagens

emitirlas pela Administraçáo ou de sua desconexão.

9.6. Não havendo exp ediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça
a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida
para o primeiro dia úti} subsequente, no rnesmo horário anteriormente estabelecido,
desdr: que não haja comunicação em contrário.
9.7 . Os horários estabelecidos na divulgar;ão deste procedime,nto e durante o envio de

lances observarão o horiírio de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro
no Sistema e na documentaçâo relativa ao procedimento.
9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração podeÉ sanar
erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos ê sua

vâlidade iurídica, mediante despacho fund.,amentado, registrallo em ata e acessível a

todos, atribuindo-lhes v;alidade e eficácia peLra fins de habilitaçiir: e classiflcação.
9.9. As normas disciplinadoras deste Aidso de Dispensa Eleffônica serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comllrometâm o intereÍise da Administraçlio, o princípio da isonomia, a finalidade e a
segurança da contrataçã o.

9.1.0, 0s fornecedores assumem todos os custos de preparaÇãro e apresentação de suas
proplcstas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos,

independentemente da condução ou do resultado do processo r e contratação.
9.11. Em caso de divergência entre disporirições deste Aviso riil Dispensa Eletrônica e

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
9.L2. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
9.L3, Os casos omissos serão resolvidos pela Prefeitura Munic.ipal de Santana do Cariri,
nos termos da legislação pertinente.

9.L4. O foro designado para julgamento dle quaisquer questões judiciais resultantes
destr:r Aviso- de Dispensa Eletrônica será o da Comarca de Santana do Cariri- Estado do
Cearii.

{
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9.3. As provid~ncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poder~o ser utilizadas se n~0 
houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento 
deserto). 
9.4. Havendo a necessidade de realizac~o de ato de qualquer natureza pelos 
fornecedores, cujo prazo n~o conste deste Aviso de Dispensa Eletr~nica, devera ser 
atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administra~~o na respectiva 
notificac~0. 
9.5. Caber~ ao fornecedor acompanhar as opera~~es, ficando respons~vel pelo ~nus 
decorrente da perda do neg~cio diante da inobserv~ncia de quaisquer mensagens 
emitidas pela Administra~~o ou de sua desconex~0. 
9.6. N~o havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impe~a 
a realizao do certame na data marcada, a sesso ser~ automaticamente transferida 
para o primeiro dia ~til subsequente, no mesmo hor~rio anteriormente estabelecido, 
desde que n~o haja comunica~o em contr~rio. 
9.7. Os hor~rios estabelecidos na divulgaco deste procedimento e durante o envio de 
lances observar~o o horrio de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 
no Sistema e na documenta~~o relativa ao procedimento. 
9.8. No julgamento das propostas e da habilita~~o, a Administra~~o poder sanar 
erros ou falhas que no alterem a subst~ncia das propostas, dos documentos e sua 
validade juridica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessivel a 
todos, atribuindo-lhes validade e efic~cia para fins de habilita~~o e classifica~~0. 
9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Dispensa Eletr~nica ser~o sempre 
interpretadas em favor da amplia~~o da disputa entre os interessados, desde que n~o 
comprometam o interesse da Administraco, o principio da isonomia, a finalidade e a 
seguran~a da contrata~0. 
9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparaco e apresenta~~o de suas 
propostas e a Administra~~o no sera, em nenhum caso, respons~vel por esses custos, 
independentemente da condu~~o ou do resultado do processo de contrata~~o. 
9.11. Em caso de diverg~ncia entre disposi~~es deste Aviso de Dispensa Eletr~nica e 
de seus anexos ou demais pe~as que comp~em o processo, prevalecer~ as deste Aviso. 
9.12. Da sesso pblica ser~ divulgada Ata no sistema eletr~nico. 
9.13. Os casos omissos ser~o resolvidos pela Prefeitura Municipal de Santana do Cariri, 
nos termos da legisla~~o pertinente. 
9.14. 0 foro designado para julgamento de quaisquer questiies judiciais resultantes 
deste Aviso- de Dispensa Eletr~nica ser o da Comarca de Santana do Cariri- Estado do 
Ceari. 
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9.1.5. Integram este A".iso de Dispensa fi]etrônica, para toclos os fins e efeitos, os

segu intes anexos:

9.15,I..ANEXO I - Termc de Referência;
9.15,;I.ANEXO II - Minulir do Termo de Contrato.

Santana do Cariri 'CE, 29 de julho de 2024

nÍiiffiiiuz
ORDENA,DORA DE DESPESÀ{ DA SECRETARIA Ii,E SAÚDE

Rua Dr Plácido Cidade Nuvens,3ll.', CEP:53190-000 I CNpJ:r17.597.3410001-02 |
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9.15. lntegram este Aviso de Dispensa Eletr~nica, para todos os fins e efeitos, os 
seguintes anexos: 
9.15.1. ANEXO I- Termo de Refer~ncia; 
9.15.2.ANEXO II- Minuta do Termo de Contrato. 

Santana do Cariri-CE, 29 de julho de 2024 

ANA CRISTINA FER' E'RA GORGONIO CRUZ 
ORDENADORA DE DESPES, DA SECRETARIA DE SA~DE 
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1-.1 tfnidade Requisitante: Secretaria municillal de Saúde

1.2 Critério de ]ulgamenlto: Menor Preço Gkrbal
1.3 CTBIETO: AQUISIçÂ0 DE KITS DE EDTUCAçÂO INCLUST\/,{ E ATENçÃO BÁSICA
DESTINADOS AOS ALIJNOS DA REDE PIÚBIICA DE ENSINI], PARA ATENDER AS
NEC]F:§§IDADES DA SECM.ETARIA MUNICIIPAL DE SAÚDE DE §ANTANA DO CARIRI.
CE,

2.1 lr contratação será íirrmalizada através do procedimento rie licitação, na forrna de
Dispensa Eletrônica, provisto no art.75, II, Lei Federal n" 74,t33 /202L, bem como em
observância ao art. 48 d,3 Decreto Municipal n" 02A4001/20211 de 02 de abril de 2024.
A esr:olha da dispensa de licitação, em sua forma eletrônicâ., se deu em mzâo dos
Prinr:Ípios Constitucionais da Economicidade e Eficiência nas contrataçôes públicas.

2.7.t A objeto da con.tratação é classificado como bem comum, que pode ser
objel;ivamente definida pror padrões usuais praticados no merc:rdo, com base nos preços

ofertados e sem necessidade de avaliação especializada, a contratação será realizada
medilante dispensa de licltação, em conformidade com o dispostn na Lei nq 14.L33 / 202L.
2.1.2 Náo será admitida a subcontratação para o fornecimento do objeto especificado
nestr:r Termo de Referência.

2.2 h aquisição do (sJ kits de educação inclusiva e atenção básica se justifica tendo em
vista o atendimento das ,íemandas nas unidades básicas de saúde deste municÍpio, pois,
a utillização do material pedagógico é impnescindível ao desenvolvimento das açôes,

campanhas de saúde, além de trabalhar de maneira lúdica prevenções e cuidados
refererntes a úrus e bactérias. endemias, saúde bucal, combate à dengue, vacinação, PSE,

entro outros.

3.1 ll. estimativa aqui açrresentada é resultirdo de pesquisa de preço, com objetivo de
idenfificar os preços praticados pela Administração Pública no período da contratação.
Para tanto, buscou-se atender ao disposto na Instruçâo Normatirra da SEGES nq 65 /2021,,
bem como as normas es'labelecidas dispostr:r no art.23, §10, II da Lei ns ]-4.1-33/21, bem
como ao Anexo V do Deueto Municipal no A20400L/2024 de 0? de abril de 2024;

\
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1. DAS CONDI~~ES GERAIS DA CONTRATACA0 
Bihl.ea#eaSeeaetilkgs lif # l ii ll #lane.a4ii#IM'nu.Si.h. 
1.1 Unidade Requisitante: Secretaria municipal de Sade 
1.2 Crit~rio de Julgamento: Menor Pre~o Global 
1.3 OBJETO: AQUISI~~O DE KITS DE EDUCA~~O INCLUSIVA E ATEN~~O B~SICA 
DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE PBLICA DE ENSINO, PARA ATENDER AS 
NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SA~DE DE SANTANA DO CARIRI 
CE. 

2. DA FUNDAMENTACO E DESCRIcAo Du NECESSDADE DA CONTRATACAo 

2.1 A contrata~~o ser~ formalizada atrav~s do procedimento de licita~~o, na forma de 
Dispensa Eletr~nica, previsto no art. 75, II, Lei Federal n° 14.133/2021, bem como em 
observancia ao art. 48 do Decreto Municipal n° 0204001/2024 de 02 de abril de 2024. 
A escolha da dispensa de licita~~o, em sua forma eletr~nica, se deu em raz~o dos 
Principios Constitucionis da Economicidade e Efici~ncia nas contrata~~es pblicas. 
2.1.1 0 objeto da conrata~~o ~ classificado como bem comum, que pode ser 
objetivamente definida por padres usuais praticados no mercado, com base nos pre~os 
ofertados e sem necessidade de avalia~~o especializada, a contrata~~o ser~ realizada 
mediante dispensa de licita~~o, em conformidade com o disposto na Lei n? 14.133/2021. 
2.1.2 N~o ser~ admitida a subcontrata~~o para o fornecimento do objeto especificado 
neste Termo de Refer~ncia. 
2.2 A aquisi~~o do (s) kits de educa~~o inclusiva e aten~~o b~sica se justifica tendo em 
vista o atendimento das demandas nas unidades b~sicas de sade deste municipio, pois, 
a utiliza~~o do material pedagogico ~ imprescindivel ao desenvolvimento das a~~es, 
campanhas de sa~de, al~m de trabalhar de maneira dica preven~~es e cuidados 
refer entes a virus e bact~rias, endemias, satde bucal, combate ~ dengue, vacina~~0, PSE, 
entre outros. 

3. VALOR ESTIMADO DA CONTRATA CAO 
3.1 A estimativa aqui apresentada ~ resultado de pesquisa de pre~o, com objetivo de 
identificar os pre~os praticados pela Administra~~o Pblica no periodo da contrata~~0. 
Para tanto, buscou-se atender ao disposto na Instru~~o Normativa da SEGES n9 65/2021, 
bem como as normas estabelecidas disposto no art. 23, $19, II da Lei n? 14.133/21, bem 
como ao Anexo V do Decreto Municipal n? 0204001/2024 de 02 de abril de 2024; 
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3.2 Cr Levantamento de contratações semelhantes feitas pela Administração Pública, em
execrçâo ou concluídas no período de L (unr') ano anterior à data da pesquisa de preços,
foran:L detectadas contriltações com objeto semelhante; resul'[ou em um preço médio
globi:rl estimado de R$ 1t,t,283,33 (quatorn: mil e duzêntos e oitenta e três reais e
trinta e três centavos), conforme planilha abaixo:

\
Rua Dr Plácido Cidade Nuvens, 387. CEP: 63190-000 | CNPJ: r)7.597.34710001.02 I . , \J

Klt Educação Inclusiva -

ISBN: 97A-65-5068-254-5,
composto pelo:r seguintes
manuais: MANUr\r- DIDÁTICO
IMTTE OS SONii - manual
didático confecIionado em
tecido Tactel bori bora, 1000/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompânha 1 pail)el educativo
imite os sons, conrl)osto por 15
peças represenundo (vento,
pato, galo, trem, cirrro pássaro,
porco, abelh:r, tambor,
cachorro, camirrhão, üolão,
gato, espirro e bebê
chorandol, medindo 24x24x3
cm, confeccionad<) em tecido
Tactel bora hora, 10Üo/o

poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido dc espuma
densidade 23. Enbalagem em
TNT com zípe r. MANUAL
DIDÁTICO CAIXA DE
ÁRREMESSO - manual
didático confeccionado em
tecido Tactel borâ bora, 100%
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido d* espuma
densidade 23, mrrlindo 30x30
cm, com câpâ e mais 4 folhas,
acompanha iogo educaüvo da
caixa de arremesso, composto

7.-t 43,33 7.t43,33
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3.2 0 Levantamento de contrata~es semelhantes feitas pela Administra~~o Publica, em 
execu~~o ou concluidas no periodo de 1 (um) ano anterior ~ data da pesquisa de pre~os, 
foram detectadas contrata~~es com objeto semelhante; resultou em um pre~o m~dio 
global estimado de RS$ 14.283,33 (quatorze mil e duzentos e oitenta e tr~s reais e 
trinta e tr~s centavos), conforme planilha abaixo: 

le] TT fTsf oi ow 
" " " ""]= she UNIT GLOBAL 
-.l..llj (S) ] (S) 

01 Kit Educa~~o Inclusiva - KIT 01 7.143,33 7.143,33 
ISBN: 978-65-5068-254-5, 
composto pelos seguintes 
manuais: MANUAL DIDATICO 
IMITE OS SONS - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bor bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 painel educativo 
imite os sons, composto por 15 
pe~as representando (vento, 
pato, galo, trem, carro passaro, 
porco, abelha, tambor, 
cachorro, camirh~o, viol0, 
gato, espirro e beb~ 
chorando), medindo 24x24x3 
cm, confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23. Embalagem em 
TNT com ziper. MANUAL 
DIDATICO CAIXA DE 
ARREMESSO manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha jogo educativo da 
caixa de arremesso, composto 
por pe~as feitas em bagum, -Et""LC5be""hhl 
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com preenchimento em
espuma densidade 23 e velcro
costurado para fixação e
montagem das peças.
Números de 1a Íi em EVA, 1

dado confecciona clo em tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, prr enchido de
espuma densidade 23,
medindo 10x10rx10 cm. 2
peças medindo 60x20x4 cm,1
peça medindo 4{-tx20x4 cm e

10 peças medirido 20x20x4
cm. Embalagem em TNT com
zíper. MÁNUAI DIDÁTICo
CINCO SENTIDCTS - manual
didáüco confeccionado em
tecido Tactel borx bora, 1000/o
poliéster, com sublimação
Ílorescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, mectindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha 1 pai el educativo
dos cinco sent iCos (üsão,
olfato, paladar, audição e tatoJ,
confeccionâdo em tecido
Tâctel bora lxrra, 700olo
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido d+ espuma
densidade 23, mtrrlindo 95x95
cm, com velcro para fixação
das peças, 15 peças
confeccionadas em tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23 corn velcro pêra
fixaçâo medindc L2x!2 cm.
Embalagem em TNT com
zíper.. MÂNUAL DIDÁTICO
MEMORIA DAS CORES -
manual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 7A0o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de esDumâ

à
\J

PREFEITURA MUN CIPAL DE 

SANTANA DO CARIRI 
bale de se Sorta«erse 

com preenchimento em 
espuma densidae 23 e velcro 
costurado para fixa~~o e 
montagem das pe~as. 
N~meros de 1 a 6 em EVA, 1 
dado confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, preenchido de 
espuma densidade 23, 
medindo 10x1010 cm. 2 
pe~as medindo 6x20x4 cm, 1 
pe~a medindo 4020x4 cm e 
10 pe~as medirdo 20x20x4 
cm. Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DID~TICO 
CINCO SENTIDOS - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 painel educativo 
dos cinco sentidos (vis~o, 
olfato, paladar, audi~~o e tato), 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~0 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 95x95 
cm, com velcro para fxa~~o 
das pe~as, 15 pe~as 
confeccionadas em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23 com velcro para 
fixa~~o medindo 12x12 cm. 
Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DID~TICO 
MEM~RIA DAS CORES  
manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 

PF0, 
%' ?2 
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densidade 23, mtrlindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha iogo ,:ducaüvo da
tartaruga memória das cores,
composto por 1 taúarugâ com
bolso para acondicionar as 1.0

tartaruguinhas,
confeccionadas em welboa
preenchida com Ii bra sintétÍca
e olhos em p,,',:, medindo
75x70 cm. 10 tartârugas
confeccionadas em tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fund; em bagum,
preenchido de fibra sintética,
medindo 18:115 cm.
Embalagem em TNT. com
zÍper. MANUAI, DIDATICO

QUEBM.CABEÇA, DA
NATUREZA - manual didáüco
confeccionado em tecido
Tactel bora hora, 100o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha iogo educativo
quebra-cabeça dil natureza,
composto por 4 cubos,
confeccionados em tecido
Tactel bora b rra 700o/o
poliéster com sublimação,
preenchido di: espuma
densidade 23, medindo
20x20x20 cm, 1 dado
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, L00o/o
poliéster, preenchido de
espuma densidade 23,
medindo 10xi.l)x1.0 cm.
Embalagem em TNT com
zípeT. MANUAI, DIDÁTICO
PALCO GRANDII CIRCO -

manual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 7000/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de esDuma
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densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e rnais 4 folhas, 
acompanha jogo educativo da 
tartaruga mem~ria das cores, 
composto por 1 ta rtaruga com 
bolso para acondicionar as 10 
tartaruguinhas, 
confeccionadas em welboa 
preenchida com fibra sint~tica 
e olhos em pvc, medindo 
7Sx70 cm. 10 tartarugas 
confeccionadas em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de fibra sint~tica, 
medindo 1815 cm. 
Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DIDATICO 
QUEBRA-CABE~A DA 
NATUREZA - manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco 
llorescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha jogo educativo 
quebra-cabe~a da natureza, 
composto por 4 cubos, 
confeccionados em tecido 
Tactel bora bora 100% 
poli~ster com sublima~~0, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 
20x20x20 cm, 1 dado 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, preenchido de 
espuma densidade 23, 
medindo 10x11Jx10 cm. 
Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DIDATICO 
PALCO GRANDE CIRCO  

w 

Rubrica 

manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
llorescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
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densÍdade 23, mcdindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha 1 pa co educativo
de fantoches "o grande circo",
confeccionado em tecido
Tactel bora lxrra, 100Vo
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em Bagum e

cortina em welt,{,a, medindo
90x210 cm. EmLalagem em
bagum com zíper. MANUAL
DIDÁTICO CAN IGA DOS

ANIMAIS - mar,ual didático
confeccionado em tecÍdo
Tactel bora [x)râ, 1000/6
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido dr: espuma
densidade 23, mt,dindo 30x30
cm, com capa e mais 4 folhas,
acompanha 9 fantoches
educativos dcs animais
(abelha, carangrrrjo, coelho,
gâto, sapo, jacaré boi, aranha e
pato], confeccionados em
welboa, espuma, boca em
plásüco PET, feltro, olhos em
PVC rígido, fibra, tecido e
preenchido em fil:rrâ sintética,
medindo 45 li35 cm
aproximadamentr:. 1 livro de
cantigas com 6 páginas,
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 100o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em Bagum,
preenchido dr: espuma
densidade 23, mcdindo 30x30
cm. Embalagem trm TNT com
zÍper. MANUAI -DIDÁTICo
TRILHA DO I'I{ANSITO .
manual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 7000/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido du espuma
densidade 23, m«lindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha 1 lrãpete ffilha
educaüva de trânsito,

\
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densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 palco educativo 
de fantoches "o grande circo", 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em Bagum e 
cortina em welboa, medindo 
90x210 cm. Embalagem em 
bagum com ziper. MANUAL 
DIDATICO CANTIGA DOS 
ANIMAIS - mar ual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 9 fantoches 
educativos dos animais 
(abelha, carangejo, coelho, 
gato, sapo, jacar~ boi, aranha e 
pato), confeccionados em 
welboa, espuma, boca em 
pl~stico PET, feltro, olhos em 
PVC rigido, fibra, tecido e 
preenchido em fibra sint~tica, 
medindo 45x35 cm 
aproximadamente. 1 livro de 
cantigas com 6 paginas, 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em Bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm. Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DIDATICO 
TRILHA DO TR~NSITO  

0€0 % ?a z 
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manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, mcdindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 tapete trilha 
educativa de tr~nsito, 
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confeccionado em tecido
Tactel bora hora, 100%
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em Bagum,
medindo 120x:l(10 cm, I
carros confeccir:nados em
tecido Tactel born bora, 1000/o

poliéster, com sublimação
florescente, fundo em Bagum,
preenchidos de espuma
densidade 23, medindo 16x8
cm e 1 dado confilccionado em
tecido Tâctel borâ bora, 1000/o

poliéster, com sublimação
florescente, fundo em Bagum,
preenchido dr: espuma
densÍdade 23. medindo
10x10x10 cm. Ernbalagem em
TNT com zíper. MANUAL
DIDÁTICO BRANüA DE NEVE.
manual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, LOQVo

poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha l. fantâsia
educâtiva da Bra nca de neve,

tamanho âdulto,
confeccionado em tecido
Oxford, malha, cetim, filó,
espuma e paetê. Embalagem
em TNT com zíper. MANUAL
DIDÁTICO MÁSCARAS DOS

ANIMAIS - manual didático
confeccionado em tecido
Tactel borâ txrra, L00o/o

poliéster, com sublimação
florescente, íundo em bagum,
preenchido dr: espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capâ e rnais 4 folhas,
acompânha 1(l máscaras
educativas dos atrimais (galo,
joaninha, vaca, gimfa, tucano,
porco, gato, coelho, cachorro,
onça e elefânte),
confeccionadas em malha,
tecido welboa, fel.1Ío, elástico.

,\
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confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco 
florescente, fundo em Bagum, 
medindo 120x160 cm, 8 
carros confeccionados em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em Bagum, 
preenchidos de es puma 
densidade 23, medindo 16x8 
cm e 1 dado confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em Bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23. medindo 
10x10x10 cm. Embalagem em 
TNT com ziper. MANUAL 
DID~TICO BRANCA DE NEVE 

Rubrica 

manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 fantasia 
educativa da Branca de neve, 
ta man ho adulto, 
confeccionado em tecido 
Oxford, malha, cetim, fil~, 
espuma e paet~. Embalagem 
em TNT com ziper. MANUAL 
DIDATICO MASCARAS DOS 
ANIMAIS - marual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimao 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 10 mascaras 
educativas dos animais (galo, 
joaninha, vaca, girafa, tucano, 
porco, gato, coelho, cachorro, 
on~a e elefante), 
confeccionadas em malha, 
tecido welboa, feltro, el~stico, 
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fibra sintética, preenchidas
com espuma dr:nsÍdade 23,
tamanho aproxi rÍrâdo 40x38
cm. Embalagem i:m TNT com
zíper. MANUAI DIDATICO
ACERTE0ALVII-manual
didático confecr;ionado em
tecido Tactel bora bora, 1000ó
poliéster, com sublÍmação
florescente, fundo em bagum,
preenchido dr: espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rnrais 4 folhas,
acompanha 1 painel educativo
acerte o alvo, confeccionado
em bagum frente e verso,
medindo 1.15x101; cm, alvo de
velcro na cor brilrlco e preto,
medindo BBx88 ,:m, ilhós no
painel para fixaçâo e velcro na
parte traseira para fixação do
painel, 6 arremessos redondos
de velcro, medinr:Lo 10x10 cm.
Embalagem em TNT com
zíoer.

QZ KIt AtenÉo Básica - ISBN;
978-65-5068-251-4,
composto pelo:i seguintes
manuais: MANUtt.. DIDATIC0
PRESERVATIVO DST - nranual
didático confecÍ:ionado em
tecido Tactel borâ bora, 100%o

poliéster, com sublimação
Ílorescente, fundo em bagum,
preenchido d:: espuma
densidade 23, m(idindo 30x30
cm, com capa e nais 4 folhas,
acompanha I fantasia
educativa reprelientando um
preservâtivo, confeccionada
em tecido Tact€l bora bora,
700o/o poliés];er, com
sublimação florescente,
malha, preenchido em espuma
com densidade il3, medindo
75x88 cm, macaciio em malha,
tamânho adulto, com par de
sapatos em bagum preto.
Embalagem em TNT com

KII' 01 7.1,40,00 7 .t40,00
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fibra sint~tica, preenchidas 
com espuma densidade 23, 
tamanho aproximado 40x38 
cm. Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DIDATICO 
ACERTE O ALVO - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 painel educativo 
acerte o alvo, confeccionado 
em bagum frente e verso, 
medindo 115x105 cm, alvo de 
velcro na cor branco e preto, 
medindo 88x88 cm, ilh~s no 
painel para fixa~ao e velcro na 
parte traseira para fixa~~o do 
painel, 6 arremessos redondos 
de velcro, medindo lOxlO cm. 
Embalagem em TNT com 
zfper. 

02 Kit Aten~~o B~sica - ISBN: 
978-65-5068-251-4, 
composto pelos seguintes 
manuais: MANUAL DID~TICO 
PRESERVATIVO DST - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fund em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e rnais 4 folhas, 
acompanha 1 fantasia 
educativa representando um 
preservativo, confeccionada 
em tecido Tactel bora bora, 
100% poli~ster, com 
sublima~~o florescente, 
malha, preenchido em espuma 
com densidade 23, medindo 
75x88 cm, macaco em malha, 
tamanho adulto, com par de 
sapatos em bagum preto. 
Embalagem em TNT com 

KIT 01 7.140,00 7.140,00 
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zÍper. MANUAI, DIDÁTICO
CORPO HUMAN0 - manual
didático confeccionado em
tecido Tactel bor.e bora, 100%
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido d:: espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rnais 4 folhas,
acompanha 3 cubos
educativos dÜ sistema
esquelético, confr:r:cionado em
tecido Tactel borr bora, 1000/o
poliéster, com sublimação
florescente, malha,
preenchido em espuma com
densidade 23 medindo
20x?0x20 cm. 1 dado
confeccionado rlm tecido
Tactel borâ borâ, !00o/o
poliéster, pret'nchido de
espuma densidade 23,
medindo 10x10x10 cm.
Embalagem em TNT. com
zÍper. MANUÁt DIDATICO
DoAÇÃo DE SAN,GUE - manual
didático confeccionado em
tecido Tactel bora bora, 100%
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, mcdindo 30x30
cm, com capa e mais 4 folhas,
acompanha I fantâsia
educativa da gotr de sangue,
confeccionada cm tecido
Welboa e detalhr:,r; feltro com
armaçâo em espuma
densidade 23, talJl,anho 77x57
cm, mecacão tamanho adulto
em malha, com par de sapatos
em bagum Írreto, com
sublimação es,:rito DOE

SANGUE. Embalagem em TNT
com zípeÍ. MANUAL
DIDÁTICO SAÚDE BUCAL -
manual didático
confeccionado cm tecido
Tactel bora bora, 7O0o/o
poliéster, com sublimação
florescente. fundo em baeum,

\
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ziper. MANUAL DID~TICO 
CORPO HUMANO - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 3 cubos 
educativos do sistema 
esquel~tico, confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, malha, 
preenchido em espuma com 
densidade 23. medindo 
20x20x20 cm. 1 dado 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, preenchido de 
espuma densidade 23, 
medindo 10x1010 cm. 
Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DIDATICO 
DOA~~O DE SANGUE - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~0 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de es puma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 fantasia 
educativa da gota de sangue, 
confeccionada em tecido 
Welboa e detalhes feltro com 
arma~o em espuma 
densidade 23, tamanho 77x57 
cm, macaco tam.anho adulto 
em malha, com par de sapatos 
em bagum preto, com 
sublima~o escrito DOE 
SANGUE. Embalagem em TNT 
com ziper. MANUAL 
DIDATICO SA~DE BUCAL  

o9Fi % 2 
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manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o 
florescente, fundo em bagum, 
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preenchido d:: espuma
densidade 23, meclindo 30x30
cm, com capâ e rnais 4 folhas,
acompanha I fantásia
educativa da : aúde bucal,
composta por cabeça em pele
sintética com rmâção em
espuma densidade 23, boné e
acabamentos L:m feltro,
tamanho 50x34 cm, macacão
tamanho adulto, i:om par de
sapatos em bagum preto, 1

fantoche de escc,r.a de dente,
confeccionados em feltro, EVA,
malha, olhos errr pvc, lã e

espuma densidade 23.
Embalagem em TNT. com
zÍper. MANUAL DIDATICO
VACINAÇÃo - mar:rual didático
confeccionado r)ru tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com câpa e rnais 4 folhas,
acompanha L fantâsia
educativa representando uma
seringa, composta Por cabeça
confeccionada enr feltro com
acabâmentos em malha, pele
sintética e sublinração dos ML
da seringa, armação em
espuma densidade 23,
macacão tamanho adulto
confeccionado de malha, com
par de sapatos em bagum
preto, sublimaçãc, de VACINE-
SE tâmanho 2Bx1B cm.
Embalagem de Tt\ÍT com zÍper.
MANUAL DIDÁTICO
ENDEMIAS - ma 1uâl didático
confeccionado enr tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, Íundo em bagum,
preenchido dr: espuma
densidade 23, medindo 30x30
cm, com capa e rlais 4 folhas,
acompanhâ I fântoches
educativos das endemias

à
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preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 fantasia 
educativa da sa~de bucal, 
composta por cabe~a em pele 
sint~tica com arma~~o em 
espuma densidade 23, bon~ e 
acabamentos em feltro, 
tamanho 50x34 cm, macac~o 
tamanho adulto, com par de 
sapatos em bagum preto, 1 
fantoche de escova de dente, 
confeccionados em feltro, EV A, 
malha, olhos em pvc, l e 
espuma densidade 23. 
Embalagem em TNT com 
ziper. MANUAL DID~TICO 
VACINACAO - manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 fantasia 
educativa representando uma 
seringa, composta por cabe~a 
confeccionada em feltro com 
acabamentos em malha, pele 
sint~tica e sublima~~o dos ML 
da seringa, arma~~o em 
espuma densidade 23, 
macaco tamanho adulto 
confeccionado de malha, com 
par de sapatos em bagum 
preto, sublima~o de VACINE 
SE tamanho 28x18 cm. 
Embalagem de TNT com ziper. 
MANUAL DID~TICO 
ENDEMIAS - manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 8 fantoches 
educativos das endemias 
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(menÍna negr , menino
branco, mosquitr:, da dengue,
escorpião, rato, agente de
saúde, caixa d'água, pneu e zé
gotinhal, confec::ionados em
tecido Welboâ, f(ltro, tecido
Odord, malha, olhos em PVC

rígido, boca em plástico PET
40, cabelos em lã r: kanekalon,
preenchidos -"om fibra
sintética e espuna densidade
23, medidas aprrrximadas de
40x35 cm. Êmbalagem em
TNT com zíper. MANUAL
DIDÁTICO TEATRO
TEMÁTlco sus - manual
didático confeccionado em
tecido Tactel bor:r bora, 100%
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, mt:dindo 30x30
cm, com capa e mais 4 folhas,
acompanha 1 palco temático
educativo do SUS,

confeccionado em tecido
Tactel bora 1000/o poliéster
com sublimaçâ0, fundo em
Bagum e cortina em welboa,
medindo 90)1210 cm.
Embalagem em bagum. com
zíper. MANUAT DIDÁTICO
CAMPANHAS DI' SAÚDE .
manual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 700o/o
poliéster, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, mrrdindo 30x30
cm, com capa e rrtais 4 folhas,
acompanha ii painéÍs
representando as campanhas
educativas de saúde (ianeiro
branco, junho vermelho,
agosto dourado, setembro
amarelo, outubro rosa e

novembro azulJ,
confeccionados em tecido
Tactel bora tx»a, 7000/o

Doliéster. com s ublÍmacâo e

A
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(menina negra, menino 
branco, mosquito da dengue, 
escorpi~o, rato, agente de 
sa~de, caixa d'~gua, pneu e z~ 
gotinha), confeccionados em 
tecido Welboa, feltro, tecido 
Oxford, malha, olhos em PVC 
rigido, boca em plastico PET 
40, cabelos em l~ e kanekalon, 
preenchidos com fibra 
sint~tica e espuma densidade 
23, medidas aproximadas de 
40x35 cm. Embalagem em 
TNT com ziper. MANUAL 
DIDATICO TEATRO 
TEMATICO SUS - manual 
did~tico confeccionado em 
tecido Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~0 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 palco tem~tico 
educativo do SUS, 
confeccionado em tecido 
Tactel bora 100% poli~ster 
com sublima~~o, fundo em 
Bagum e cortina em welboa, 
medindo 90:210 cm. 
Embalagem em bagum com 
ziper. MANUAL DID~TICO 
CAMPANHAS DE SA~DE  

Rubrica 

manual 
confeccionado 
Tactel bora 

em 
bora, 

did~tico 
tecido 
100% 

poli~ster, com sublima~~o 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 6 pain~is 
representando as campanhas 
educativas de sz~de (janeiro 
branco, junho vermelho, 
agosto dourado, setembro 
amarelo, outubro rosa e 
novembro azul), 
confeccionados em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimaco e 
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fundo em bagum, com velcro e

ilhós para fixaç:io, tamânho
80x60 cm. Embalagem em
TNT com zíp€r. MANUÂL
DIDÁTICO PIRÂMIDE
ALIMENTAR - ma nual didático
confeccionado em tecido
Tactel bora bora, 1000/o
poliéstêr, com sublimação
florescente, fundo em bagum,
preenchido de espuma
densidade 23, mcdindo 30x30
cm, com capa e mais 4 folhas,
acompanha 1 pirâmide
educativa alinrentar 3D,
composto por 4 y:reças, sendo
elas: 1 peça urn medindo
75x15x20 cm, 1 peça medindo
60x15x20 cm, 1 peça medindo
45x15x20cme1peça
medindo 30x30xlZ0 cm, todas
confeccionadas em tecido
Ta€tel bora bora, Loao/o
poliéster, com sublÍmação na
parte frontal, laterais e

traseira, bagum na parte
superior ê inferior,
preenchido con) espuma
densidade 23. Enrbâlagem em
TNT com zíper.

4.L. A contratação será formalizada mr:diante lavratura do respectivo contrato,
subs{:rito pelo Município, através da Secn,rtaria Gestora, replesentada ordenador de

despr:sa, a empresa cont ratada, que observaná os termos das Lcls correspondentes.

4.2 I, empresa contrata(la terá o prazo de 05 (CINCO) DIAS, co:ntado para subscrever o

contn'âto. Este prazo pockrrá ser prorrogado, uma única vez, a flltério da administração,
4.3 h recusa injustificada ou a carênciâ de lusto motivo da empresa contratada de não

formi:üizar o contrato, no prazo estabelec.rlo, sujeitará a cor tratada à aplicação das

pena lidades previstas.

4.4 Cf contrato só poderh ser alterado em conformidade com os ârt. 124 e arl.125 da Lei
t4.t:t3/2L.
4.5 0 contrato produzirá seus iurídicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e

vigerá até 31 de dezem bro de 2024, conta rlos da assinatura, ruos termos do artigo 105,

da Lr: r Federal ns 74.'133/21.

{
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fundo em bagum, com velcro e 
ilh~s para fixaco, tamanho 
80x60 cm. Embalagem em 
TNT com ziper. MANUAL 
DID~TICO PIRAMIDE 
ALIMENTAR - manual did~tico 
confeccionado em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublima~~0 
florescente, fundo em bagum, 
preenchido de espuma 
densidade 23, medindo 30x30 
cm, com capa e mais 4 folhas, 
acompanha 1 piriimide 
educativa alimentar 3D, 
composto por 4 peas, sendo 
elas: 1 pea um medindo 
75x15x20 cm, 1 pea medindo 
60x15x20 cm, 1 pe~a medindo 
45x15x20 cm e 1 pe~a 
medindo 30x30x20 cm, todas 
confeccionadas em tecido 
Tactel bora bora, 100% 
poli~ster, com sublimac~o na 
parte frontal, laterals e 
traseira, bagum na parte 
superior e inferior, 
preenchido com espuma 
densidade 23. Embalagem em 
TNT com ziper. 
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4. DA FORMALIZACAO, FISCALIZACO E GEST~O DO CONTRATO muumuu 
4.1. A contrata~~o sera formalizada mediante lavratura do respectivo contrato, 
subscrito pelo Municipio, atrav~s da Secretaria Gestora, representada ordenador de 
despesa, a empresa contratada, que observar~ os termos das Leis correspondentes. 
4.2 A empresa contratada ter~ o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado para subscrever o 
contrato. Este prazo poder~ ser prorrogado, uma ~nica vez, a crit~rio da administra~~0. 
4.3 A recusa injustificada ou a car~ncia de justo motivo da empresa contratada de n~0 
formalizar o contrato, no prazo estabelecido, sujeitar~ a cortratada ~ aplica~~o das 
penalidades previstas. 
4.4 0 contrato s6 poderii ser alterado em conformidade com os art. 124 e art. 125 da Lei 
14.133/21. 
4.5 0 contrato produzir seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
viger~ at~ 31 de dezembro de 2024, contados da assinatura, nos termos do artigo 105, 
da Lei Federal n 14.133/21. 
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4.6 li. formalização dos ,:rontratos só gera ao contratado a obrigação do fornecimento
quarrdo expedida a competente ordem de compra.

4.7 lt execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizrada pelo(s) fiscal(isJ do

contr;rto ou pelos respecliivos substitutos, designado pela §ecte!:afiade§aúde, devendo

ele exercer toda a sua plr: nitude tudo em atrindimento e consor íincia ao que dispõe [Lei
nq J.,{.1.33, de 202L, art. IL7, caputJ, bem como nos termos da Seção II- Atiüdades de
gestiio e fiscalização de r:ontratos previsto no DECRETO MUNICiTPAL N" 020400L/2024,
de Oiil de abrÍl de2024.
4.8 Caso ocorra descuml)rimento das obrig;rções contratuais, o fiscal administrativo do

contrrato atuará tempes livamente na soluçâo do problema, rr:portando ao gestor do

contrato para que tome ils proüdências cabjreis, quando ultrapassar a sua competência;

(DE(lllETO N'0204001/11024,de 02 de abrit de 2024, Seção V- Iriscal administrativo, arl
7o, irrr: IV).

4.9. O contrato deverá ser executado fielmente pelas par:es, de acordo com as

cláu:;rrlas avençadas e as normas da Lei ne '-I4.L33 /TOZL, e cada. parte responderá pelas

consoquências de sua inr:xecução total ou p:rrcial.

4.10, 0 órgão ou entidrrile poderá convoca.r representante da r:mpresa para adoção de
providências que devan, ser cumpridas de imediato.
4.11, Após a assinatunl do contrato ou inr;trumento equivalente, o órgão ou entidade

poderá convocar o repr:esentante da emfrresa contratada pi:rra reunião inicial para

apresentação do plano 11e fiscalização, que conterá informaçõr::; acerca das obrigações

cont[atuais, dos mecanir;mos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto,

dentre outros.
4.12, A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscal)zada pelo(sJ fiscal[is) do

contrato, ou pelos respectivos substitutos.
4.13. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam

cumpridas todas as cor:dições estabêlecid.âs no contrato, de modo a assegurar os

melhores resultados para a Administração.
4.13,1..0 fiscal técnico dr contrato anotará no histórico de ger ernciamento do contrato
toda.r; as ocorrências rel,acionadas à execuç;io do contrato, corn a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas on dos defeitos observados.

4.13,2.ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fir;cal técnico do contrato
emitirá notificações par;r a correção da exe«ução do contrato, determinando ptazo para

a cor reção.

4.13..3.O fiscal técnico clo contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a
situaÇão que demandrir decisão ou adrrção de medidas que ultrapassem sua

com|etência, para que aCote as medidas ner:essárias e saneadoras, se for o caso.
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4.6 A formaliza~~o dos contratos s~ gera ao contratado a obriga~~o do fornecimento 
quamlo expedida a competente ordem de compra. 
4.7 4 execu~~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato ou pelos respectivos substitutos, designado pela Secretaria de Sa~de, devendo 
ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e conson~ncia ao que disp~e (Lei 
n? 14.133, de 2021, art. 117, caput), bem como nos termos da Se~~o II- Atividades de 
gest~o e fiscaliza~o de contratos previsto no DECRETO MUNICIPAL N° 0204001/2024, 
de 02 de abril de 2024. 
4.8 Caso ocorra descumprimento das obriga~~es contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuar~ tempestivamente na soluc~o do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as provid~ncias cabiveis, quando ultrapassar a sua competencia; 
(DECRETO N° 0204001/2024, de 02 de abril de 2024, Se~~o V- Fiscal administrativo, art. 
7, inc IV). 
4.9. O contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cl~usulas aven~adas e as normas da Lei n9 14.133/2021, e cada parte responder~ pelas 
consequ~ncias de sua inexecu~~o total ou parcial. 
4.10. O ~rg~o ou entidade poder~ convocar representante da empresa para ado~o de 
provid~ncias que devam ser cumpridas de imediato. 
4.11. Ap~s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ~rg~o ou entidade 
podera convocar o representante da empresa contratada para reunio inicial para 
apresentac~o do plano de fiscaliza~~o, que conter informa~~es acerca das obriga~~es 
contratuais, dos mecanismos de fiscaliza~~o, das estrat~gias para execu~~o do objeto, 
dentre outros. 
4.12. A execu~~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
4.13. O fiscal t~cnico do contrato acompanhar a execu~o do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condi~~es estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 
melhores resultados para a Administra~~o. 
4.13.1.0 fiscal t~cnico do contrato anotar~ no hist~rico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorr~ncias relacionadas ~ execu~~o do contrato, com a descri~o do que for 
necessario para a regulariza~~o das faltas ou dos defeitos observados. 
4.13.2. Identificada qualquer inexatid~o ou irregularidade, o fiscal t~cnico do contrato 
emitir~ notifica~~es para a corre~~o da execu~~o do contrato, determinando prazo para 
a corre~~0. 
4.13.3.0 fiscal t~cnico do contrato informar ao gestor do contato, em tempo h~bil, a 
situa~~o que demandar decis~o ou ado~o de medidas que ultrapassem sua 
compet~ncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
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4.13.ai. No caso de ocorrências que possam in.viabilizar a execuçào do contrato nas datas

aprailadas, o fiscal técni,:o do contrato comunicará o fato ime,liatamente ao gestor do
contir'âto.

4.13. !;. 0 fiscal técnico d,) contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

término do contrato sot, sua responsabilidade, com vistas à ternpestiva renovação ou à
prorrogação contratual.
4.13.6.0 gestor do corrtrato acompanharii os registros realÍzados pelos fiscais do

contrrirto, de todas as o::orrências relacionadas à execução d«r contrato e as medidas
adot,:rdas, informando, se for o caso, à autoridade superior àqur:,las que ultrapassarem a

sua competêncÍa.
4.14. O fiscal administ:rativo do contrato verificará a manut':,nção das condições de

habiJitação da contratada, acompanhará o erlpenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a fo:rmalização de apostilamento e termos aditivos, solicitandc quaisquer documentos

com;r robatórios pertinentes, caso necessárir:.

4.14.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

admrinistrativo do cortrato atuará tem pestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor clo contrato para que tome as providiincias cabíveis, quando

ultra passar a sua compe tência.

4.15, O gestor do conrr,âto coordenará a alualização do procer;:;o de acompanhamento
e fiscalização do contratrr, contendo todos or; registros formais ,la execução no histórico
de g erenciamento do r:ontrato, a exemplo da ordem de r;erviço, do registro de

ocorrências, das alteraçôes e das prorrogar;ões contratuais, elaborando relatório com
vista:; à verificação da nr:rcessidade de adequ:rções do contrato I:rara fins de atendimento
da finalidade da adminirtração.
4.15.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, para fins de i:rmpenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que

obstÉm o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos
evenl;uais.

4.L5.2',.O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada
pelo:i fiscais técnico, adr:oinistrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assulridas pelo contrat;:rdo, com menção ar:, seu desempenho na execução contratual,
baseado nos indicadorei; objetivamente detinidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplic:rdas, devendo consl;ar do cadastro de rtesto de cumprimerrto de obrigações.
4.15,3.O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo

admlinistrativo de responsabilização para firns de aplicação de llirnções, a ser conduzido
pela comissão de que tra la o art 158 da Lei na 14.133 /2021,, ou pelo agente ou pelo setor
com r:ompetência para t,rl, conforme o caso.
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4.13.4. No caso de ocorr~ncias que possam inviabilizar a execug~o do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal t~cnico do contrato comunicar~ o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
4.13.5.0 fiscal t~cnico do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo h~bil, o 
t~rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas ~ tempestiva renova~~o ou ~ 
prorroga~~o contratual. 
4.13.6.0 gestor do contrato acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorr~ncias relacionadas ~ execu~o do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, ~ autoridade superior ~quelas que ultrapassarem a 
sua compet~ncia. 
4.14. O fiscal administrativo do contrato verificar a manuten~~o das condi~~es de 
habilita~~o da contratada, acompanhar~ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formalizaco de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobat~rios pertinentes, caso necessrio. 
4.14.1.Caso ocorram descumprimento das obriga~~es contratuais, o fiscal 
administrativo do contrato atuar~ tempestivamente na solu~~o do problema, 
reportando ao gestor do contrato para que tome as provid~ncias cabiveis, quando 
ultra passar a sua compet~ncia. 
4.15. O gestor do contrato coordenar~ a atualiza~~o do processo de acompanhamento 
e fiscaliza~~o do contrato contendo todos os registros formais da execu~~o no hist~rico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servi~o, do registro de 
ocorr~ncias, das altera~~es e das prorrogac~es contratuais, elaborando relatrio com 
vistas ~ verificaco da necessidade de adequa~~es do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administra~~0. 
4.15.1. 0 gestor do contrato acompanhar~ a manuten~~o das condi~~es de habilita~~o da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar~ os problemas que 
obstem o fluxo normal da liquida~~o e do pagamento da despesa no relat~rio de riscos 
eventuais. 
4.15.2.0 gestor do contrato emitir documento comprobat~rio da avalia~~o realizada 
pelos fiscais t~cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga~~es 
assumidas pelo contratado, com men~~o a0 seu desempenho na execuo contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga~~es. 
4.15.3.0 gestor do contrato tomar~ provid~ncias para a formaliza~~o de processo 
administrativo de responsabiliza~~o para fins de aplica~o de san~~es, a ser conduzido 
pela comiss~o de que trata o art. 158 da Lei n? 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com compet~ncia para tal, conforme o caso. 
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4.16. O fiscal administi ativo do contrato comunicará ao gesto r do contrato, em tempo
hábi1, o término do cúntrato sob sua responsabilidade, coin üstas à tempestiva
renotr'ação ou prorrogaçiio contratual.
4.17. O gestor do cont rato deverá elaborar relatório final cr:,m informações sobre a
consecução dos ob)etivr'r; que tenham justiticado a contratação e eventuais condutas a

sereln adotadas para o aprimoramento das atividades da AdmiIistração.
4.18. O gestor do confrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

compras para a formali:lação dos procedinrentos de liquidação e pagamento, no valor
dimr'nsionado pela fiscalização e gestão nosr termos do contrato.
4.19. 0 contratado deverá manter, se for o,raso, preposto aceil:o pela Administração no
local clo serviço para representá-lo na execução do contrato.
4.19.1..A indicação ou a nlanutenção do preposto da empresa Froderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desile que devidamente justificada, deven,Co a empresa designar

outrr) para o exercício d:;r atividade.

5. Dlr, trQUlDAçÂO E P/I,GÂMENTO I IT

5.1. Íir:rá exigido na liquiidação que a FORNE;CEDORA mantenha obrigatoriamente todas

as co,ndições de habilitaç:ào e qualificação e:rÍgidas na contrataçii.o.

5.2. A liquidação e o pagamento serão realizados até 3 0 (trinta) dias após o
recehimento dos itens, rnediante apresentação da Nota Fiscal., devidamente atestada
pelotlal ordenadora de,spesa da secretaria contratânte, ou através de servidor
devirlamente designado, A Nota Fiscal/Fatu.râ deveÉ ser emitida em nome da Prefeitura
Municipal de Santana do Cariri-CE, e acompanhada dos seguintes documentos:
aJ Certidão Negativ::, de Débitos Relativos aos Tributos Fe<ilerais e à Dívida Ativa da

União;
bl Certidão Negatilra de Débitos juntrr aos Governos Ei;tadual e Municipal ou
Distr ltal;
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT.

5.3. O prazo constant,s no item 5.2 se inicj.a mediante apreserntação da documentaçâo
e not.a fiscal devidamente atestadas. Constatada qualquer diverlJência ou irregularidade
na dr:'cumentação ou na nota fiscal, esta será devolvida a F0RNETIEDORA para as devidas
correções, no prazo de 15 fquinzeJ dias, ficando o prazo jnterrompido até que a
penclência seja sanada.

5.4. O atesto da Nota Fiscal pelo servidol somente ocorrerá após a entrega dos bens
pela

FORI1IECEDORA.
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4.16. O fiscal administrativo do contrato comunicar~ ao gestor do contrato, em tempo 
hbil, o t~rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas ~ tempestiva 
renova~~o ou prorroga~~o contratual. 
4.17. 0 gestor do contrato dever elaborar relatorio final com informa~~es sobre a 
consecu~~o dos objetivos que tenham justificado a contrata~o e eventuais condutas a 
serer adotadas para o eprimoramento das atividades da Administra~~o. 
4.18. 0 gestor do contrato dever~ enviar a documentaco pertinente ao setor de 
compras para a formalizaco dos procedimentos de liquidaco e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscaliza~~o e gest~o nos termos do contrato. 
4.19. O contratado devera manter, se for o caso, preposto aceito pela Administraco no 
local do servi~o para represent~-lo na execuc~o do contrato. 
4.19.1. A indica~~o ou a manuten~~o do preposto da empresa poder~ ser recusada pelo 
rg~o ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercicio da atividade. 

mu 
5.1. Ser~ exigido na liquida~~o que a FORNECEDORA mantenha obrigatoriamente todas 
as condi~~es de habilita¢~o e qualifica~~o exigidas na contrata~~0. 
5.2. A liquida~~o e o pagamento ser~o realizados at~ 30 (trinta) dias ap~s o 
recebimento dos itens, mediante apresenta~~o da Nota Fiscal, devidamente atestada 
peloa) ordenadora despesa da secretaria contratante, ou atrav~s de servidor 
devidamente clesignado. A Nota Fiscal/Fatura dever~ ser emitida em nome da Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri-CE, e acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certid~o Negativa de D~bitos Relativos aos Tributos Federais e ~ Divida Ativa da 
Uni~0; 
b) Certid~o Negativa de D~bitos junto aos Governos Estadual e Municipal ou 
Distrital; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
d) Certid~o Negativa de D~bitos Trabalhistas - CNDT. 
5.3. Oprazo constante no item 5.2 se inicia mediante apresenta~~o da documentac~o 
e nota fiscal devidamente atestadas. Constatada qualquer diverg~ncia ou irregularidade 
na documentac~o ou na nota fiscal, esta ser~ devolvida a FORNECEDORA para as devidas 
corre~es, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando o prazo interrompido at~ que a 
pend~ncia seja sanada. 
5.4. 0 atesto da Nota Fiscal pelo servidor somente ocorrer~ aps a entrega dos bens 
pela 
FORNECEDORA. 
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5.5. Não será efetua,Io qualquer pagarnento a FORNECEDOM enquanto houver
peniiência de liquidaç,lio de obrigação l'inanceira em virtude de penalidade ou

inad:irnplência contratual.
5.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a FOIiINECEDOM não tenha

concorrido de alguma fiJrma para tanto e, mediante pedido dela, serão devidos pela

Preft:itura encargos mc ratórios à taxa nominal de 60/o a.a. (seis por cento ao ano],

capit-alizados diariamentl: em regime de juros simples.

5.7. O valor dos encargos seÉ calculado pela fórmula: EM ,= I x N x VB onde: EM =
Encargos moratórios devidos; N = Númer:os de dias entre a data prevista para o

pagarnento e a do efetivo pagamento; l[ = Índice de conrpensação financeira =
0,00t116438; e VP = Valcr da prestação em atraso.

5.8. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem

Banc ária para pagament.o.

5.9 Quando do paganoento, será efetuada a retenção tributárij.a prevista na legislação

aplic;ível.

5.1"0. Independentemente do percentual d{,,tributo inserido na nota fiscal, serão retidos

na folte, quando da realulação do pagamento, os percentuais eslabelecidos na legislação

vigente.

5.11 A FORNECEDORA regularmente optânte pelo Simples Nacional, nos termos da Lei

Complementar ne L23/i1006, não sofrerá a retenção tributariar quanto aos impostos e

contnibuiçôes abrangidos por aquele rr:gime. No entanto, o pagamento ficará

cond icionado à apresent.;ação de comprovaçijio, por meio de docrLmento oficial, de que faz

ius ao tratamento tributiirio favorecido pre\/isto na referida Lei Complementar.

6, CONDIçÕES GERI\I§ DE FORNECIMIENTO E RECEBIMT;NTO

6.1,- Nos preços proprrstos já estarão incluídas as despesas relêrentes a frete, tributos

e dernais ônus atinentes à entrega do objeto;

6.2. I' Secretaria Municipal de Saúde ó a responsável, pelo recehimento e aceitação;

6.2.1. Os produtos/materiais serão fornecidris de acordo com as r;olicitações requisitadas
pela l!,ecretaria de Saúde, devendo os mesmos ser entregues lunto à sede desta, ou onde

for nrencionado nas respr:ctivas Ordens de Compra, sendo as derspesas com a entrega de

responsabilidade da em'irresa Contratáda.

6.2.2 ,q Contratada deverZi efetuar as entregaÍ; em transporte adfiluado para tanto, sendo

que os produtos/materLais deverão estar todos em embalagerr.s fechadas, contendo a

idenrtificação da data de industrialização e o prazo de validade, qtrando for o caso.

6.2.3 A Contratada ficarri obrigada a troca[ i)s suas expensas, os produtos/materiais que

vierÉrn a ser recusados ;ror justo motivo, selrdo que o ato do rec,:rbimento não importará
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5.5. N~o ser~ efetuado qualquer pagamento a FORNECEDORA enquanto houver 
penc~ncia de liquida~io de obriga~~o financeira em virtude de penalidade ou 
inadimpl~ncia contratual. 
5.6. No caso de atraso de pagamento, desde que a FORNECEDORA n~o tenha 
concorrido de alguma forma para tanto e, mediante pedido dela, ser~o devidos pela 
Prefeitura encargos morat6rios a taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), 
capitalizados diariamente em regime de juros simples. 
5.7. O valor dos encargos ser~ calculado pela formula: EM = Ix N x VP, onde: EM = 
Encargos moratorios devidos; N = Nmeros de dias entre a data prevista para o 
pagamento e a do efetivo pagamento; I = Indice de compensa~~o financeira = 
0,00016438; e VP = Valor da presta~~o em ztraso. 
5.8. Ser~ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a Ordem 
Banc~ria para pagament0. 
5.9 Quando do pagamento, ser efetuada a reten~~o tributaria prevista na legisla~o 
aplic~vel. 
5.10. Independentemente do percentual de tributo inserido na nota fiscal, ser~o retidos 
na fonte, quando da realiza~~o do pagamento, os percentuais estabelecidos na legisla~~o 
vigente. 
5.11 A FORNECEDORA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n9 123/2006, n~0 sofrer~ a reten~~o tribut~ria quanto aos impostos e 
contribui~~es abrangios por aquele regime. No entanto, o pagamento ficar~ 
condicionado ~ apresenta~~o de comprova~o, por meio de documento oficial, de que faz 
jus ao tratamento tributrio favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CONDICES GERAIS DE FORNECIMENTO E RECEBIMENTO 
6.1. Nos pre~os propostos j~ estar~o incluidas as despesas referentes a frete, tributos 
e demais ~nus atinentes ~ entrega do objeto; 
6.2. A Secretaria Municipal de Sade ~ a responsavel, pelo recebimento e aceita~~0; 
6.2.1. 0s produtos/materiais ser~o fornecidos de acordo com as solicita~~es requisitadas 
pela Secretaria de Sa~de, devendo os mesmos ser entregues junto ~ sede desta, ou onde 
for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, sendo as despesas com a entrega de 
responsabilidade da empresa Contratada. 
6.2.2 AContratada dever~ efetuar as entreges em transporte adequado para tanto, sendo 
que os produtos/materiais dever~o estar todos em embalagens fechadas, contendo a 
identificac~o da data de industrializa~~o e o prazo de validade, ouando for o caso. 
6.2.3. A Contratada ficar~ obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que 
vierem a ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento n~o importar~ 
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a suzL aceitação.

6,3 ()uanto ao recebimento:
aJ P II.OVISORIAMENTE mediante recibo, para efeito de posterior verificação da

confrr rmidade do objeto r;om as especificaçõr: s, devendo ser feitt) por pessoa credenciada
pela r:ontratante.

bJ D EFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após

verifir:ação da qualidade e da quantidade do objeto, certifica ndo-se de que todas as

condições estabelecidas Íbram atendidas e, consequente aceitar:iio das notâs fiscais pelo
gestor da contratâção, devendo haver reieiç:io no caso de desconformidade.

6.3.1 0 fornecedor deve rá informar a data ir a hora para o rece bimento dos materiais a
sererr entregues de acordo com as respectivas ordens de compra;

6.3.2 O prazo para entr€,ga dos produtos ser':i de até 15 (quinze.t dias corridos, contados

a part.ir da data do recebimento da ordem de compra pelo Fornr:cedor;

6.3.3 0s atrasos ocasionados por motivo d.e força maior ou caso fortuito, desde que

iustitlicados até 02 fdois) dias úteis antes do término do prazo rlil entrega, e aceitos pela

contnltante, não serão cansiderados como inadimplemento contrafual;
6.3.4 .A entrega dos proiutos pelo Fornecednr e o recebimento pela Secretaria de Saúde

não implica em sua aceitação;

6.3.5 l)s produtos mesm,) que tenha sido entr:egues e aceito, ficarn sujeitas à substituição,
desdr: que comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do liornecedor ou condições

inadequadas de transporte, bem como altelações da estabilid ade dentro do prazo de

validade que comprometam a integridade;
6.3.6 Caso os produtos não atendam às r:specificaçôes exigidas, não serão aceitas,

devendo ser retirada pe)o fornecedo[ por r;ua conta e risco, n0 prazo de 03 (trêsJ dias

úteis. contados da notifii::ação encaminhada pela (s] unidade [s] requisitante (sl, mas, se

a rejerição ocorrer no ato dâ entrega, o fornecedor deverá 1:rrovidenciar a imediata
remor;ão dos produtos ri:jeitados(s).

7. DOS CRITÉRIOS DE

7.1 (lomo condição préuia ao exame da dlrcumentação de h;.bilitação do fornecedor
detentor da proposta r:lassificada em pr:'.meiro luga5, seráL verificado o eventual

descrrmprimento das condições de pafti( ipação, mediante ;:r consulta unificada ao

seguinte site:
a)

§1e l\ consulta aos cadaritros será realizada r:m nome da emprr:sa fornecedora e de seu

sóclo majoritário, por força do artigo 12 da Leí no 8.429, de t992, que prevê, dentre as

sançiles impostas ao responsável pela prát:ca de ato de improlridade administrativa, a

I

q

U
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a sua aceita~~o. 
6.3 Quanto ao recebimento: 
a) PROVISORIAMENTE mediante recibo, para efeito de posterior verificaco da 
conformidade do objeto com as especifica~~es, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela contratante. 
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, ap6s 
verifica~~o da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condi~~es estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitaco das notas fiscais pelo 
gestor da contrata~~o, devendo haver rejei~~o no caso de desconformidade. 
6.3.1. 0 fornecedor dever~ informar a data ea hora para o recebimento dos materiais a 
serem entregues de acordo com as respectivas ordens de compra; 
6.3.2. 0 prazo para entrega dos produtos ser~ de at~ 15 (quinze) dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento da ordem de compra pelo Fornecedor; 
6.3.3 0s atrasos ocasionados por motivo de for~a maior ou caso fortuito, desde que 
justificados at~ 02 (dois) dias teis antes do t~rmino do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, n~o ser~o considerados como inadimplemento contratual; 
6.3.4 A entrega dos produtos pelo Fornecedor e o recebimento pela Secretaria de Sade 
n~o implica em sua aceita~~0; 
6.3.5 0s produtos mesmo que tenha sido entregues e aceito, ficam sujeitas ~ substitui~~o, 
desde que comprovada a pr~-exist~ncia de defeitos, m f~ do fornecedor ou condi~~es 
inadequadas de transporte, bem como altera~~es da estabilidade dentro do prazo de 
validade que comprometam a integridade; 
6.3.6 Caso os produtos n~o atendam as especifica~~es exigidas, n~o ser~o aceitas, 
devendo ser retirada pelo fornecedor, por sua con ta e risco, no prazo de 03 (tr~s) dias 
teis, contados da notifica~o encaminhada pela (s) unidade (s) requisitante (s), mas, se 
a rejei~~o ocorrer no ato da entrega, o fornecedor dever~ providenciar a imediata 
remas~o dos produtos rejeitados(s). 

7. DOS CRIT~RIOS DE HABILITA~AO 
7.1 Como condi~o pr~via ao exame da documenta~o de habilita~~o do fornecedor 
detentor da proposta classificada em primeiro lugar, ser% verificado o eventual 
descumprimento das condi~~es de participa~~o, mediante a consulta unificada ao 
seguinte site: 
a) ttps://certidoes-opfapps.tcu.gov.br/ 
&$19 consulta aos cadastros ser~ realizada em nome da empresa fornecedora e de seu 
socio majoritario, por for~a do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prev~, dentre as 
san~~es impostas ao responsvel pela pr~tica de ato de improbidade administrativa, a 
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proibição de contratar com o Poder Público, lnclusive por inter:rédio de pessoa jurídica
da qr-ral seja sócio majorirário.

§2e i:laso conste na Corisulta de Situação r1o Fornecedor a e>listência de Ocorrências
Impelditivas Indiretas, o tgestor diligenciará p,ara verificar se houve fraude por parte das

empri3sas apontadas no .R.elatório de Ocorr(rncias Impeditivas Indiretas.

§3s l\ tentâtiva de burla será verificada prlr meio dos vínculos societários, linhas de

fornercimento similares, rlentre outros.

§4e 0 fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual
negafiva de contratação

§5e l){ão serão âceitos documentos de hah ilitação com indicação de CNP| diferentes,
salvo aqueles legalment,:r permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos
deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos
deve:rão estar em nomrr da filial, exceto [)ara atestados de capacidade técnica, caso

exigirlos, e no caso daqueles documentos qu{}, pela própria natureza, comprovadamente,
forer;l emitidos soment€ em nome da matrirz,

§ 6e Serão aceitos regi$tros de CNPf de fcrnecedor matriz e filial com diferenças de

númr:ros de documentorri pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a

centr:'alização do recolhiurento dessas contribuições.
7.2. Os documentos a rserem exigidos pala fins de habilitaç;io serão solicitados do
forne,:edor mais bem classificado da fase de, lances, conforme a seguir:

7.3 rnABTLITAçÃO ;UnÍrilCR:
a) Cópia da Cédula de Idr-'ntidade ou ouffo cocumento equivalente com foto do (s] sócio
(sJ, 1'Jtular ou representànte legal da empre:;a;

b) No caso de empresário individual, inr;crição no Registro Público de Empresas

Meri:antis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;

cJ Ern se tratando de Mir:roempreendedor Ildividual - MEI: Certificado da Condição de

Micrlempreendedor lnciividual - CCMEI, cuj:- aceitação ficará condicionada à verificação
da a!.tenticidade no sítio ;

d) Nrt caso de sociedade empresária ou empresa individual de rr::;ponsabilidade limitada
- EIR[ILI: ato constitutivo, estatuto ou contrüto social em vigo4 devidamente registrado
na |unta Comercial da r,;rspectiva sede, acornpanhado de docunrento comprobatório de
seus administradores;
eJ Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde cpera, com averbação no
Regirirtro onde tem sede r,r matriz, no caso de ser o participante sr.rcursal, filial ou agência;
f) Nr:r caso de sociedadr-, simples: inscrição do ato constituti!.o no Registro Civil das

Pess:ras furídicas do lot:al de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus
adm; Iristradores;

0,"y^/h 1o aer ,fiutwo,reo

0r.à
§ rrs.l*\3
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proibi~~o de contratar com o Poder Pblico inclusive por interm~dio de pessoa juridica 
da qual seja socio majorit~rio. 
629 Caso conste na Consulta de Situa~~o do Fornecedor a exist~ncia de Ocorr~ncias 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciar~ para verificar se houve fraude por parte das 
empresas apontadas no Relat~rio de 0corr~ncias Impeditivas Indiretas. 
$3 A tentativa de burla ser~ verificada por meio dos vinculos societrios, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
54° 0) fornecedor ser~ convocado para manifesta~o previamente a uma eventual 

k negativa de contrata~~o 
$5 N~o ser~o aceitos documentos de habilita~~o com indica~~o de CNP] diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos 
dever~o estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos 
dever~o estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade t~cnica, caso 
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela pr~pria natureza, comprovadamente, 
forem emitidos somente em nome da matriz 
$ 69 Ser~o aceitos registros de CNP] de fcrnecedor matriz e filial com diferen~as de 
n~meros de documentos pertinentes ao CND e a0 CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centraliza~~o do recolhimento dessas contribui~~es. 
7.2. 0s documentos a serem exigidos para fins de habilita~~o ser~o solicitados do 
fornecedor mais bem classificado da fase de lances, conforme a seguir: 
7.3 HABILITA~~O JURiDICA: 
a) C~pia da C~dula de Identidade ou outro cocumento equivalente com foto do (s) socio 
(s), Titular ou representante legal da empresa; 
b) No caso de empres~rio individual, inscri~~o no Registro Pblico de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
c) Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condi~~o de 
Microempreendedor Inividual - CCMEI, cuja aceita~~o ficar~ condicionada ~ verificac0 
da autenticidade no sitio www.portaldoempreendedOr.gov.br; 
d) No caso de sociedade empres~ria ou empresa individual de responsabilidade limitada 
- EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado 
na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobat~rio de 
seus administradores; 
e) Inscri~~o no Registro Pblico de Empresas Mercantis onde opera, com averba~~o no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou ag~ncia; 
f) No caso de sociedade simples: inscri~~o do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicaco dos seus 
administradores; 
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g] Decreto de autorizar:lio, em se tratando de sociedade emrresária estrangeirâ em

funcronamento no País;

hJ Or; documentos acirnil deverão estar ac cmpanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva,

7,4 TI,EGULARIDADE FII$CAL, SOCIAL E TRABALHISTA:

a] Pr,ova de inscrição no Cadastro Nacional rle Pessoas JurÍdicas-CNPJ
b) Prova de inscrição nc cadastro de contribuintes municipal e,/ou estadual, relativo ao

domir:ílio ou sede do licltante, pertinente ao seu ramo de ativiclade e compatível com o

obieto contratual;
c) plova de regularÍdadr: fiscal junto à Faz:Ernda Municipal de:;eu domicÍlio (Certidão

Negertiva de Débitos MunicipaisJ;

dJ prova de regularidad,:) fiscal junto à Fazenda Estadual de seu domicílio;
d.1) 111256 o fornecedor seja considerado i$ento dos tributos estaduais ou municipaÍs

relac ionados ao objetr:, contratual, deve'rá comprovar tal condição mediante a

aprei;entação de declaração da Fazenda respectiva do seu dornlcílio ou sede, ou outra
equi'ralente, na forma da lei;

e] Prova de regularidade fiscal perante a Fi,Lzenda Nacional, mediante apresentação de

certidão expedida coniuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e

pela Procuradoria-Gera I da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos

tribu tários federais e à Dívida Ativa da União (DAUJ por elas administrados, inclusive

aqueles relativos à Seg,rridade Social, nos termos da Portarii;t Coniunta na L.751, de

02/1012014, do Secretiirio da Receita Ferleral do Brasil e daL Procuradora-Geral da

Faze nda Nacional;

íJ Pr,:rva de regularidade com o Fundo de G;rantia do Tempo de Serviço [FGTS);
gJ Prova de inexistência de débitos inadimpliCos perante a Justica do Trabalho, mediante

a aprL,sentação de certid.;io negativa ou pos itiva com efeÍto de negativa, nos termos do

Títul,:r VII- A da Consolidação das Leis do Tr;ibalho, aprovada p,:rlo Decreto-Lei ne 5.452,
de 1!! de maio de 1943;

h) derJaração de que não emprega menores de 18 (dezoitoJ an0s em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e nem menores de .16 (dezesseis) ano:; em qualquer trabalho,

salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anor;,, em cumprimento ao

estahelecido no inciso XXXIII do arL 7s da Constituição Federal.

7.s Q|UALTFTCAçÃO rÉcurcl
a] ()omprovação de aptidão para efetuar o fornecimen'lo compatível com as

carar::t:erÍsticas, quantid;Ldes e prazos com o objeto da licitação, ,através da apresentação

de at 0stados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa jur'ídica de direito público
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g) Decreto de autorizac~o, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em 
funcionamento no Pais; 
h) Os documentos acima dever~o estar acompanhados de todas as altera~~es ou da 
consolida~~o respectiva 
7.4 REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Prova de inscri~~o no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas-CNP] 
b) Prova de inscri~~o no cadastro de contribuintes municipal e/ou estadual, relativo ao 
domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o 
objeto contratual; 
c) prova de regularidade fiscal junto ~ Fazenda Municipal de seu domicilio (Certid~0 
Negativa de D~bitos Municipais); 
d) prova de regularidade fiscal junto ~ Fazenda Estadual de seu domicilio; 
d.1) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, dever~ comprovar tal condi~~o mediante a 
apresenta~~o de declarac~o da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 
e) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentac~o de 
certid~o expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e 
pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os cr~ditos 
tributrios federais e ~ Divida Ativa da Uni~o (DAU) por elas administrados, inclusive 
aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n9 1.751, de 
02/10/2014, do Secretrio da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional; 
f) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servi~o (FGTS); 
g) Prova de inexist~ncia de d~bitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante 
a apresenta~~o de certido negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Titulo VII- A da Consolica~~o das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, 
de 1 de maio de 1943; 
h) declara~~o de que n~o emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 
perigoso ou insalubre e nem menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 
salvo na condi~~o de aprendiz, a partir de quatorze anos, em cumprimento a0 
estabelecido no inciso XXXIII do art, 7° da Constitui~o Federal. 
7.5 QUALIFICAC~O T~CNICA 
a) Comprova~~o de aptid~o para efetuar o fornecimento compativel com as 
caracteristicas, quantidades e prazos com o objeto da licita~o, atrav~s da apresenta~~o 
de atestados de desempenho anterior, fornecidos por pessoa juridica de direito pblico 
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ou privado, comprobatório da capacidade técnica para aten.dimento ao objeto da

pres,ente licitação;
a.1J lim sede de diligênci4 poderão ser rerluisitados documen[os complementares, no

sentido de comprovar o que está sendo afirmado no teor do âtestado de qualificação

técnica apresentado.
7.6 QUATIFICAçÃO ECOnÔUrCO-FrNANClirM:
a] Cr;rrtidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do

licitante.
7.7 Íierá inabilitado o fr:rnecedor que nãG comprovar sua habilitação, seja por não

aprersentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresentii-los em desacordo com

o estabelecido nesta Dispensa Eletrônica.
7.8 Iti;r hipótese de o for.necedor não atenderàs exigências para a habilitâção, o órgão
ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem
de classificação, até a apuração de uma proposta que atenrla às especificações do

objeto e as condições de habilitâção.
7.9 Constatado o atendimento às exigê,ncias de habilitação, o fornecedor será

habilitado.

S, OI}RIGAçÕES DA CO\]TRATADA

8.1" .Frornecer os produttos dentro do prazo fixado, em ,:onformidade com as

esper:ificações exigidas e constantes neste termo de referência;

8.2 ['restar todos os esr:larecimentos que Íi:rrem solicitados peJ.a Prefeitura Municipal,
atendendo prontamente a quaisquer reclamações;

8.3 Substituir no prazo máximo de 72(seterrta e duas) horas todo e qualquer defeituoso

ou que vier a apresentar tlefeito durante o pr':rzo de validade ou tle garantia do fabricante
quando for o caso;

8.4 Fespeitar as normas e procedimentos dr: controle e acesso a Prefeitura Municipal de

San rna do Cariri, CE;

8.5 lr,lanter os seus emp regados Ídentificad,rs por crachá quando do fornecimento dos

produtos/medicamento!; à Prefeitura Munir:ipal de Santana do Iariri-Ce;
8.6 Il.esponder por qualsquer danos causarios diretamente aos materiais ou a outros
bens de propriedade da Prefeitura Municil;,;nl, quando esses tr;rrrham sido ocasionados
por seus funcionários durante sua entrega;

8.7 l,rcar com a despesa decorrente de qualquer infração, desdr: que praticada por seus

emp regados nas depend êincias da Prefeitun:. Municipal;

8.8. Cumprir todas a$ obrigaçôes constantes no Aüso de Dispensa Eletrônica, seus

anexos e na proposta vr,rncedom, assuminckl como exclusivam 0nte seus os riscos e as
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ou privado, comprobat~rio da capacidade t~cnica para atendimento ao objeto da 
presente licita~~0; 
a.1) Em sede de dilig~ncia, poder~o ser requisitados documentos complementares, no 
sentido de comprovar o que est~ sendo afirmado no teor do atestado de qualifica~0 
t~cnica apresentado. 
7.6 QUALIFICAC~O ECON~MICO-FINANCEIRA: 
a) Certid~o negativa de feitos sobre fal~ncia expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante. 
7.7 Ser~ inabilitado o fornecedor que no comprovar sua habilita~~o, seja por n~0 
apresentarquaisquer dos documentos exigidos, ou apresent~-los em desacordo com 
o estabelecido nesta Dispensa Eletr~nica. 
7,8 Na hip~tese de o fornecedor n~o atender ~s exigencias para a habilita~~0, o ~rg~o 
au entidade examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem 
de classificac~o, at~ a apura~~o de uma proposta que atenda ~s especifica~~es do 
objeto e as condi~~es de habilita~~o. 
7.9 Constatado o atendimento ~s exig~ncias de habilita~~o, o fornecedor ser~ 
habilitado. 

8. 0BRIGACOES DA COvTRATADA 
8.1 Fornecer os produtos dentro do prazo fixado, em conformidade com as 
especifica~~es exigidas e constantes neste termo de refer~ncia; 
8.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, 
atendendo prontamente a quaisquer reclama~~es; 
8.3 Substituir no prazo m~ximo de 72(setenta e duas) horas todo e qualquer defeituoso 
ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante 
quando for o caso; 
8.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso a Prefeitura Municipal de 
Santana do Cariri, CE; 
8.5 Manter os seus empregados identificados por crach~ quando do fornecimento dos 
produtos/medicamentos ~ Prefeitura Municipal de Santana do Cariri-Ce; 
8.6 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais au a outros 
bens de propriedade da Prefeitura Municipal, quando esses tenham sido ocasionados 
por seus funcionarios durante sua entrega; 
8.7 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infra~~o, desde que praticada por seus 
empregados nas depend~ncias da Prefeitura Municipal; 
8.8. Cumprir todas as obriga~~es constantes no Aviso de Dispensa Eletr~nica, seus 
anexos e na proposta vencedora, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as 
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desprlsas decorrentes da boa e perfeita exe( Lrção do obieto
8.9 C cmunicar a Secretaria de Saúde da Prelititura Municipal, qu.alquer anormalidade de
carál.er urgente, referenre ao fornecimento rlos produtos;
8.1.0 Repara4, corrigiq, rernove4, reconstruir ou substitui[ a suas expensas, no total ou em
partc, o objeto deste termo em que se terificarem vícios, riLefeitos ou incorreções
resulifantes de sua execr,ig:ão ou de materiair; nele empregados (t,ei ne 14.L33 /2O21, art.
11e).

8.11 JResponsabilizar-se pelos vÍcios e danr:s decorrentes da ,execução do objeto, de
acorrlo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nq 8.078/19'90J, bem como por todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

resp,)nsabilidade a fiscllização ou o acon:ipanhamento da e:'lecução contratual pelo
Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor
correspondente aos danos sofridos;
8.12. Executar o objeto do Contrato de acordo com proposta r: cláusulas contratuais,
aginr.lo de boa-fé confonne exigência do Código Civil;
8.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos bás icos dos serviços a serem
executados, em conform:idade com as normrls e determinaçôes rlm vigor;
8.14 Responsabilizar-s,r pelos encargos trabalhistas, prcvidenciários, fiscais e

comcrrciais resultantes do fornecimento do(sJ produto(s) (Lei nq 74.t33 /2027, aft.12I,
caput).

8.13, Atender às determiirrações regulares er:nitidas pelo gestor e/ou fiscais do contrato
ou ar.rtoridade superior;
8.14,. Comunicar ao gestor do contrâto, no prazo de 24 (ünte e quaüo) horas, qualquer
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serrr.iços;

8.15, Prestar todo esclarecimento ou infornração solicitada pela CONTMTANTE ou por
seus prepostos, garantin rio-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem
como aos documentos relativos à execução do empreendimento;
8.16 Cumprir, além dol; postulados legais vigentes de âmblto federal, estadual ou
municipal, as normas de segurança da CON'IMTANTE;
8.17 Prestar os serviço:; dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo
todor; os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia
adeq uadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnic4 normas e
legislação.

DÜ CONTMTANTE

CONTMTADA, dC9.1. [ixigir o cumprime]rto de todas as obt'1gações assumidas pela
acorllo com as cláusulas r:ontratuais e os teünos de sua proposta;
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despesas decorrentes da boa e perfeita execu~~o do objeto 
8.9 Comunicar a Secretaria de Sade da Prefeitura Municipal, qualquer anormalidade de 
car~ter urgente, referente ao fornecimento dos produtos; 
8.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto deste termo em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre~~es 
resultantes de sua exec~~o ou de materiais nele empregados (Lei n9 14.133/2021, art. 
119). 
8.11 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu~o do objeto, de 
acordo com o C~digo de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078/1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado ~ Administra~~o ou terceiros, n~o reduzindo essa 
responsabilidade a fiscaliza~~o ou o acompanhamento da execu~~o contratual pelo 
Contratante, que ficar% autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
8.12. Executar o objeto do Contrato de acordo com proposta e cl~usulas contratuais, 
agindo de boa-f~ conforme exigencia do C~digo Civil; 
8.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos b~s.cos dos servi~os a serem 
executados, em conformidade com as normas e determina~~es em vigor; 
8.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenci~rios, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento do(s) produto(s) (Lei n9 14.133/2021, art. 121, 
caput). 
8.13. Atender ~s determina~~es regulares emitidas pelo gestor e/ou fiscais do contrato 
ou autoridade superior; 
8.14. Comunicar ao gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorr~ncia anormal ou acidente que se verifique no local dos servi~os; 
8.15. Prestar todo esclarecimento ou informac~o solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos ~ execu~o do empreendimento; 
8.16 Cumprir, al~m dos postulados legais vigentes de ~mbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de seguran~a da CONTRATANTE; 
8.17 Prestar os servi~os dentro dos par~metros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observancia ~s recomenda~~es aceitas pela boa t~cnica, normas e 
legisla~~0. 

9. DAS OBRIGA~~ES DO CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obriga~~es assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cl~usulas contratuais e os termos de sua proposta; 
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9.2. llxercer o acompanhamento e a fiscalização na entrega do produtos, por servidor
especialmente designado, anotando em regjstro próprio as falh;rs detectadas, indicando
dia, nrês e ano, bem c,omo o nome dos empregados eventualmente envolüdos, e

encaminhando os aporrtamentos à autoridade competente para as proüdências
cabíveis;

9.3 l\. Secretaria de Saúle receberá os obietos no prazo e corulições estabelecidas no
Avisr.r de Dispensa de Ele,trônica e seus anexos;

9.4 A Secretaria de Saúde verificará minuciosamente, no prazo Íixado, a conformidade
dos bens recebidos pro'úsoriamente com as especificações constantes do Aviso de
Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
9.5 Á. Secretaria de Saúde comunicará à FORI!'lECED0RA, por esrrito, sobre imperfeições,
falhas ou iregularidadr;s verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído,
reparado ou corrigido;
9.6 A Secretaria de Saúde aplicará ar; penalidades previstas neste Termo de
Referência, na hipótese d.e a FORNECEDOM, não cumprir com o compromisso assumido,
mantidas as situações normais, arcando a elnpresa com quaisquer prejuízos que tal ato
acan:'etar à Administraçáo.

10. S|IINÇÕES ADMINI§I| RÂTIVAS

10.l" l! erá considerado in fiação administratiua, quaisquer das inilrações preüstas
no art. 155 da Lei ns 14.133 /2021, garantida e prévia e ampl,:r defesa.
10.2 O fornecedor que cometer quaisquer clas infrações menclonadas no item
anterior ficarásujeito, i;em prejuízo da responsabilidade cirril e criminal, às
segu intes sanções:
a] Arlvertência, pela ini'ração do inciso I d,o citado artigo 155, quando não se
justiÍicar a imposição d'e penalidade mais grave:

b) Mrilta de 0,5o/o fzero vírgula cinco por cento) até l0o/o (dez por cento) sobre o
valor estimado do(sJ it,em[s) prejudicado(sJ pela conduta do fornecedor, por
qualluer infração dos in.cisos I ao XII do relierido art. 155;
c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminrstração Pública
direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo
máxirno de 3 (três) ano,s, nos casos dosincisos II ao VII do citado artigo 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade maisgrave;
d) D,r:claração de inidonLeidade para licital ou contratar, que impedirá o responsável
de liritarou contratar no âmbito da Administração Pública direrta e indireta de todos os

entesr federativos, pelo prazo mÍnimo de 3 (três) anos e máxirno de 6 (seisJ anos, nos
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9.2. Exercer o acompanhamento e a fiscaliza~~o na entrega do produtos, por servidor 
especialmente designado, anotando em regi stro pr6prio as falhas detectadas, indicando 
dia, m~s e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos ~ autoridade competente para as provid~ncias 
cabfveis; 
9.3 A Secretaria de Sade receber~ os objetos no prazo e condi~~es estabelecidas no 
Aviso de Dispensa de Eletr~nica e seus anexos; 
9.4 A Secretaria de Sa~de verificar~ minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especifica~~es constantes do Aviso de 
Dispensa Eletr~nica e da proposta, para fins de aceita~~o e recebimento definitivo; 
9.5 A Secretaria de Sade comunicar~ ~ FORNECEDORA, por escrito, sobre imperfeic~es, 
falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substitudo, 
reparado ou corrigido; 
9.6 A Secretaria de Sade aplicar~ as penalidades previstas neste Termo de 
Refer~ncia, na hip~tese de a FORNECEDORA n~o cumprir com o compromisso assumido, 
mantidas as situa~~es normais, arcando a empresa com quaisquer prejuizos que tal ato 
acarretar ~ Administra~~o. 

10. SANC~ES ADMINISTRATTVAS 
10.1 Ser~ considerado infra~~o administrativa, quaisquer das infra~~es previstas 
no art. 155 da Lei n9 14.133/2021, garantida e pr~via e ampla defesa. 
10.2 0 fornecedor que cometer quaisquer das infra~es mencionadas no item 
anterior ficar~sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ~s 
seguintes san~~es: 
a) Advert~ncia, pela infra~~o do inciso I do citado artigo 155, quando n~o se 
justificar a imposi~~o de penalidade mais grave: 
b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) at~ 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer infra~~o dos incisos I ao XII do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica 
direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a san~~o, pelo prazo 
maximo de 3 (tr~s) anos, nos casos dosincisos II ao VII do citado artigo 155, 
quando n~o se justificar a imposi~~o de penalidade maisgrave; 
d) Declara~o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedir~ o responsvel 
de licitarou contratar no ambito da Administra~~o Pblica direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos 
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casos dos incisos VIII ac,XII do referido arl:igo 155, bem comrr nos demais casos que
justil:iquem a imposiçãrr da penalidade maris grave.

10.3. As sanções determinadas poderão ser aplicadas cumulat ivamente, conforme arL
10, /,nexo XXII, do DecrrrÍ.o Municipal Ne 02 )4001/2024 d,e 02 rle abril de 2024;
10.3.1. A sanção de advrlrtência, conforme art. 12, Anexo X)i.lI, do Decreto Municipal
Ne 0:,104001/2024 de 011 de abril de 2o24, será aplicada nas sÊguintes hipóteses:
a) Dcscumprimento de obrigação legal ou infração à lei, quando não se justificar uma

aplicação de sanção mai:; grave; ou

bJ In,rxecuçâo parcial dr: obrigação contratual principal ou acer;sória quando, a critério
da A,lministração, não s,o lustificar uma apli,:ação de sanção mais grave.

c) Para cumprimento drl item anterior, considera-se descump.rimento ou inexecução
parc.al de obrigação crr:rtratual principal ou acessória aquelas que não impactam
objelrivamente no pross,erguimento da exerução contratual e rlesde que não causem

prejuízos à Administraçriio Pública municipal direta, autárquica e fundacional.

10.4 Conforme o arl 1.3, Anexo XXII, do Decreto Municipal Ne 0 2104001/2024 de 02 de

abril de 2024, a sanção rie multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações

adm jinistrativas previst€.r; no art. 155 da Lei Federal ne 14.133, rle 1o de abril de 202L,

calculada na forma prevista no instrumento convocatório, nc contrato ou em outro
instrr-rmento obrigacion;rl, não podendo ser inferior a 0,5olo (cinco décimos por cento)

nem :;uperior a 30%o (trinta por centoJ do va lor contratado, obsr: rrvando-se os seguintes
parâmetros:

1-0.4.l. De 0,50lo [cinco dilcimos por cento) at L0o/o (dez por cento] do valor contratado,
para aquele que:

10.4. ii Der causa à inexer:rução parcial do con lrato, que supere a 5pavidade daquelas que

não rmpactam objetivanrente no prosseguilnento da execução contratual e desde que

não causem prejuízos à Administração Pública municipal direta, autárquica e

fundaciona[;
10.4. ii Deixar de entregeLr a documentação exigida para o certalne;

10.4.5 Ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motir/o iustificado.
10.4.6 De Llo/o (dez pol centoJ a 15%o (quinze por cento) clo valor contratado ou

adjur:licado, para aquele que:

10.4.7 Não mantiver proposta, salvo em decorrência r.le fato superveniente
devirlamente iustificado;
10.4,i| Não celebrar o contrato, ou insü umento equivalenltl, ou não entregar a
documentação exigida para a contratação, quando convocaclo dentro do prazo de

valid ade de sua propost,u
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casos dos incisos VIII aoXII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposi~~o da penalidade mais grave. 
10.3. As san~~es determinadas podero ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 
10, Anexo XXII, do Decreto Municipal N2 0204001/2024 de 02 de abril de 2024; 
10.3.1. A san~~o de advert~ncia, conforme art. 12, Anexo XXII, do Decreto Municipal 
N? 0204001/2024 de 02 de abril de 2024, ser~ aplicada nas seguintes hip~teses: 
a) Descumprimento de obriga~~o legal ou infra~~o ~ lei, quando n~o se justificar uma 
aplica~~o de san~~o mais grave; ou 
b) Inexecu~~o parcial de obriga~~o contratual principal ou acess~ria quando, a crit~rio 
da Administra~~o, no se justificar uma aplica~~o de san~~o mais grave. 
c) Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecu~~o 
parcial de obriga~o contratual principal ou acess~ria aquelas que no impactam 
objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que n~o causem 
prejuizos ~ Administrag~o Pblica municipal direta, aut~rquica e fundacional. 
10.4 Conforme o art. 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal N2 0204001/2024 de 02 de 
abril de 2024, a san~~o e multa ser aplicada ao infrator por qualquer das infra~~es 
administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n° 14.133, de 19 de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no instrumento convocat6rio, no contrato ou em outro 
instrumento obrigacional, n~o podendo ser inferior a 0,5% (cinco d~cimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
par~metros: 
10.4.1 De 0,5% (cinco d~cimos por cento) e 10% (dez por cento) do valor contratado, 
para aquele que: 
10.4.2 Der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que 
n~o impactam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que 
n~o causem prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, autarquica e 
fundacional; 
10.4.3 Deixar de entreger a documentac~o exigida para o certame; 
10.4.5 Ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado. 
10.4.6 De 10% (dez por cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
10.4.7 No mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente 
devidamente justificado; 
10.4.8 N~o celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou n~o entregar a 
documenta~~o exigida para a contrata~~o, quando convocao dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
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10.4.'9 Der causa à inexecução parcial do contrato que cause d:Lno à Administração, ao

funcionamento dos servir;os públicos ou ao interesse coletivo;
10.4.1.0 15% [quinze por cento] a 30olo [trirrta por centoJ do valor contratado ou do
valor de referência para a licitação, para aqr-rele que:

aJ Derr causa à inexecuçãrr parcial do contrâtü, que supere a gravlidade daquelas que não

impÉ ctâm obletivamentr: no prosseguimen,;o da execução conlrratual e desde que não

causem prejuízos à Adnrinistração Pública rnunicipal direta, autárquica e fundacional,

ao fu ncionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) Der causa à inexecuçÍio total do contratoj
c) Drrixar de entregar a rlocumentação exigida para o certame;

d) Nliio mantiver a propcsta, salvo em decon'ência de fato supeilueniente devidamente

iustificado;
e) Ní1o celebrar o contra[o ou não entregar:i documentação exigida para a contratação,
quarLdo convocado dentro do prazo de valiciade de sua proposta; ou

f) Ensejar o retârdamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

moti,ro iustificado.
gJ A sanção de impedinrento de licitar e c(rDtratar impedirá o imputado de licitar ou

contrâtar no âmbito d;r Administração Priiblica direta e ind ireta do Município de

Sant;;rna do Cariri, pelo puazo máximo de 3 (três) anos.

h) A sanção de declaração de inidoneidader para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável pelas seguintes infrações admi nistrativas:
iJ Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
j) Fr;:.udar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
k] Cornportar-se de moclo inidôneo ou comcier fraude de qualc uer natureza;
l] Pr;lticar atos ilícitos com vistas a frustrar üs objetivos da licitação; ou
m) Praticar ato lesivo pr evisto no art. 50 da Lei Federal ns 12.8,116, de 1q de agosto de

20Lat.

n) Á sanção de declaração de inidoneidarle para licitar ou contratar impedirá o

imputado de licitar ou contratar com Administração Pública direta e indireta de todos
os eÍú:es federativos, pelo prazo mínimo de :t (trêsJ anos e máxirno de 6 fseis) anos.

o) ll. aplicação da derclaração de inidoneidade para licitar e contratar com
Admirnistração Pública C,ireta e indireta devr:rá ser precedida dr: análise jurídica e será

de competência exclusiv a da autoridade sulr(-'rior.
p) 0 pagamento das muli:as não eximirá a co.írtratada de ser acioirada judicialmente pela

resp cnsabilidade civil derrivada de perdas e danos junto à contratante, decorentes das

infra,;ões porventura cometidas, inclusive pela inobservância do disposto na Lei
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10.4.9 Der causa ~ inexecu~o parcial do contrato que cause dano ~ Administra~~o, a0 
funcionamento dos servicos p~blicos ou ao interesse coletivo; 
10.4.10 15% ( quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do 
valor de refer~ncia para a licita~~o, para aquele que: 
a) Der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que n~0 
impectam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que n~0 
causem prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, aut~rquica e fundacional, 
ao funcionamento dos servi~os publicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa ~ inexecu~~o total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documenta~o exigida para o certame; 
d) N~o mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) No celebrar o contrato ou n~o entregar a documentac~o exigida para a contratac~o, 
quando convocado dentro do prazo de valicade de sua proposta; ou 
f) Ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado. 
g) A san~~o de impedimento de licitar e contratar impedir~ o imputado de licitar ou 
contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e indireta do Municipio de 
Santana do Cariri, pelo prazo maximo de 3 (tr~s) anos. 
h) A san~~o de declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar ser~ aplicada ao 
respons~vel pelas seguintes infra~~es administrativas: 
i) Apresentar declarac~o ou documenta~~o falsa exigida para o certame ou prestar 
declara~~o falsa durante a licita~~o ou a execu~~o do contrato; 
j) Fraudar a licita~~o ou praticar ato fraudulento na execu~~o do contrato; 
k) Comportar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licita~~o; ou 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5 da Lei Federal n9 12.846, de 19 de agosto de 
2013. 
n) A san~~o de declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar impedir o 
imputado de licitar ou contratar com Administra~~o Pblica direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e m~ximo de 6 (seis) anos. 
o) A aplica~~o da declara~o de inidoneidade para licitar e contratar com 
Administra~~o Pblica cdireta e indireta dever~ ser precedida de an~lise juridica e ser~ 
de compet~ncia exclusiva da autoridade superior. 
p) O pagamento das mulas no eximir~ a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ~ contratante, decorrentes das 
infra~es porventura cometidas, inclusive pela inobserv~ncia do disposto na Lei 
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Federal 13,709 /2018l'l,GPD), na forma al:raixo estipuladas:

q) Mrúta de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do CON'I'MTO, na hipótese de

tratarnento de dados pe:;soais sensíveis corn o obietivo de obt€í vantagem econômica,

ou outra irregularidad e: havida no cumprimento do CON I'MTO, por culpa da

CON'[RATADA,

rJ Multa de L0% (dez por cento) sobre o r;alor total do CON llRATO, na hipótese de

descumprimento da obilgação de zelo no tratamento dos daclos pessoais da pessoa

natulal vinculada à CCIIiITMTANTE, ou (lm caso de tratanr,unto de dados sem o
consl'ntimento específico e destacado :lor termo de compromisso, ou outra

irreg Lrlaridade havida nc, cumprimento do CONTMTO, por cu\;ir da CONTMTADA.

11.1 A presente demanda será parcelada c,m itens, com vista s a propiciar o melhor
apro,/eitamento fls mslr::ado e a ampliação cla competitividade.

11.2 Dessa forma o critrárrio de iulgamento da pretendida confi'atação é menor preço

por item, com ampla cor):lpetitiüdade, com isso oportunizar-se-á a participação de um

maic r número de empresas.

1-3.1 llão haverá exigênr:iia da garantia da contratação do art. gl{i e seguintes da Lei ne

L4.L33/2L, por se tratzrr de simples aquisição listados no qu.âdro/tabela constante

nesto Termo de Referência, não havendo risco ou complexridade que justifique a

exigência de garantia de execução.

14.1,.As despesas ocorrr:rão à conta de recllI'sos específicos, consignados no respectivo

Orçar:rxento Municipal, inerentes à Secr,,^târia de Saúde no orçamento 2024:

10.3r11.0013.2077-ManrLtenção e gerenciar ento do bloco de atenção básica; elemento

de d{i,rspesa: 3.3.90.39.0CI- outros serviços dc terceiros-Pessoa jurrídica, fonte de recurso:

600000000-trânsferência fundo a fundo de recursos do Sus do Governo federal-Bloco
de m anutenção das ações; e serviços públicc,s de saúde.

DA SECRETARIA DE SAÚDE

12.1 0s preços inicialme rtte contratados sâ«r fixos e irreaiustávois.

ANA CRISTINA F
ORDEN,4DORA DE DESPE

Rua Dr Plácido Cidade Nuvens,3ll;,, CEP:63190-000 I CNPJrr17.597.3420001-02 |

11. IIJSTTFICATIVA PAF|A O PARCELAMENICI OU NÃO

tl

13. rx.a GARANTTA DE T,XECUçÂO

14. DA ADEQUTÇÃO OnçRUrnn(me

GORGONIO CRUZ

12. DO REAIUSTE

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

SANTANA DD CARIRL 
bat'lo de sere Sortarerse Rubrica 

Federal 13.709/2018 (LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
q) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hip6tese de 
tratamento de dados pessoais sensiveis com o objetivo de obter vantagem econ~mica, 
ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 
CONTRA TADA. 
r) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hip6tese de 
descumprimento da obriga~o de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa 
natural vinculada ~ CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o 
consentimento especifico e destacado por termo de compromisso, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRA TO, por culpa da CONTRA TADA. 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NO DA SOL.UCO [Z 

11.1 A presente demanda ser parcelada em itens, com vistas a propiciar o melhor 
aproveitamento do mercado e a amplia~~o da competitividade. 
11.2 Dessa forma, o crit~rio de julgamento da pretendida contrata~~o ~ menor pre~o 
por item, com ampla competitividade, com isso oportunizar-se-a a participa~~o de um 
maior n~mero de empresas. 

12. DO REAJUSTE 
12.1 Os pre~os inicialmente contratados s~ fixos e irreajust~veis. 

{[Et}ti8[J#" [jE [] ji [jig?#jg;Jt} 

13. DA GARANTIA DE EXECU~A0 easdi ams.auel i e id 
13.1 N~o haver~ exig~ncia da garantia da contrataco do art. 96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, por se tratar de simples aquisi~~o listados no quadro/tabela constante 
neste Termo de Refer~ncia, n~o havendo risco ou complexidade que justifique a 
exigencia de garantia de execu~~0. 

14. DA ADEQUACAO OR,AMENT~RIA 
14.1. As despesas ocorrer~o ~ conta de recursos especificos, consignados no respectivo 
Or~amento Municipal, inerentes ~ Secretaria de Sade no or~amento 2024: 
10.301.0013.2077-Manuten~~o e gerenciamento do bloco de aten~~o basica; elemento 
de despesa: 3.3.90.39.00- outros servi~os de terceiros-Pessoa juridica, fonte de recurso: 
600000000-transfer~ncia fundo a fundo de recursos do Sus do Governo federal-Bloco 
de manuten~~o das a~~es e servi~os pbliccs de sade. 

ANA CRISTINA F' RE RA GORGONIO CRUZ 
ORDENADORA DE DESPE! DA SECRETARIA DE SA~DE 

Rua Dr Pl~cido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 ] CNPJ: 07.597.347/0001-02 ] wwsantanadocarifs.gegoy.br 
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CONTMTO QUE CELEBMM ENI'RE SI A PREFEITURA

MUNICIPAL D]:i SANTANA DO CARIRI, ATMVÉS DA

SECRETARIA DE SÁ.ÚDE E A

EMPRESA-

Pelo presente instrumen.to particular, de um lado a Prefeitura lvÍunicipal de Santana do

Cariri-Ce, através da Secretaria Municipal dc Saúde, localizada rLa Rua Dr. Plácido Cidade

Nuvrrns,387, Centro, CEI:': 63190-000, inscriila no CNPJ. sob o rt.e 07.597.347 /0001'02,
doravante denominada (IONTMTANTE, representada neste at,3 por sua ordenadora de

desp,:sa

n.e

e, do outro a empresa inscrita no CNPJ sob o

cr)m sede na Rua- n.e-
Bain o- CEPr no Municínio d,: Estado de

inscrita no C.N.PJ. sob o nP doravante denominada

CONIf MTADA, por meir de sua representarrte legal, inscrite

no C l)F sob o n.o tendo em vista a homologação do objeto da

dispr:nsa eletrônica n" -"--- e, em observância ao disprrsto nos termos art. 75,

incisrl II, nos termos da Lei nq 14.133, de la de abril de 20"1L, e art. 48 do Decreto

Municipal nç 020400t 12024, de 02 de Atrril de 2O24, e dentais legislação aplicável,

RESOLVEM celebrar c presente Contraln, sob os termos e condições a seguir

estahelecidos:

1.t. O objeto do presente Termo de Contrato é a DE KITS DE

rNcr.,rJsrvA E ATENçÃo BÁSrCA DESTTN.ADOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBIICA DE

ENSII{O, PARA ATENDER AS NECESSII,IIDES DA SECREI'ARIA MUNICIPAL DE

SAÚI}E DE SANTANA DO CARIRI.CE.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Aviso de Dispensa Eletrônica de Licitação,

identificado no preâmbrrlo e à proposta veni:edora, independerrtemente de transcrição.

1.3. Descrição do obicto:

à
Rua Or Plácido Cidadê Nuvens, 387, CEP: 63190-000 I CNPJ: C7.597.347/0001-02 | \)
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ANEXO II-MINUIT DO CONTRATOti--

1. CrÁusurAPRrMHIRA-OBIETO
r"----------:-- --l

ITE1lÂ Í )

ITEM UNID QTD. MARCA
YALOR
UNIT
ÍR$l

VAI,OR
GLOBAL

ÍR3l
01 l)escrever todos or; itens conforme

'f ermo de Referônci:
Valor total slobal R$: í '|

PREFEITURA MUN CIPAL DE 

SANTANA DD CARIRL 
(pal'lo de see Sortarerse 

ANEXO II-MINUT A DO CONTRATO 

Rubrica 

CONTRATO QUE CELEBRAM ENTRE SI A PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI, ATRAV~S DA 
SECRET ARIA 
EMPRESA_ 

SA ~DE E A DE 

Pelo presente instrumento particular, de um lado a Prefeitura Municipal de Santana do 
Cariri-Ce, atrav~s da Secretaria Municipal de Sade, localizada na Rua Dr. Placido Cidade 
Nuvens,387, Centro, CE: 63190-000, inscrita no CNP]. sob 0 1.9 07.597.347/0001-02, 
doravante denominada CONTRATANTE, representada neste ato por sua ordenadora de 
despesa _e do outro a empresa inscrita no CNP] sob o 
n._com sede na Rua_ n_' 
Bairro_, CEP: no Municipio de Estado de 
inscrita noCN.P.J.sobon_ ,doravante denominada 
CON'TRATADA, por meio de sua representante legal, _inscrita 
no CF sobon.° tendo em vista a homologa~~o do objeto da 
dispensa eletr~nica n° e, em observancia ao disposto nos termos art. 75, 
inciso II, nos termos da Lei n? 14.133, de 19 de abril de 2021, e art. 48 do Decreto 
Municipal n9 0204001/2024, de 02 de Abril de 2024, e demais legislac~o aplic~vel, 
RESOLVEM celebrar o presente Contrato, sob os termos e condi~~es a seguir 
estabelecidos: 

1. CLAUSULA PRIMERA-OBJETO [ I El! 
1.1. Oobjeto do presente Termo de Contrato ~ a AQUISIC~O DE KITS DE EDUCA~~O 
INCLUSIVA E ATEN~~O BASICA DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE P~BLICA DE 
ENSINO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SA~DE DE SANTANA DO CARIRI-CE. 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se a0 Aviso de Dispensa Eletr~nica de Licita~~o, 
identificado no pre~mbulo e ~ proposta vencedora, independentemente de transcri~~0. 
1.3. Descri~~o do objeto: 

ITEM( l ll 

o=socio 1j I 
.. 

t'l ., ' 
VALOR VALOR 

ITEM wo QTD. MARc UNIT GLOBAL 
(R$ 

01 Descrever todos os itens conforme 
Termo de Refer~ncia. 

Valor total global R$: ( ) 

Rua Dr. Placido Cidade Nuvens, 387, CEP: 63190-000 I CNPJ: 07.597.347/0001-02 I www.santanadocamJ.cP.gov.br 0 
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2.L. 0 prazo de ügênria deste Termo de Contrato é até 31 dr:r dezembro de 2O24,

3.1 Ct valor da contrataçii.o mensal é de R$ _ (_J, perfazendo o valor anual de

R$ -.-- ( ], conforme respectiv,r proposta vencedora.

3.2. ltJo valor acima estiio incluídas todas irs despesas ordin;irias diretas e indiretas
decorrentes da execuçã,:r do objeto, inclusirre tributos e/ou impostos, encargos sociais,

trabíl]Lhistas, previdenciirrios, fiscais e comerciais incidentes, se$uro e outros necessários

ao cumprimento integraI do objeto da contratação.

4.L. As despesas derorrentes desta coj'rtratação

orçanrentária própria, orçamento 2024, crevista
estão programadas em dotação
n0 orçar:rento do[a) Prefeitura

5.

Municipal de Santâna do Cariri-CE,

5.1, !ir:rá exigido na liqulrlação que a FORNIiCEDOM mantenhaL obrigatoriamente todas

as co ndições de habilitação e qualificação e:r:gidas na contrâtaçrio.

5.2. A liquidação e c pagamento serão realizados até 30 ftrinta) dias após o
recebimento dos itens, mediante apresentâção da Nota Fiscal., devidamente atestada
pelo (a) ordenadora tlespesa da secretaria contratante, ou através de servidor
devirlamente designado A Nota Fiscal/Fatura deverá ser emitid;r em nome da Prefeitura
Municipal de Santana do Cariri-CE, e acompanhada dos seguintes documentos:

al Certidão Negativa de Débitos Relativ,rs aos Tributos Ferjlerais e à Dívida Ativâ da
União;

b) Certidão Negativa de Débitos junto aos Governos Eirtadual e Municipal ou
Distritat;
c) Certificado de Re5;ularidade do FGTS - CRF;

d) CertÍdão Negativa de Débitos Trabalh]istas - CNDT.

5.3. O prazo constânte no item 5.2 se inicia mediante apresentação da documentação
e nol:ít fiscal deüdament,r) atestadas. Constatirda qualquer diverrlência ou irregularidade
na documentação ou na nota fiscal, esta será devolüda a FORNEtIIED0RA para as devidas

corrm;ôes, no prazo de 15 [quinzeJ dias, ficando o prazo interrompido âté que a

peni ência seja sanada.

5.4. O atesto da Nota Fiscal pelo servidor somente ocorrerá após a entrega dos bens

.\
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4. cúusulA euArrrrÂ - DorAçÃo oHçÂMENTÁruÂ
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2.cLiusUL.A sEGUNDA- VIG~NCIA 
2.1. Oprazo de vig~ncia deste Termo de Contrato ~ at~ 31 de dezembro de 2024. 

3. CLAUSULA TERCEIRA - PRECO 
3.1 0 valor da contrata~~o mensal ~ de R$ _), perfazendo o valor anual de 
R$ _( ), conforme respectiva proposta vencedora. 
3.2. No valor acima est~o inclufdas todas as despesas ordin~rias diretas e indiretas 

k decorrentes da execu~~o do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais incidentes, seguro e outros necessarios 
ao cumprimento integral do objeto da contrata~~o. 

4 CL.AusULA QUARTA- DOTACAO ORCAMENT6RIA 
4.1. As despesas decorrentes desta contrata~~o est~o programadas em dota~~o 
or~ament~ria propria, or~amento 2024, prevista no or~amento do(a) Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri-CE, ' 

5. CLAUSULA QUINTA- PAGAMENTO 
5.1. Ser~ exigido na liquida~~o que a FORNECEDORA mantenha obrigatoriamente todas 
as condi~~es de habilita¢~o e qualifica~~o ex gidas na contrata~~0. 
5.2. A liquida~o e o pagamento ser~o realizados at~ 30 (trinta) dias ap~s o 
recebimento dos itens, mediante apresenta~~o da Nota Fiscal, devidamente atestada 
pelo (a) ordenadora despesa da secretaria contratante, ou atrav~s de servidor 
devidamente designado. A Nota Fiscal/Fatura dever~ ser emitida em nome da Prefeitura 
Municipal de Santana do Cariri-CE, e acompanhada dos seguintes documentos: 
a) Certid~o Negativa de D~bitos Relativos aos Tributos Federais e ~ Divida Ativa da 
Uni~0; 
b) Certid~o Negativa de D~bitos junto aos Governos Estadual e Municipal ou 
Distrital; 
c) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 
d) Certid~o Negativa de D~bitos Trabalhistas - CNDT. 
5.3. Oprazo constante no item 5.2 se inicia mediante apresenta~~o da documenta~~o 
e nota fiscal devidamente atestadas. Constatada qualquer diverg~ncia ou irregularidade 
na documentac~o ou na nota fiscal, esta ser~ devolvida a FORNECEDORA para as devidas 
corre~es, no prazo de 15 (quinze) dias, ficando o prazo interrompido at~ que a 
pend~ncia seja sanada. 
5.4. 0 atesto da Nota Fiscal pelo servidor somente ocorrer~ aps a entrega dos bens 
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pela iFORNECEDOM.

5.5. Não será efetua,lo
peni (incia de liquidaçlio
inad irnplência contratual.

qualquer pagarnento a FORNECEDOM enquanto houver
de obrigaçáo liinanceira em virtude de penalidade ou

7.1. Nos preços propostos já estarão inclurídas as despesas rerÍ'erentes a frete, tributos
e dernais ônus atinentes à entrega do objetc;
7.2. l\ Secretaria Municipal de Saúde é a responsável, pelo recehimento e aceitação;

7.2.1 0s produtos/materiais serão fornecidc,s de acordo com as r;olicitações requisitadas
pela isecretariâ de Saúde, devendo os mesmcs ser entregues iunto à sede desta, ou onde

for nrirncionado nâs resprlctivas Ordens de (lompra, sendo as derspesas corn a entrega de

resp,Jnsabilidade da empresa Contratada.

7.2.2 ,q, Contratada deverli efetuar as entregêLs em transporte adt:r:1uado para tanto, sendo

que os produtos/materiais deverão estar t,ndos em embalagerrs fechadas, contendo a

idenrlÍficação da data de iindustrialização e o prazo de validade, quando for o caso.

7.2.3 A Contratada fÍcarii obrigada a trocax,;;rs suas expensas, os produtos/materiais que

úerem a ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do rec,::bimento não ÍmportaÉ
a suzL aceitação.

7.3 Cruanto ao recebimento:
al PÍTOVIS0RIAMENTE mediante recibo, para efeito de p osterior verificação da

confrrrmidade do obieto r:om as especÍficaçõr:s, devendo ser feitt) por pessoa credenciada

pela r:ontratante.

bJ DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, após

verificação da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as

condições estabelecidas Ioram atendidas e, consequente aceitar;iio das notas fiscais pelo

gestol: da contratação, devendo haver rejeição no caso de desco nformidade.

7.3.1. 0 fornecedor deve rá informar a data,e a hora para o recebimento dos materiais a

serem entregues de acordo com as respectl;as ordens de compra;

7.3.2 O prazo para entre6Ja dos produtos será de até L5 (quinze.l dias corridos, contados

a pal'tir da data do recetrimento da ordem dr: compra pelo FornecedoU

7.3.3 Os atrasos ocasionados por motivo d.e força maior ou ('itso fortuito, desde que

justi:ficados até 02 (doisl dias úteis antes dc !érmino do prazo rli: entrega, e aceitos pela

contmtante, não serão considerados como inadimplemento contratual;

à
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6.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
6, CI,IIU§ULA SEXTA - (i,{RANTIÁ DE EXE{::UçÂO

7. cl,ÍlusulA sÉruue - ENTREGA E cRITÍ:RIos DEÂcEITAçiio Do

PREFEITURA MUM CIPAL DE 
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pela FORNECEDORA. 
5.5. N~o ser~ efetuado qualquer pagamento a FORNECEDORA enquanto houver 
penc~ncia de liquida~io de obriga~~o financeira em virtude de penalidade ou 
inadimpl~ncia contratual. 

6. CL4USULA SEXTA- GARANTIA DE EXECUi? u. 
6.1. N~o haver~ exig~ncia de garantia de execu~~o para a presente contrata~~o. 

7. CLAUSULA S~TIMA - ENTREGA E CRIT~RIOS DE ACEITACAO DO OBJETO 
7.1. Nos pre~os propostos j~ estar~o incluidas as despesas referentes a frete, tributos 
e demais ~nus atinentes ~ entrega do objetc; 
7.2. A Secretaria Municipal de Sade ~ a responsvel, pelo recebimento e aceita~~0; 
7.2.1. Os produtos/materiais ser~o fornecidos de acordo com as solicita~~es requisitadas 
pela Secretaria de Sau de, devendo os mesmos ser entregues junto a sede desta, ou onde 
for mencionado nas respectivas Ordens de Compra, sendo as despesas com a entrega de 
responsabilidade da empresa Contratada. 
7.2.2 A Contratada dever~ efetuar as entreges em transporte adequado para tanto, sendo 
que os produtos/materiais dever~o estar todos em embalagens fechadas, contendo a 
identificac~o da data de industrializa~~o e o prazo de validade, quando for o caso. 
7.2.3 A Contratada ficari1 obrigada a trocar, as suas expensas, os produtos/materiais que 
vierem a ser recusados por justo motivo, sendo que o ato do recebimento n~o importar% 
a sua aceita~~o. 
7.3 Quanta ao recebimento: 
a) PROVISORIAMENTE mediante recibo, para efeito de posterior verificac~o da 
conformidade do objeto com as especifica~~es, devendo ser feito por pessoa credenciada 
pela contratante. 
b) DEFINITIVAMENTE, sendo expedido termo de recebimento definitivo, ap~s 
verifica~~o da qualidade e da quantidade do objeto, certificando-se de que todas as 
condi~~es estabelecidas foram atendidas e, consequente aceitaco das notas fiscais pelo 
gestor da contrata~o, devendo haver rejei~~o no caso de desconformidade. 
7.3.1. 0 fornecedor dever~ informar a data ea hora para o recebimento dos materiais a 
serem entregues de acordo com as respectivas ordens de compra; 
7.3.2. 0 prazo para entrega dos produtos ser~ de at~ 15 (quinze) dias corridos, contados 
a partir da data do recebimento da ordem de compra pelo Fornecedor; 
7.3.3 Os atrasos ocasionados por motivo de for~a maior ou caso fortuito, desde que 
justiicados at~ 02 (dois) dias teis antes do t~rmino do prazo de entrega, e aceitos pela 
contratante, n~o ser~o considerados como inadimplemento contratual; 
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7.3.4 .A entrega dos proc utos pelo Fornecedor e o recebimento ;rela Secretaria de Saúde

não implica em sua aceil.ação;

7.3.5 lf s produtos mesmr) que tenha sido entr:egues e aceito, fica rr sujeitas à substituição,
desdr: que comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do licrrnecedor ou condições
inad,:rquadas de transpofte, bem como alte{ações da estabilid:rde dentro do prazo de

valid,:Lde que comprometam a integridade;
7.3.6 Caso os produtos não atendam às especificações exigidas, não serão aceitas,

deverLdo ser retirada pel,) fornecedor por sua conta e risco, no, prazo de 03 [trêsJ dias

úteis contados da notifir--ação encaminhada pela (s) unidade [s. requisitante (s), mas, se

a rejrrição ocorrer no zito da entrega, o í:rnecedor deverá 1-rrovidenciar a imediata
remor;ão dos produtos r::jeitados [s).
L DA FORIIíALrZAI;:ÃO, FTSCALTZAçÂ0 n CnStÃO DO CONTRÂTO
8.1. A contratação si:rá formalizada mr:diante lavratura rlo respectivo contrato,
subscrito pelo Município, através da SecreL.rria Gestora, reprcsentada pelo secretário
orden.ador de despesa, a empresa contràlada, que observar'á os termos das Leis

corrc:;pondentes.

8.2 tr, empresa contrata(l;r terá o prazo de Oli (CINCO) DIAS, corrtado para subscrever o

cont':;rto. Este prazo poc.erá ser prorrogado, uma única vez, a clitério da administração.
8.3 h recusa iniustificad a ou a carência de usto motivo da emlrresa contratada de nào

form,:rlizar o contrato, no prazo estabelecrdo, sujeitará a cor tratada à aplicação das

pena lidades previstas.

8.4 Cr contrato só poderÍ ser alterado em conformidade com os art. L24 e art. 125 da Lei

14.L;t3/21.
8.5 Ct contrato produzirl seus jurídicos e leqais efeitos a partir data de sua assinatura e

vige [á39ÍÉ1-djdezg!p.bro de 2024. conte rlos da assinatura, rr)s termos do artigo 105,

da Lr: , Federal na 14,I3! ,'2L.
8.6 l\ formalização dos lontratos só gera ao contratado a obrigação de fornecimento
quar rlo expedida a coml.retente ordem de cc,mpra

8.7.It execução do contrato deverá ser acoupanhada e fiscaliz;ada pelo(sJ fiscalfÍsJ do

contr';rto ou pelos respeciivos substitutos, d()Íiignado pela §gergLaria de Saúde. devendo
ele erercer toda a sua plenitude tudo em aterndimento e consor.Ílncia ao que dispõe [Lei
na 1.i1.133, de 202I, aÍt lt7, caputJ, bem ( omo nos termos da Seção II- Atividades de

gestiiLr e fiscalização de (:Dntratos previsto no DECRETO MUNICTPAL N'020400t/2024,
de Oiii de abril d,e2024.
8.8 Caso ocorra descum:lrimento das obrig,lções contratuais, o fiscal administrativo do
contr";lto atuará tempes tivamente na solu(:ão do problema, rr:portando ao gestor do

cont.'ato para que tome il s providências cab:veis, quando ultrapassar a sua competência;

À
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7.3.4 A entrega dos produtos pelo Fornecedor e o recebimento pela Secretaria de Sade 
n~o implica em sua aceita~~o; 
7.3.5 0s produtos mesmo que tenha sido entregues e aceito, ficam sujeitas ~ substitui~~o, 
desde que comprovada a pr~-exist~ncia de defeitos, ma f~ do fornecedor ou condi~~es 
inadequadas de transporte, bem como altera~~es da estabilidade dentro do prazo de 
validade que comprometam a integridade; 
7.3.6 Caso os produtos n~o atendam ~s especifica~~es exigidas, n~o ser~o aceitas, 
devendo ser retirada pelo fornecedor, por sua conta e risco, no prazo de 03 (tr~s) dias 
(teis, contados da notifica~~o encaminhada pela (s) unidade (s) requisitante (s), mas, se 
a rejei~~o ocorrer no ato da entrega, o fornecedor dever~ providenciar a imediata 
remo~o dos produtos rejeitados(s). 
8. DAFORMALIZACAO, FISCALIZACAO E GESTAO Do coNTRATo earn 
8.1. A contrata~~o ser formalizada mediante lavratura do respectivo contrato, 
subscrito pelo Municipio, atrav~s da Secretaria Gestora, representada pelo secret~rio 
ordenador de despesa, a empresa contratada, que observara os termos das Leis 
correspondentes. 
8.2 A empresa contratada ter~ o prazo de 05 (CINCO) DIAS, contado para subscrever o 
contrato. Este prazo pocer ser prorrogado, uma ~nica vez, a crit~rio da administra~o. 
8.3 A recusa injustificada ou a car~ncia de justo motivo da empresa contratada de n~0 
formalizar o contrato, no prazo estabelecido, sujeitar~ a contratada ~ aplica~~o das 
penalidades previstas. 
8.4 0 contrato s~ poder~ ser alterado em conformidade com os art. 124 e art. 125 da Lei 
14.133/21. 
8.5 0 contrato produzir~ seus juridicos e legais efeitos a partir data de sua assinatura e 
viger~ at~31de dezem bro de 2024, contados da assinatura, nos termos do artigo 105, 
da Lei Federal n9 14.133/21. 
8.6 A formaliza~~o dos contratos s~ gera ao contratado a obriga~~o de fornecimento 
quando expedida a competente ordem de compra 
8.7 A execu~~o do contrato dever ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato ou pelos respectivos substitutos, designado pela Secret.aria de Sade, devendo 
ele exercer toda a sua plenitude tudo em atendimento e conson~ncia ao que disp~e [Lei 
n? 14.133, de 2021, art. 117, caput), bem como nos termos da Se~~o II- Atividades de 
gest~o e fiscaliza~~o de contratos previsto no DECRETO MUNICIPAL N° 0204001/2024, 
de 02 de abril de 2024. 
8.8 Caso ocorra descumprimento das obriga~~es contratuais, o fiscal administrativo do 
contrato atuar~ tempestivamente na soluc~o do problema, reportando ao gestor do 
contrato para que tome as provid~ncias cabiveis, quando ultrapassar a sua compet~ncia; 
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IDECIIETO N" 0204001111024, de 02 de abrifl de 2024, Seção V- Iriscal administrativo, art
7", irrc IV).

8.9. O contrato deverá ser executado l'ielmente pelas pa:rt;es, de acordo com as

cláus;ulas avençadas e as normas da Lei ns ',1,+.13312021, e cada parte responderá pelas

consequências de sua inr:xecução total ou p,Lrcial.

8.10. O órgão ou entida.de poderá convocarr representante da r:mpresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de irnediato.

8.1L. Após a assinaturir do contrato ou inritrumento equivalente, o órgão ou entidade
poderá convocar o repr:esentânte da emp»'esa contratada p;;rra reunião inicial para

apresentâção do plano r-le fiscalização, que r:onterá informaçõr:s acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalizaçãr:, das estratégias ;rara execução do objeto,

dentre outros.
8.12. A execução do cor rtrato deverá ser acompanhada e fiscalj'zada pelo[s) fiscal(is) do

contrÍato, ou pelos respectivos substitutos.
8.13. O fiscal técnico do contrato âcompanhará a execução do :ontrâto, para que sejam

cum;:rridas todas as condições estabeleci«i.as no contrato, d,e modo a assegurar os

melh ores resultados para a Adrninistração.
8.13.1.O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de ger'cnciamento do contrato
todar as ocorrências relacionadas à execuçào do contrato, corr a descrição do que for
necessário para a regularização das faltas oLr dos defeitos obselvados.

8.13,21.Identificada qualquer ínexatidão ou irregularidade, o firscal técnico do contrato
emitirá notificações par;L a correção da exe«:ução do contrato, d,rterminando prazo para

a cor reção.

8.13.:l.O fiscal técnico ilo contrato informará ao gestor do cor:Ltato, em tempo hábil, a
situação que demanda.r decisão ou adr:ção de medidas que ultrapassem sua

competência, para que a Cote as medidas necessárias e saneado ras, se for o caso.

8.13,4. No caso de ocorrêrcias que possam ir-iúabilizar a execuçrào do contrato nas dâtas

aprailadas, o fiscal técni,:o do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do

contÍ'ato.
8.13,5. O fiscal técnico d,) contrato comunic;lrá ao gestor do contrato, em tempo hábil, o

tórmino do conrrato soh sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à

prorrogação contratual.
8.13,6.0 gestor do coritrato acompanhar.ii os registros realizados pelos fiscais do

contnato, de todas as olorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas

adotedas, informando, se for o caso, à autoridade superior àqur:,llas que ultrapassarem a

sua competência.
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(DECRETO N° 0204001/2024, de 02 de abril de 2024, Se~~o V- Fiscal administrativo, art. 
7·, inc IV). 
8.9. 0 contrato dever~ ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as 
cl~usulas aven~adas e as normas da Lei n 14.133/2021, e cada parte responder~ pelas 
consequ~ncias de sua inexecu~~o total ou parcial. 
8.10. O ~rg~o ou entidade poder~ convocar representante da empresa para ado~~o de 
provid~ncias que devam ser cumpridas de imediato. 
8.11. Ap~s a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o ~rgo ou entidade 
poder~ convocar o representante da empresa contratada para reunio inicial para 
apresentac~o do plano de fiscaliza~o, que conter informa~~es acerca das obriga~~es 
contratuais, dos mecanismos de fiscaliza~~o, das estrat~gias para execu~~o do objeto, 
dentre outros. 
8.12. Aexecu~~o do contrato dever~ ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos. 
8.13. O fiscal t~cnico do contrato acompanh ar a execu~~o do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condi~~es estabelecias no contrato, de modo a assegurar os 
melbores resultados para a Administra~~0. 
8.13.1.0 fiscal t~cnico do contrato anotar~ no hist~rico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorr~ncias relacionadas ~ execu~~o do contrato, com a descri~~o do que for 
necessario para a regulariza~~o das faltas ou dos defeitos observados. 
8.13.2. Identificada qualquer inexatid~o ou irregularidade, o fiscal t~cnico do contrato 
emitir~ notifica~~es para a corre~~o da execu~~o do contrato, determinando prazo para 
a corre~~o. 
8.13.3.0 fiscal t~cnico do contrato informar~ ao gestor do contato, em tempo h~bil, a 
situa~~o que demandar deciso ou ado~~o de medidas que ultrapassem sua 
compet~ncia, para que adote as medidas necessarias e saneadoras, se for o caso. 
8.13.4.No caso de ocorr~ncias que possam inviabilizar a execu~o do contrato nas datas 
aprazadas, o fiscal t~cnico do contrato comunicar~ o fato imediatamente ao gestor do 
contrato. 
8.13.5.0 fiscal t~cnico do contrato comunicar~ ao gestor do contrato, em tempo h~bil, o 
t~rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas ~ tempestiva renova~~o ou ~ 
prorroga~~o contratual. 
8.13.6. 0 gestor do contrato acompanhar os registros realizados pelos fiscais do 
contrato, de todas as ocorr~ncias relacionadas ~ execu~o do contrato e as medidas 
adotadas, informando, se for o caso, ~ autoridade superior ~quelas que ultrapassarem a 
sua compet~ncia. 
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8.14, O fiscal administ.rativo do contrato rzerificará a manutr:nção das condiçôes de

habilitação da contratada, acompanhará o ernpenho, o pagamento, as garantias, as glosas

e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos

comp robatórios pertinentes, caso necessárii:r.

8.14.1.Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal

admjinistrativo do contrato atuará tem pestivamente na solução do problema,

reportando ao gestor d0 contrato para que tome as providiincias cabíveis, quando

ultrapassar a sua compe tência.

8.15. O gestor do contr ato coordenará a atrtalização do processo de acompanhamento

e fiscalização do contratrr contendo todos os registros formais,ia execução no histórico
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de srerviço, do registro de

ocorrências, das alteraçii,es e das prorrogaÍ;ões contratuais, elaborando relatório com

vistas à verificação da nr:rcessidade de adequaçôes do contrato para fins de atendimento

da fi,ralidade da adminirrtração.

8.15. Í.. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das corrdições de habilitação da

contratada, para fins de ,lmpenho de despesa e pagamênto, e anotará os problemas que

obsttrm o fluxo normal cla liquidação e do p;,gamento da despersa no relatório de riscos

eventuais.
8.15.;l.O gestor do contrato emitirá docum ento comprobatório da avaliação realizada
pelos fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações

assumidas pelo contratado, com menção ar: seu desempenho na execução contratual,

baseado nos indicadore!; objetivamente del'inidos e aferidos, e a eventuais penalidades

aplic:idas, devendo const-ar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.

8.1"5.3.O gestor do contrato tomará providências para a folmalização de processo

admrinistrativo de responLsabilizaçáo para fi:ns de aplicação de sanções, a ser conduzido

pela comissão de que trata o art 158 da Lei nq 14.L33 /2021, ortp elo agente ou pelo setor

com r:ompetência para tal, conforme o caso.

8.16. O fiscal administlativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo

hábilt, o término do c{rntrâto sob sua rersponsabilidade, com vistas à tempestiva

renorração ou prorrogaçlio contratual.

8.17. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final cc,m informações sobre a

consecução dos obietivrrr; que tenham justiÍicado a contratação e eventuais condutas a

sererr âdotadas para o aprimoramento das atividades da Administração.

8.18. 0 gestor do con[rato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de

comljrâs para a formaliri:ação dos procedintr:ntos de liquidaçã: e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato'.
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8.14. O fiscal administrativo do contrato verificar~ a manuten~~o das condi~~es de 
habilitaco da contratada, acompanhar~ o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas 
e a formaliza~~o de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 
comprobat~rios pertinentes, caso necessario. 
8.14.1.Caso ocorram descumprimento das obriga~~es 
administrativo do contrato atuar tempestivamente na 
reportando ao gestor do contrato para que tome as provid~ncias cabiveis, quando 
ultra passar a sua compet~ncia. 
8.15. O gestor do contrato coordenar~ a atualiza~~o do processo de acompanhamento 
e fiscaliza~~o do contrato contendo todos os registros formais da execu~~o no hist~rico 
de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de servi~o, do registro de 
ocorr~ncias, das altera~es e das prorroga~es contratuais, elaborando relatrio com 
vistas ~ verificaco da necessidade de adequa~~es do contrato para fins de atendimento 
da finalidade da administrac~o. 
8.15.1.O gestor do contrato acompanhara a manuten~~o das condi~~es de habilita~~o da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotar~ 0s problemas que 
obstem o fluxo normal da liquida~~o e do pagamento da despesa no relat~rio de riscos 
eventuais. 
8.15.2.O gestor do contrato emitir~ documento comprobatrio da avalia~o realizada 
pelos fiscais t~cnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obriga~~es 
assumidas pelo contratado, com men~~o a0 seu desempenho na execu~o contratual, 
baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, ea eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obriga~~es. 
8.15.3.0 gestor do contrato tomar~ provid~ncias para a formaliza~~o de processo 
administrativo de responsabiliza~~o para fins de aplica~~o de san~~es, a ser conduzido 
pela comiss~o de que trata o art. 158 da Lei n? 14.133/2021, ou pelo agente ou pelo setor 
com compet~ncia para tal, conforme o caso. 
8.16. 0 fiscal administrativo do contrato comunicara ao gestor do contrato, em tempo 
h~bil, o t~rmino do contrato sob sua responsabilidade, com vistas ~ tempestiva 
renova~~o ou prorroga~o contratual. 
8.17. O gestor do contrato dever~ elaborar relat~rio final com informa~~es sobre a 
consecu~~o dos objetivos que tenham justificado a contrata~~o e eventuais condutas a 
serer adotadas para o aprimoramento das atividades da Administra~~0. 
8.18. O gestor do contrato dever~ enviar a documenta~~o pertinente ao setor de 
compras para a formaliza~~o dos procedimentos de liquida~~o e pagamento, no valor 
dimensionado pela fiscaliza~~o e gest~o nos termos do contrato. 
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8.19. A indicação ou a uranutenção do preposto da empresa çroderá ser recusada pelo

órgão ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar

outr{r para o exercício dr;L arividade.
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9.1 .Fornecer os produtos dentro do 1:rrazo fixado, em i:onformidade com as

esper:iflcações exigidas e constantes neste termo de referência;

9.2 Prestar todos os estlarecimentos que Iorem solicitados pc,la Prefeitura Municipal,
aten{lendo prontamente a quaisquer reclanrações;

8.3 Substituir no prazo rráximo de 72fsetenta e duasJ horas torlo e qualquer defeituoso

ou que üer a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante
quan do for o caso;

9.4 F.espeitar as normas e procedimentos de controle e acesso a Prefeitura Municipal de

SanUrna do Cariri, CE;

9.5 Ivtanter os seus empregados identificad,:s por cmchá quando do fornecimento dos

prodr,rtos/medicamentoÍ à Prefeitura Munir:ipal de Santana do {lariri-Ce;

9.6 ltesponder por quajsquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros
bens de propriedade dar Prefeitura Municip,al, quando esses tenham sido ocasionados
por sieus funcionários dumnte sua entrega;

9.7 l,rcar com a despesa iCecorrente de qualquer infração, desdr: que praticada por seus

empregados nas dependências da Prefeitura Municipal;
9.8 Curmprir todas as obr igações constantes rlo Aviso de Dispensa Eletrônica, seus anexos

e na proposta vencedora, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas

decorrentes da boa e perfeita execução do o Lrieto

9.9 Comunicar a Secretaria de Saúde da Preí'eitura Municipal, qualquer anormalidade de

caráter urgente, referentL, ao fornecimento dos produtos;

9.10 Reparax, corrigi4, rernovex, reconstruir ou substituif, a suas expensas, no total ou em
partc,, o obieto deste t{lrmo em que se verificarem vícios, rlefeitos ou incorreções

resultantes de sua execução ou de materiais nele empregados (l,ei ne L4.133/2021, aft.
11e).

9.11 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de
acorilo com o Código de Defesa do Consumitjlor (Lei na 8.078/19,90J, bem como por todo
e qi-ralquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa

resprrnsabilidade a Íiscalização ou o aconlpanhamento da ex cução contratual pelo

Contratante, que ficara autorizado a descontar dos pagamentos deúdos o valor
corre,spondente aos danr:s sofridos;
9.12. Executar o obieto do Contrato de acordo com proposta e cláusulas contratuais,

aginr:lo de boa-fé confonle exigência do Código CMI;
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8.19. A indicao ou a manuten~~o do preposto da empresa poder~ ser recusada pelo 
rgo ou entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar 
outro para o exercicio da atividade. 
9. CLAUSULA NONA- OBRIGAC~ES DA CONTRATADA 
9.1 Fornecer os produtos dentro do prazo fixado, em conformidade com as 
especifica~~es exigidas e constantes neste termo de refer~ncia; 
9.2 Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela Prefeitura Municipal, 
atendendo prontamente a quaisquer reclama~~es; 
8.3 Substituir no prazo mximo de 72(setenta e duas) horas todo e qualquer defeitu0so 
ou que vier a apresentar defeito durante o prazo de validade ou de garantia do fabricante 
quando for o caso; 
9.4 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso a Prefeitura Municipal de 
Santana do Cariri, CE; 
9.5 Manter os seus empregados identificados por crach quando do fornecimento dos 
produtos/medicamentos ~ Prefeitura Municipal de Santana do Cariri-Ce; 
9.6 Responder por quaisquer danos causados diretamente aos materiais ou a outros 
hens de propriedade da Prefeitura Municipal, quando esses tenham sido ocasionados 
por seus funcionrios durante sua entrega; 
9.7 Arcar com a despesa decorrente de qualquer infra~~o, desde que praticada por seus 
empregados nas depend~ncias da Prefeitura Municipal; 
9.8 Cumprir todas as obriga~~es constantes no Aviso de Dispensa Eletr~nica, seus anexos 
e na proposta vencedora, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 
decorrentes da boa e perfeita execu~~o do objeto 
9.9 Comunicar a Secretaria de Sade da Prefeitura Municipal, qualquer anormalidade de 
car~ter urgente, referente ao fornecimento dos produtos; 
9.10 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto deste termo em que se verificarem vicios, defeitos ou incorre~~es 
resultantes de sua execv~~o ou de materiais nele empregados (Lei n 14.133/2021, art. 
119). 
9.11 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execu~~o do objeto, de 
acordo com o C6digo de Defesa do Consumidor (Lei n9 8.078/1990), bem como por todo 
e qualquer dano causado ~ Administra~~o ou terceiros, no reduzindo essa 
responsabilidade a fiscaliza~~o ou o acompanhamento da execu~~o contratual pelo 
Contratante, que ficar autorizado a descontar dos pagamentos devidos o valor 
correspondente aos danos sofridos; 
9.12. Executar o objeto do Contrato de acordo com proposta e cl~usulas contratuais, 
agindo de boa-f~ conforme exig~ncia do C~digo Civil; 
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9.13. T.Jtilizar empregadc s; habilitados e com ,:onhecimentos básir:os dos serviços a serem

execrutados, em conformidade com as normas e determinações em ügor;
9.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, preúdenciários, fiscais e

come,rciais resultantes d o fornecimento do[r;) produto(s) ([ei r e L4.t33/2OZt, art.l2l,
caput).
9.13, Atender às determlinações regulares ernitidas pelo gestor r:/ou fiscais do contrato

ou autoridade superior;
9.14. Comunicar ao gestor do contrato, no [)l?zo de 24 (vinte e quatrd horas, qualquer

ocorrência anormal ou acidente na entrega.

9.15. Prestar todo esclarecimento ou inforntação solicitada pela CONTRATANTE ou por

seus prepostos, garantindolhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem

como aos documentos rr:rlativos à execução do empreendimentoi
9.16 Cumpri6, além do:; postulados legair; vigentes de âmbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da CONIt'RATANTE;

9.17 Prestar os serviços dentro dos parân:etros e rotinas estabelecidos, fornecendo

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia

adeq uadas, com a observância às recomerrdações aceitas pela boa técnica, normas e

legislação.

10. I).AS OBRIGAçÕES ilO CONTRATÁNTI;
10.1 }r)xigir o cumprime rrto de todas as obrigações assumidas pela

acor,lo com as cláusulas rrontratuais e os terinos de sua propos:a;

10.2. Exercer o acompan.hamento e a fiscali:zação dos produtos entregues, por servidor
esper:ialmente designado, anotando em regl stro próprio as falha.s detectadas, indicando

dia, rnês e ano, bem ( omo o nome dos empregados event,[âlmente envolvidos, e
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as proüdências
cabírreis;

10.3 r\ Secretaria de Saírde receberá os obj,:tos no prazo e condições estabelecidas no

Avisr:r de Dispensa de El*trônica e seus ane>ios;

1-0.4 A Secretaria de Saúde verificará minuctosamente, no prazo fixado, a conformidade

dos bens recebidos pr0,'i/isoriamente com as especificaçôes r:onstantes do Aüso de

Dispensa Eletrônica e da proposta, para fins; de aceitação e recebimento definitivo;
10.5 A Secretaria de Saúde comunicará à FORNECEDOP.A, por escrito, sobre

imperfeições, falhas ou lrregularidades ver ificadas no objeto lirrnecido, para que seja

subsl.ituído, reparado ou corrigido;
L0.6 A Secretaria de Saúde aplicará ar; penalidades previstás neste Termo de

Referência, na hipótese tle a FORNECEDOM. não cumprir com o compromisso assumido,

CONTRATADA, dC
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9.13. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos b~sicos dos servios a serem 
execuatados, em conformidade com as normas e determina~~es em vigor; 
9.14 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e 
comerciais resultantes do fornecimento do(s) produto(s) (Lei n9 14.133/2021, art. 121, 
caput). 
9.13. Atender ~s determina~~es regulares emitidas pelo gestor e/ou fiscais do contrato 
ou autoridade superior; 
9.14. Comunicar ao gestor do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
0corr~ncia anormal ou acidente na entrega. 
9.15. Prestar todo esclarecimento ou informa~o solicitada pela CONTRATANTE ou por 
seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem 
como aos documentos relativos ~ execu~~o do empreendimento; 
9.16 Cumprir, al~m dos postulados legais vigentes de ~mbito federal, estadual ou 
municipal, as normas de seguran~a da CONTRATANTE; 
9.17 Prestar os servi~os dentro dos par~metros e rotinas estabelecidos, fornecendo 
todos os materiais, equipamentos e utensilios em quantidade, qualidade e tecnologia 
adequadas, com a observancia as recomenda~~es aceitas pela boa t~cnica, normas e 
legislac~0. 
10. DAS OBRIGAC~ES DO CONTRATANTE 
10.1 Exigir o cumprimento de todas as obriga~~es assumidas pela CONTRATADA, de 
acordo com as cl~usulas contratuais e os termos de sua proposta; 
10.2. Exercer o acompanhamento e a fiscaliza~~o dos produtos entregues, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro pr6prio as falhas detectadas, indicando 
dia, m~s e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
encaminhando os apontamentos ~ autoridade competente para as provid~ncias 
cabiveis; 
10.3 A Secretaria de Saide receber~ os objetos no prazo e condi~~es estabelecidas no 
Aviso de Dispensa de Eletr~nica e seus anexos; 
10.4 A Secretaria de Sade verificar~ minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade 
dos bens recebidos provisoriamente com as especifica~~es constantes do Aviso de 
Dispensa Eletr~nica e da proposta, para fins de aceita~~o e recebimento definitivo; 
10.5 A Secretaria de Sade comunicar~ ~ FORNECEDORA, por escrito, sobre 
imperfei~~es, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja 
substituido, reparado ou corrigido; 
10.6 A Secretaria de Sade aplicar~ as penalidades previstas neste Termo de 
Refer~ncia, na hip~tese de a FORNECEDORA n~o cumprir com o compromisso assumido, 
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--.-.-mantidas as situações nilrmais, arcando a empresa com quaisquer prejuízos que tal ato
acarretar à Administraçào.

f
11..1 Será considerado in fração administratir/a, quaisquer das ini:rações previstas
no art. 155 da Lei ne 14 !33 /202L, garantila e prévia e ampla defesa.
L1.2 0 fornecedor que cometer quaisquer das infrações men<:ionadas no item
anterior ficarásujeito, ri;em preiuízo da rrrsponsabilidade cirril e criminal, às

segu intes sanções:

a) Arlvertência, pela inlração do inciso I d,c citado artigo 155, quando não se
justil'icar a imposição d,er penalidade mais grave:

b) Multa de 0,5olo (zero rrírgula cinco por ce:rto) até 1-0olo (dez pr;r centoJ sobre o

valol estimado do(sJ itemfs) prejudicado(r;) pela conduta do fornecedor, por
qualrluer infração dos ir cisos I ao XII do refbrido art. 155;
c) Irrpedimento de licitar e contratar no âmbito da Adminjistração Pública

direta e indireta doeni-e federativo que tiver aplicado a sar;rção, pelo prazo

máxirno de 3 (três) anos, nos casos dosinr:isos II ao VII do ciitado artigo 155,
quando não se justificar a imposição de penalidade maisgravr:;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável
de li,r:itarou contratar no âmbito da Administração Pública direrta e indireta de todos os

ente,r federativos, pelo p::azo mínimo de 3 titrês) anos e máxirro de 6 (seis) anos, nos
casos dos incisos VIII aoXll do referido artigo 155, bem comrrr nos demais casos que
justit)quem a imposiçãr: da penalidade m;r.is grave.

l-1.3. As sanções deternrinadas poderão ser aplicadas cumulat ivamente, conforme art.

10, I,nexo XXII, do Decreto Municipal Ne 0204001/2024 de 02 de abril de 2024;

11.3.1.. A sanção de advertência, conform,r: art. 12, Anexo X)í II, do Decreto Municipal
Ne 0 ;f 04001/2024 de 021de abril de 2O24, s,erá aplicada nas seguintes hipóteses:
al Dr,:scumprimento de obrigação legal ou 1nfração à lei, quand.o não se iustificar uma

aplicação de sanção mai:; grave; ou

b) Inexecução parcial de obrigação contratual principal ou acer;sória quando, a critério
da A,lministração, não se justificar uma apli,:ação de sanção mais grave.

c) Para cumprimento do item anterior, considera-se descump:rimento ou inexecução

parcLal de obrigação contratual principal ou acessória aquelas que não impactam
objetivamente no prosseguimento da execução contratual e desde que não causem

prejuÍzos à Administraçriio Pública municipal direta, autárquica e fundacional.
11.4 Conforme o art 13,AnexoXXII,do Decreto Municípal Ne 0204001/2024de02de
abril de 2024, a sanção rJ.e multa será aplicada ao infrator por qualquer das infrações
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mantidas as situa~~es normais, arcando a empresa com quaisquer prejuizos que tal ato 
acarretar ~ Administra~0. 

l I 
11.1 Ser~ considerado infra~~o administrativa, quaisquer das infra~~es previstas 
no art. 155 da Lei n9 14.133/2021, garantida e pr~via e ampla defesa. 
11.20fornecedor que cometer quaisquer das infra~~es mencionadas no item 
anterior ficar~sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, ~s 
seguintes san~~es: 
a) Advert~ncia, pela infra~~o do inciso I do citado artigo 155, quando no se 
justificar a imposi~~o de penalidade mais grave: 
b) Multa de 0,5% (zero virgula cinco por cento) at~ 10% (dez por cento) sobre o 
valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por 
qualquer infra~~o dos incisos I ao XII do referido art. 155; 
c) Impedimento de licitar e contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica 
direta e indireta doente federativo que tiver aplicado a san~~o, pelo prazo 
maximo de 3 (tr~s) anos, nos casos dosincisos II ao VII do citado artigo 155, 
quando no se justificar a imposi~~o de penalidade maisgrave; 
d) Declara~~o de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedir o respons~vel 
de licitarou contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e indireta de todos os 
entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos 
casos dos incisos VIII aoXII do referido artigo 155, bem como nos demais casos que 
justifiquem a imposi~~o da penalidade mais grave. 
11.3. As san~~es determinadas poder~o ser aplicadas cumulativamente, conforme art. 
10, Anexo XXII, do Decreto Municipal N9 0204001/2024 de 02 de abril de 2024; 
11.3.1. A san~~o de advert~ncia, conforme art. 12, Anexo XXI, do Decreto Municipal 
N9 0204001/2024 de 02 de abril de 2024, ser~ aplicada nas seguintes hip~teses: 
a) Descumprimento de obrigag~o legal ou infra~~o ~ lei, quando n~o se justificar uma 
aplica~~o de san~~o mais grave; ou 
b) Inexecu~~o parcial de obriga~~o contratual principal ou acess~ria quando, a crit~rio 
da Administra~~o, n~o se justificar uma aplica~~o de san~~o mais grave. 
c) Para cumprimento do item anterior, considera-se descumprimento ou inexecu~~o 
parcial de obriga~~o contratual principal ou acess~ria aquelas que n~o impactam 
objetivamente no prosseguimento da execu~o contratual e desde que no causem 
prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, autarquica e fundacional. 
11.4 Conforme o art. 13, Anexo XXII, do Decreto Municipal N9 0204001/2024 de 02 de 
abril de 2024, a san~~o de multa ser~ aplicada ao infrator por qualquer das infra~~es 
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administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal ns 14.133, de 1a de abril de 202!,
calculada na forma pre',,ista no instrumeni:o convocatório, nc contrato ou em outro
instrlimento obrigacional, não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por centoJ

nem iuperior a 30%o [trinta por centoJ do valor contratado, obs(]rvando-se os seguintes
parâmetros:

1l-.4"1. De 0,570 [cinco d(lcimos por centoJ a !0o/o (dez por centoJ do valor contratado,
para aquele que:

11.4. Z Der causa à inexer:ução parcial do con trato, que supere a j;ravidade daquelas que

não lrnpactam objetivan:rente no prosseguirnento da execução contratual e desde que

não causem prejuízos à Administração Pública municipai direta, autárquica e

fundacional;
11.4.li Deixar de entregzLr a documentação exigida para o certalne;

11.4.5i Ensefar o retardzrmento da execução ou da entrega do rrbjeto da licitação sem

motirio iustificado.
11.4.6 De l0o/o (dez pcl cento) a 150/o (q Ltinze por cento) c{o valor contratado ou

adju'1icado, para aquele que:

11-.4.7 Não mantiver n proposta, salvo em decorrência r:le fato superveniente
devi{lamente iustifi cado;

l"l".4.tl Não celebrar o contrato, ou instrumento equivalenkl, ou não entregar a
docu mentação exigida para a contratação, quando convocaclo dentro do prazo de

valid ade de sua proposta;

11.4.'il Der causa à inexecução parcial do contrato que cause d;,no à Administração, ao

funcj.onamento dos serviÇos públicos ou ao interesse coletivo;
lL.4.L0 lS0/o (quinze por centol a 30ol0 (trintâ por cento) do valor contratado ou do

valol de referência para a licitação, para aquele que:

a] Der causa à inexecuçãrr parcial do contrato, que supere a gravridade daquelas que nâo

impr ctam obietivamente no prosseguimenl:o da execução contratual e desde que não

causr:m prejuízos à Administração Pública rnunicipal direta, ar tárquica e fundacional,

ao fi; ncionamento dos scrrviços públicos ou ao interesse coletivo;
b) Dr:r causa à inexecuç:io total do contratoj
c) Deixar de entregar â documentação exigida para o certame;

d) N;iio mantiver a proposta, salvo em decorr'ência de fato supenveniente devidâmente
justi:icado;

e) Niitr celebrar o contralir ou não entregar ã documentação exigida para a contratação,

quar,do convocado dentro do prazo de valid.ade de sua propostâ; ou

fl Enriejar o retardamenlo da execução ou da entrega do objeto da licitação sem

motirio justificado.
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administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n9 14.133, de 19 de abril de 2021, 
calculada na forma prevista no instrumento convocat~rio, no contrato ou em outro 
instrumento obrigacional, n~o podendo ser inferior a 0,5% (cinco d~cimos por cento) 
nem superior a 30% (trinta por cento) do valor contratado, observando-se os seguintes 
par~metros: 
11.4.1 De 0,5% (cinco d~cimos por cento) a 10% (dez por cento) do valor contratado, 
para aquele que: 
11.4.2 Der causa ~ inexecu~~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que 
n~o impactam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que 
n~o causem prejuizos ~ Administrac~o Pblica municipal direta, autarquica e 
fundacional; 
11.4.3 Deixar de entreger a documenta~~o exigida para o certame; 
11.4.5 Ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licitaco sem 
motivo justificado. 
11.4.6 De 10% (dez pcr cento) a 15% (quinze por cento) do valor contratado ou 
adjudicado, para aquele que: 
11.4.7 N~o mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente 
devidamente justificado; 
11.4.8 N~o celebrar o contrato, ou instrumento equivalente, ou n~o entregar a 
documenta~~o exigida para a contrata~~o, quando convocado dentro do prazo de 
validade de sua proposta; 
11.4.9 Der causa ~ inexecu~o parcial do contrato que cause dano ~ Administra~~o, a0 
funcionamento dos servicos pblicos ou ao interesse coletivo; 
11.4.10 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor contratado ou do 
valor de refer~ncia para a licita~~o, para aquele que: 
a) Der causa ~ inexecu~o parcial do contrato, que supere a gravidade daquelas que n~0 
impactam objetivamente no prosseguimento da execu~~o contratual e desde que n~0 
causem prejuizos ~ Administra~~o Pblica municipal direta, autrquica e fundacional, 
ao funcionamento dos servi~os publicos ou ao interesse coletivo; 
b) Der causa ~ inexecu~~o total do contrato; 
c) Deixar de entregar a documenta~~o exigida para o certame; 
d) No mantiver a proposta, salvo em decorr~ncia de fato superveniente devidamente 
justificado; 
e) N~o celebrar o contrato ou n~o entregar a documenta~~o exigida para a contrata~~0, 
quando convocado dentro do prazo de valicade de sua proposta; ou 
f) Ensejar o retardamento da execu~~o ou da entrega do objeto da licita~~o sem 
motivo justificado. 

3 
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gJ A sanção de impedinrento de licitar e contratar impedirá o lmputado de licitar ou
contratar no âmbito da Administração Púrblica direta e indireta do Município de

Santr:rna do Cariri, pelo pu'azo máximo de 3 (três) anos.

h) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar será aplicada ao

responsável pelas seguintes infrações admi nistrativas:
iJ Apresentar declaração ou documentação fulsa exigida para o certame ou prestar
declaração falsa durante a licitação ou a exe,cução do contrato;
jJ Frarudar a licitação ou praticar ato fraudullento na execução do contrato;
kJ Cornportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualcluer natureza;

I Pr;;rticar atos ilícitos com vistas a frustrar,os objetivos da licitação; ou
ml Pr:aticar ato lesivo previsto no arL 5s da Lei Federal ne 12.84f6, de 1o de agosto de

201:i.

n) A sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar impedirá o
imputado de licitar ou contratar com Administração Pública direta e indireta de todos

os entes federativos, pelo prazo mÍnimo de ii [três) anos e máxitno de 6 (seis) anos.

o) A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com

Administração Pública ilireta e indireta deverá ser precedida de análise jurídica e será

de competência exclusiva da autoridade superior.
pJ O pagamento das mulkrs não eximirá a contratada de ser acio nada iudicialmente pela

responsabilidade civil derivada de perdas e ,rlanos junto à contrirtante, decorrentes das

infrar;ões porventura cometidas, ínclusive pela inobservância do disposto na Lel
Federal L3,7Og l20l8 [,GPD), na forma a]raixo estipuladas:
q) Mr,rlta de 20o/o (vinte por cento) sobre o valor total do CON'IRATO, na hipótese de

trata mento de dados pe:;soais sensíveis coru o obietivo de obter vantagem econômica,

ou outra irregularidad,e havida no cumprimento do CON'I'RATO, por culpa da

CON MTADA
r) Mu.lta de 7\o/o (dez por cento) sobre o valor total do CON'IIRATO, na hipótese de

descumprimento da obrigação de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa

natural vinculada à CCTNTMTANTE, ou enn caso de tratarÍrento de dados sem o
consentimento especíÍico e destacado por termo de compromisso, ou outra
irregularidade havida no cumprimento do (ONTMTO, por cu\r,a da CONTRATADÁ.

ffi t{.[iiffi f, ffiSffi ffi fl ffi iliiT ! §{ffi trlWWffi !trffi !ffi$i{ llllillffi ffi W§üfl m§ffi ffi lUHfi ffii,ffiffi fl§

L2.1. O presente Termo de Contrato poderh ser extinto nos termos dos arts. tO6 e 137,
comlrürado com o arL 1ill3 e L39 da Lei no ll1.L33 /2021.
L2.2, Os casos de rescisáo contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

CONIIMTADA o direito Ê, prévia e ampla defesa.

12.3 A CONTRATADA reconhece os direito:r da CONTMTANTII nos casos previstas no
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g) A san~~o de impedimento de licitar e contratar impedir~ o imputado de licitar ou 
contratar no ~mbito da Administra~~o Pblica direta e indireta do Municipio de 
Santana do Cariri, pelo prazo m~ximo de 3 (tr~s) anos. 
h) A san~~o de declara~o de inidoneidade para licitar ou contratar ser~ aplicada ao 
respons~vel pelas seguintes infra~~es administrativas: 
i) Apresentar declara~~o ou documentac~o falsa exigida para o certame ou prestar 
declaraco falsa durante a licita~~o ou a execu~~o do contrato; 
j) Fraudar a licita~~o ou praticar ato fraudulento na execuc~o do contrato; 
k) Comportar-se de moo inid~neo ou cometer fraude de qualcuer natureza; 
I) Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos da licita~~o; ou 
m) Praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei Federal n9 12.846, de 19 de agosto de 
2013. 
n) A san~o de declara~o de inidoneidade para licitar ou contratar impedir~ o 
imputado de licitar ou contratar com Administra~~o Pblica direta e indireta de todos 
os entes federativos, pelo prazo minimo de 3 (tr~s) anos e m~ximo de 6 (seis) anos. 
o) h aplicaco da declara~~o de inidoneidade para licitar e contratar com 
Administra~~o Pblica direta e indireta dever~ ser precedida de an~lise juridica e ser~ 
de compet~ncia exclusiva da autoridade superior. 
p) O pagamento das multas no eximir~ a contratada de ser acionada judicialmente pela 
responsabilidade civil derivada de perdas e danos junto ~ contratante, decorrentes das 
infra~~es porventura cometidas, inclusive pela inobserv~ncia do disposto na Lei 
Federal 13.709/2018 [LGPD), na forma abaixo estipuladas: 
q) Malta de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hip~tese de 
tratamento de dados pessoais sensiveis com o objetivo de obter vantagem econ~mica, 
ou outra irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da 
CONTRATADA. 
r) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total do CONTRATO, na hip~tese de 
descumprimento da obriga~~o de zelo no tratamento dos dados pessoais da pessoa 
natural vinculada ~ CONTRATANTE, ou em caso de tratamento de dados sem o 
consentimento especifico e destacado por termo de compromisso, ou outra 
irregularidade havida no cumprimento do CONTRATO, por culpa da CONTRATADA. 
12- D~CIMA SEGUNDA- DA EXTINCiO 1 

12.1.O presente Termo de Contrato podera ser extinto nos termos dos arts. 106 e 137, 
combinado com o art. 138 e 139 da Lei n° 14.133/2021. 
12.2. Os casos de resciso contratual sero formalmente motivados, assegurando-se ~ 
CONTRATADA o direito ~ pr~via e ampla defesa. 
12.3 A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE nos casos previstas no 
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art. l.(14 da Lei 14.133, de202L.
12.4 O termo de rescisã«r será precedido de ttelatório indicativo dos seguintes aspectos,

confrtrme o caso:

a] Balanço dos eventos contratuais iá cumpridos ou parcialmente cumpridos;
b) Rel.ação dos pagamentos já efetuados e airrda deüdos;
cJ Indenizações e multar;.

13.1 É vedado à CONTI||ÁTADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob

alegação de inadimplemr:nto por parte da C0NTMTANTE, salvo nos casos previstos em

lei.

1-4.1. ()s casos omissos serão decididos pela CONTMTANTE, segundo as disposições

contrldas na Lei n'14.1.!!ll, de 2021 e demais normas federais de licitações e contratos
admnlistrativos e normas e princípios gerai:; dos contratos.

L5.1 lncumbirá à CONI'RATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por
extrzrto, na Imprensa Ol'icial, no sitio eletrônico e no Portal Nilcional de Contrataçôes

Públicas (PNCPJ, no pra?:o preüsto no arL 94 Lei n' 14.133, de 2021.

16.1 É eleito o Foro da Comarca de Santarra do Cariri-Ce, para dirimir os litígios que

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não por;Íiam ser compostos pela

conciliação, conforme art. 151, da Lei n' 14.133 /2021.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas

(duas) vias de igual teor, que, depois de lirlo e achado em ordem, vai assinado pelos

contiíaentes.

Santrlna do Cariri/CE, _. de _ de_.._

CONTRATi\NTE

Testrlmunhas:

CON'IIRATADA

01.
CPF: CPF:

A
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art. 104 da Lei 14.133, de 2021. 
12.4 0 termo de rescis~ ser~ precedido de Relatorio indicative dos seguintes aspectos, 
conforme o caso: 
a) Balano dos eventos contratuais j~ cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Rela~~o dos pagamentos j~ efetuados e ainda devidos; 
c) Indeniza~~es e multas. 
13. CLAUSULA D~CIMA TERCEIRA - VEDA€ES +unee4 
13.1 ~ vedado a CONTRATADA interromper o fornecimento dos bens/produtos sob 
alega~~o de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em 
lei. 
14. CLAUSULA D~CIMA QUARTA- DOS CA5OS 0MISS0OS Alu uaunuuaa.ea#s 

14.1 0s casos omissos ser~o decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposi~~es 
contidas na Lei n° 14.133, de 2021 e demais normas federais de licita~~es e contratos 
administrativos e normas e principios gerais dos contratos. 
15. CLAUSULA D~CIMA Q UINTA - PUBLICACAo # 

15.1 Incumbir ~ CONTRATANTE providenciar a publica~~o deste instrumento, por 
extrato, na Imprensa Oficial, no sitio eletr~nico e no Portal Nacional de Contrata~~es 
Pblicas (PNCP), no prazo previsto no art. 94 Lei n° 14.133, de 2021. 
16.c.usu.A D#CM sExrA--Foo 'IIOMI NIENM! 
16.1 ~ eleito o Foro da Comarca de Santana do Cariri-Ce, para dirimir os litigios que 
decorrerem da execu~~o deste Termo de Contrato que n~o possam ser compostos pela 
conciliac~o, conforme art. 151, da Lei n° 14.133/2021. 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas 
(duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos 
contraentes. 

Santana do Cariri/CE, _de de 

CONTRATANTE CONTRATADA 

Testemunhas: 

01. ----------- 
CPF: 

02. ----------- 
CPF: 
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ESTI\DO DO CEARTI - PREFEITURA MI.JNICIPAL DE SANI'ANA DO CARIRI.CE .

EXTIiÂTO DE PUBLTCAçÃO -OISpnNt;,{ ELETRÔNICA Nsz5.07.2O24.O1-CDE,

AMPARO LEGAL: LEI 114.133/2021. A PíI.EFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO

CAR]III.CE TORNA PÚBI..ICO PARA O CONHECIMENTO DOS INI]ERESSADOS QUE FARÁ

DISPIINSA ELETRÔI\IICA, NA ]]'LATAFORMA DO COMPMS.GOV,

culo oBlEro É a eqursrçÃo DE KrTs DE EDUCÂçÃo
rNcr.,rJsrvA E ATENçÃO BÁSICA DESTTNÁ,DOS AOS ALUNOS DA REDE PÚBrrCA DE

ENSINO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAT DE

sAÚtilB DE SANTANA D0 CARIRI-CE, TIP0 MENOR PREÇO GLIIBAL, O edital conrendo

todas as informaçõer,; detalhadas estará disponível r,os sítios eletrônicos:
.,;

e , Maiorrls Informações no e-mail
. Santana do Cariri/Ce, 30 d r: iulho de 2.024. Michele

Ferrcira Gonçalves- Agente de Contrataçâo.

§rrr. rç,q (
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ESTADO DO CEAR~ - PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO CARIRI-CE  
EXTRATO DE PUBLICA~O -DISPENSA ELETRONICA N925.07.2024.01-CDE, 
AMPARO LEGAL: LEI 14.133/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO 
CARRI-CE TORNA P~BLICO PARA O CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FAR~ 
DISPENSA ELETRONICA, NA PLATAFORMA DO COMPRAS.GOV, 
wwgov.br/compras/'pt-br CUJO OBJETO ~ A AQUISI~O DE KITS DE EDUCA~~O 
INCLUSIVA E ATEN~~O B~SICA DESTINADOS AOS ALUNOS DA REDE P~BLICA DE 
ENSINO, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SA~DE DE SANTANA DO CARIRI-CE, TIPO MENOR PRE~O GLOBAL. O edital contendo 
todas as informa~~es detalhadas estar~ disponivel nos sitios eletr~nicos: 
https://www.gov.br/pcp/pt-br; municipios-licitacoes.tce.e.gov.br; 
Santanadocaririce.gov./ar e www.gov.br/compras/pt-b. Maiores Informa~~es no e-mail 
licit acao@santanadacariri.ce.gov.br. Santana do Cariri/Ce, 30 de julho de 2024. Michele 
Ferreira Goncalves- Agente de Contrata~~o. 
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DI§PEN§A ELETRÔNII::À N'25.07.2024.0T-CDII. AMPARO
LEGALf LEI 14.13112021. A PREFEITURA MI-TNICIPAL DE
.,,A.NTANA DO CARIR t.CE TORNA PÚBLIC I) PARA O
I:]ONHECIMENTO DOS II.iTERESSADOS QUE FAN.-{ DISPENSA
IiLETRÔNCA, NA PI-ATAIORMA DO C()IúPRAS.GOY
iVIVW.GOVBRiCOITíPMSTPT-BR CUJO OBJI:TO É n
lQUlSrÇÃO DE KIT!, DE EDUCAçÃO rrlrlLUSlVA E
iIIENÇÂO BÁ§ICÀ DEIITINADOS AOS ÀLUNOS DA REDE
PÚBLICA DE ENsINo, II,.{RA ATENDER As NECESSIDADES
DA SECN.ETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE $;\NTANA DO
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.ONTENDO TODAS \§ INFORMAÇÔES DETAIHADAS
I,STARÁ DISPONÍVEI, NOS SÍTIOS EI.IiTRÔNICOS:
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SANTANA DO CARIRI-CE - EXTRATO DE PUBLICACiO  
DISPENSA ELETRONICA N25.07.2024.01-CDE, AMPARO 
LEGAL: LEI 14.133/2021. A PREFEITURA MUNICIPAL DE 
SANTANA DO CARIRL-CE TORNA P~BLICO PARA O 
CONHECIMENTO DOS INTERESSADOS QUE FA~ DISPENSA 
ELETRONICA, NA PLATAFORMA DO COMPRAS.GOV, 
WWW.GOV.BR/COMPRASPT-BR CUJO OBJETO ~ A 
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